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APRESENTAÇÃO 
 

O IV Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) da 

UFG é um evento organizado com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento e o 

fortalecimento da pesquisa em Psicologia em Goiás. Ao criar um espaço dedicado, 

prioritariamente, para o fortalecimento das linhas de pesquisa do PPGP – “Processos 

Psicossociais e Educacionais” e “Bases Históricas, Teóricas e Políticas da Psicologia” – e para 

a divulgação de pesquisas realizadas em seu interior, esperamos dar uma contribuição para a 

construção da Psicologia como ciência e profissão no Estado de Goiás.  

Entendemos que a criação do curso de Graduação em Psicologia na Universidade 

Federal de Goiás foi um passo fundamental para formar psicólogas e psicólogos que não se 

orientam prioritariamente para o mero atendimento de necessidades do mercado, mas sim 

sujeitos que guiam suas ações, como estudantes, profissionais ou pesquisadores, por preceitos 

e princípios que marcaram a história da Faculdade de Educação da UFG: o compromisso com 

o público (res publica) e a defesa de um projeto ético-político dedicado ao enfrentamento das 

graves fraturas sociais que marcam a sociedade brasileira.  

De forma congruente com essa história, o PPGP espera desenvolver atividades que 

reafirmem o compromisso da Faculdade de Educação com a universidade pública, com a 

educação de qualidade e a produção de um conhecimento socialmente referenciado. O PPGP já 

realizou colóquios, seminários, cursos e conferências contando com a contribuição de 

importantes pesquisadores nacionais e internacionais. Todos os eventos foram abertos para 

amplo público e gratuitos. Portanto, reafirma o compromisso com o acesso da classe 

trabalhadora à universidade pública. 

Neste sentido, o PPGP, por meio da realização de seu IV Seminário, abre, para todas e 

todos interessados, um espaço para divulgar e debater o conhecimento produzido ao longo de 

2018. Além disso, o IV Seminário do PPGP, buscando aprofundar redes de intercâmbio 

científico, contou com a participação de convidados externos que, a partir de suas experiências 

acadêmicas, fortalecem as linhas de pesquisa e a área de concentração do PPGP. 

Em linhas gerais, os objetivos do IV Seminário do PPGP foram: (1) fortalecer as linhas 

de pesquisa do PPGP por meio do intercâmbio com pesquisadores de relevância nacional e 

internacional; (2) divulgar as atividades dos grupos de pesquisa atuantes no PPGP; (3) 

promover redes de pesquisa; (4) fortalecer a formação teórico-metodológica dos estudantes e 

pesquisadores do PPGP; (5) contribuir para o desenvolvimento científico da região Centro-

Oeste.  
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Para registrar e divulgar as atividades realizadas neste evento, organizamos em formato 

digital os Anais do IV Seminário do PPGP. Neste documento constam a programação e os 

resumos dos trabalhos apresentados no evento. Esperamos que a realização deste evento possa, 

além de divulgar as atividades do PPGP, enriquecer a formação humana de todas e todos que 

participarem. 

 

 

COMISSÃO ORGANIZADORA 

Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

Gisele Toassa 

Anderson de Brito Rodrigues 
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PROGRAMAÇÃO GERAL 

SEGUNDA-FEIRA, 05 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

08:00 - 12:00 –  Sala 122  

Apresentação e discussão de trabalhos da linha Processos Psicossociais e Educacionais  

Consultor externo: Prof. Lupicinio Íñiguez-Rueda (Universitat Autônoma de Barcelona) 

Coordenador: Prof. Hugo Leonardo Fonseca da Silva (UFG)  

 

08:00 - 12:00 –  Sala129 

Apresentação e discussão de trabalhos da linha Bases Históricas, Teóricas e Políticas da 

Psicologia  

Consultor externo: Prof. Divino de Jesus da Silva Rodrigues (PUC-GO) 

Coordenador: Prof. Anderson de Brito Rodrigues (UFG)  

 

Mini-auditório da Faculdade de Educação 

14:00-17:00 – Sessão de Abertura 

Direção da Faculdade de Educação 

Coordenação do Curso de Graduação em Psicologia da UFG 

Coordenação do Curso de Pós-Graduação em Psicologia da UFG 

Palestra: “Psicologias críticas e métodos de pesquisa e intervenção” 

Prof. Lupicinio Íñiguez-Rueda (Universitat Autônoma de Barcelona) 

 

19:00 -  Roda de Conversa: Sofrimento psíquico na pós-graduação 

 

 

TERÇA-FEIRA, 06 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

08:00 - 12:00 – Sala 122  

Apresentação e discussão de trabalhos da linha Processos Psicossociais e Educacionais  

Consultor externo: Prof. Lupicinio Íñiguez-Rueda (Universitat Autônoma de Barcelona) 

Coordenador: Prof. Domenico Uhng Hur (UFG)  
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08:00 - 12:00 – Sala 129 

Apresentação e discussão de trabalhos da linha Bases Históricas, Teóricas e Políticas da 

Psicologia  

Consultora externa: Profª. Maria Lúcia Boarini – UEM 

Coordenadora: Profª. Gisele Toassa (UFG)  

 

Mini-auditório da Faculdade de Educação 

 

14:00 -17:00 – Mesa Redonda: Linha de Bases Históricas, Teóricas e Políticas da 

Psicologia 

Maria Lucia Boarini “Reflexões sobre ética na pesquisa cienífica” (UEM) 

Divino de Jesus da Silva Rodrigues “Investigações da história e memória da Psicologia em 

Goiás” (PUC-GO) 
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PROGRAMAÇÃO – APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS DOS/AS DISCENTES 

 

Dia 05/11/2018 – Sala 122 – Linha Processos Psicossociais e Educacionais  

Arguição: Lupicinio Íñiguez-Rueda  

Coordenação: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

Contribuição da Psicologia nas 

concepções educacionais que 

perpassam a inclusão de alunos com 

deficiência intelectual e transtornos 

mentais 

 

Mestrando: Gleyson Batista Rios 

Orientadora: Maria do Rosário 

Silva Resende 

 

8h30 

Grupos com crianças autistas em 

Capsi’s: Contribuições 

Psicanalíticas 

 

Mestranda: Gianne Christine 

Hoepers 

Orientadora: Priscilla Melo 

Ribeiro de Lima 

9h00 

O Efeito Terapêutico da Prática 

Artística: A Aplicação da 

Arteterapia no serviço de Atenção 

Psicossocial (CAPS) em Goiânia 

 

Mestrando: Guilherme Henz 

Franco 

Orientadora: Susie Amâncio 

Gonçalves de Roure 

 

9h30 

Estudos sobre a Gravidez na 

Adolescência: Implicações na 

Relação Mãe-bebê 

 

Mestranda: Ana Claudia Barbosa 

de Araújo Carvalho 

Orientadora: Naraiana de Oliveira 

Tavares 

10h00 

A constituição psíquica do sujeito 

surdo a partir da teoria 

psicanalítica: implicações 

psicossociais e educacionais 

contribuições para a Psicologia. 

Mestranda: Marcella de Paula 

Almeida 

Orientadora: Priscilla Melo 

Ribeiro de Lima 

 

10h30 

Implicações da Prematuridade na 

Relação Mãe-Bebê 

 

Mestranda: Jéssica Larissa Ferrari 

Becker 

Orientadora: Susie Amâncio 

Gonçalves de Roure  

11h00 
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Dia 06/11/2018 – Sala 122 – Linha Processos Psicossociais e Educacionais 

Arguição: Lupicinio Íñiguez-Rueda  

Coordenação: Domenico Uhng Hur 

  

Inclusão social na Universidade 

Federal de Goiás: possibilidades e 

desafios na relação professor-aluno 

 

 

Mestranda: Raiana Vaz Barroso 

Orientadora: Maria do Rosário 

Silva Resende 

 

8h30 

Famílias homoparentais com filhos 

em contexto escolar:conflitos, 

desafios e possibilidades da 

educação nesse cenário. 

Mestrando: Roberdan Ferreira de 

Oliveira 

Orientadora: Maria do Rosário 

Silva Resende 

9h 

A subjetividade docente, o desgaste 

psíquico e o adoecimento no 

trabalho em um Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia 

Mestranda: Alline Santos Silva 

Orientador: Hugo Leonardo 

Fonseca da Silva 

9h30 

Aspectos psicossociais e estresse: 

adoecimento no trabalho em saúde 

 

Mestranda: Cristiane Soto 

Machado Orientadora: Naraiana 

de Oliveira Tavares 

 

10h 

Trabalho e subjetividade: uma 

análise psicossocial da 

aposentadoria na velhice 

 

Mestranda: Katiúscia Ribeiro de 

Almeida Soares 

Orientador: Hugo Leonardo 

Fonseca da Silva 

 

10h30 

Identidade, Sexualidade e 

Hegemonia: uma análise de 

narrativas de mulheres lésbicas 

 

Mestranda: Maria Clara 

Guimarães Souza 

Orientadora: Priscilla Melo 

Ribeiro de Lima 

 

11h 
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Dia 05/11/2018 – Sala 129 – Linha Bases Históricas, Teóricas e Políticas da Psicologia 

Arguição: Divino de Jesus da Silva Rodrigues 

Coordenação: Anderson de Brito Rodrigues 

 

Concepções Históricas de Docência 

em Psicologia no Brasil 

 

Mestranda: Francielle Teodósio de 

Oliveira Silva 

Orientador: Anderson de Brito 

Rodrigues 

8h30 

A emergência do adolescente em 

conflito com a lei 

 

Mestrando: Thiago Brandão Vieira 

Tauhata 

Orientador: Tiago Cassoli 

9h00 

Um diagnóstico do dispositivo de 

segurança em Goiás: Para além de 

um olhar 

Mestrando: Ricardo Kim Matias 

Pereira  

Orientador: Tiago Cassoli 

9h30 

Cartografia de um processo teatral: 

Acompanhamento dos modos de 

subjetivação. 

 

Mestranda: Nayane Ataides de 

Souza  

Orientador: Tiago Cassoli 

10h00 

O amor romântico: uma proposta de 

reflexão entre a crítica feminista e a 

psicologia histórico-cultural. 

Mestranda: Isana Rodrigues Braz  

Orientadora:  Gisele Toassa 

10h30 
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Dia 06/11/2018 – Sala 129 – Linha Bases Históricas, Teóricas e Políticas da Psicologia 

Arguição: Maria Lúcia Boarini 

Coordenação: Cristóvão Giovani Burgarelli 

  

A priori histórico: o campo de 

emergência da Psicologia como 

saber 

Mestranda: Ana Carolina Borges 

de Lacerda  

Orientador: Pedro Adalberto 

Gomes de Oliveira Neto 

 

8h00 

A temática da homossexualidade na 

perspectiva analítico-

comportamental: das terapias de 

reversão às possíveis contribuições 

para a Psicologia. 

Mestrando: Wanderson Barreto 

Orientadora: Gisele Toassa 

8h30 

Psicologia Social Comunitária e 

Política de Assistência Social; 

problematizando os compromissos 

políticos em Goiânia 

 

Mestranda: Mirelly Conceição do 

Carmo 

Orientador: Fernando Lacerda 

Júnior  

9h00 

INTERVALO 

O conceito de propriedade na 

Psicologia: panorama, limites e 

contribuições marxistas 

 

Mestranda: Tamara de Castro 

Mendonça Mesquita 

Orientador: Fernando Lacerda 

Júnior 

10h00 

O Bem-Dito Sertão: a travessia de 

lalíngua em Guimarães Rosa 

 

Mestranda: Marina Junqueira 

Cançado 

Orientador: Cristóvão Giovani 

Burgarelli 

 

10h30 

Sobre a superação da angústia para 

a constituição do desejo 

 

Mestrando: André de Paulo Duarte 

Orientador: Cristóvão Giovani 

Burgarelli 

11h00 

 



  

ANAIS DO IV  SEMINÁRIO DO PPGP/UFG 

2018  

 

9 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

RESUMOS EXPANDIDOS 

 

LINHA DE PESQUISA: PROCESSOS PSICOSSOCIAIS E EDUCACIONAIS 
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Grupos com crianças autistas em Capsi’s: Contribuições Psicanalíticas 
 

Mestranda: Gianne Christine Hoepers 

Orientadora: Priscilla Melo Ribeiro de Lima 
 
 

O desenvolvimento de políticas públicas voltadas à saúde mental da infância 

demorou a se consolidar no Brasil. Foi a partir da década de 1990 que essas políticas 

ganharam força após a promulgação de leis como a Lei 8.069/1990 que dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente; a Lei 8.080/1990 que dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, organização e funcionamento do Serviço 

Único de Saúde (SUS); a Lei 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde 

mental; e a Portaria nº 336/2002 no que diz respeito à regulamentação dos Centros de 

Atenção Psicossocial Infanto Juvenis (CAPSi’s). 
 

Tais legislações fazem parte de um continuum de mudanças de paradigmas que 

envolveu o movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Esta reforma rompeu com o 

modelo hospitalocêntrico visando desenvolver formas mais humanizadas de assistência em 

saúde. Fez parte deste movimento a criação dos CAPS’s – um serviço de atenção psicossocial 

que visava romper com o modelo biomédico em saúde dando um enfoque multidisciplinar à 

integralidade do sujeito em suas determinações sócio-históricas. Dentre as diversas 

modalidades dos CAPS’s, o CAPSi destina-se ao atendimento de crianças e adolescentes 

gravemente comprometidos psiquicamente (BRASIL, 2004), tais como o autismo, cujas 

discussões constituem-se como escopo deste trabalho. 
 

Desde que o autismo foi conceituado como uma psicopatologia infantil em 1943 por 

Léo Kanner, muitos questionamentos acerca do diagnóstico, etiologia, tratamento e 

prognóstico passaram a ser feitos. Nosso projeto de pesquisa visa desenvolver os 

questionamentos suscitados acerca do autismo advindos da experiência profissional como 

psicóloga em um CAPSi. Nessa instituição, frequentemente nos deparamos com crianças 

diagnosticadas com ‘Transtorno do Espectro Autista’, de acordo com o DSM V (2014), suas 

famílias e a rede de apoio. Os CAPSi’s, conforme regulamenta o documento do Ministério 

da Saúde “Saúde Mental no SUS: Os Centros de Atenção Psicossocial”, atuam sempre de 

forma interdisciplinar, intersetorial e tendo em vista uma visão integral do sujeito. Para isto, 

são previstas atividades como “atendimento individual, atendimento grupal, atendimento 

familiar, visitas domiciliares, atividades de inserção social, oficinas terapêuticas, atividades 

socioculturais e esportivas, atividades externas” (BRASIL, 2004, p. 23). É possível perceber, 



  

ANAIS DO IV  SEMINÁRIO DO PPGP/UFG 

2018  

 

11 
 

nesse contexto, uma predominância das estratégias grupais tanto por serem consonantes à 

proposta do modelo de saúde biopsicossocial, quanto pela necessidade de maior alcance da 

população, cuja demanda tem aumentado significativamente. Diante da realidade do 

psicólogo e psicanalista que atua no CAPSi, objetivamos refletir sobre a inserção de crianças 

autistas em grupos e suas reverberações no psiquismo, através do referencial psicanalítico. 

 
Referencial Teórico 
 

A Psicanálise com crianças, inicialmente desenvolvida por Melanie Klein e Anna 

Freud, ganhou consistência a partir da publicação de diversos trabalhos teóricos e estudos de 

caso em meados da década de 1930. Nos mais diversos desenvolvimentos teóricos 

posteriores, houve um consenso de que a análise de crianças deveria ser realizada pela via 

lúdica, por meio da qual se tem acesso à realidade psíquica da criança. 
 

No autismo, porém, essa técnica não apresentou bons resultados. Nesse quadro 

clínico, são observadas dificuldades na percepção do outro, prejuízos de relacionamento e 

formas de expressão que passam por interesses restritos e movimentos repetitivos que 

diferem do brincar clássico. Autores como Melanie Klein (1930), Frances Tustin 

(1972;1984;1990), Donald Winnicott (1945; 1952; 1962; 1963; 1966), Marie-Christine 

Laznik-Penot (1997) fazem parte da evolução histórica da elaboração teórica acerca dos 

modos transferenciais e dos possíveis manejos clínicos psicanalíticos com crianças autistas. 
 

No entanto, ainda não há um consenso na literatura psicanalítica acerca da 

psicopatologia do autismo. Entre as discussões que versam sobre o lugar do autismo na 

psicopatologia psicanalítica, há questionamentos se seria um quadro específico nas estruturas 

psicóticas ou se seria uma forma de organização psíquica particular, diferente das outras três, 

propostas por Freud (1924[1923]/1996a; 1924/1996b): neurose, psicose e perversão. Em 

relação ao papel do analista também existem divergências figurando desde concepções em 

que aponta-se a necessidade da criação de um jogo simbólico entre analista e criança que 

viabilize interpretações (como os trabalhos de Klein [1930], Tustin [1972; 1984; 1990], 

Laznik-Penot [1991]) até à concepção do analista não intérprete problematizado por Tafuri 

(2000), a partir de uma releitura de Winnicott. 
 

Outra questão que emerge sobre o atendimento de crianças autistas no contexto do 

CAPSi é o atendimento grupal. Nas últimas décadas, o lugar do analista e as configurações 

do processo de análise passaram por diversas transformações quando emerge a possibilidade 

de análise de grupos. Dentre os principais teóricos que se utilizam da psicanálise para 
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atendimentos grupais, podemos destacar Bion (1961) e René Kaës (2003; 2005; 2011; 2014; 

2017). 

 
Definição do Problema e Objetivos 

 

O objetivo geral da nossa pesquisa é investigar as possibilidades e desafios do 

atendimento grupal com crianças autistas em CAPSi’s. Os objetivos específicos são: 
 
 discutir acerca da evolução do conceito de autismo na Psicanálise em diálogo com 

a evolução dos critérios diagnósticos dos Manuais Classificatórios de Transtornos Mentais; 

(b) levantar aspectos constituintes do modelo de atenção à saúde mental infanto-juvenil; (c) 

investigar acerca das possibilidades do manejo psicanalítico grupal com crianças autistas; 

(d) Discutir acerca da inserção de crianças autistas em grupos. 

 
Percurso metodológico 

A pesquisa, de cunho qualitativo, se dará por meio da proposição e análise de um 

grupo com crianças autistas em um CAPSi. Tal percurso justifica-se pela pertinência de 

resgatar os desenvolvimentos teóricos já realizados a fim de tensioná-los com as demandas 

sociais atuais que emergem no contexto do modelo vigente de atenção psicossocial, 

construindo uma ação que se caracteriza como pesquisa-intervenção. De acordo com Rocha 

e Aguiar (2003), a pesquisa intervenção tem como aspectos centrais a 
 
 

mudança de parâmetros de investigação no que tange à neutralidade e à 

objetividade do pesquisador, acentuando-se o vínculo entre gênese teórica 

e social, assim como a produção concomitante do sujeito e do objeto, 

questionamento dos especialismos instituídos, ampliando as análises do 

nível psicológico ao microssocial (p.71) 
 
 

Procedimentos metodológicos 
 
Grupo com crianças autistas 
 

Os grupos serão propostos em um CAPSi do estado de Goiás. Serão coordenados 

pela pesquisadora e co-coordenados por uma fonoaudióloga da instituição. Essa composição 

se justifica por fazer parte da política de funcionamento dos CAPSi’s o atendimento 

interdisciplinar. Os grupos terão frequência semanal, com duração de aproximadamente 45 

minutos; serão realizados em uma sala que contém armários com brinquedos, piso quase em 

sua totalidade preenchido por tapetes emborrachados e banheiro. 
 

Serão compostos por oito crianças, dentre as quais ao menos duas tenham hipótese 

diagnóstica de autismo. Esta composição justifica-se pelo fato de, na busca de estimulação 

das trocas sociais entre as crianças, atentar-se para as especificidades de trocas entre crianças 
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autistas e não autistas. A seleção das crianças será feita por meio dos seguintes critérios de 

inclusão e exclusão: 
 

1. Serem usuárias do CAPSi; 
 
2. Estarem na faixa etária proposta para o grupo (de 7 a 11 anos); 

 
3. Apresentarem linguagem verbal; 

 
a. Apresentarem demanda de dificuldade de socialização. 

 
Tais critérios serão expostos em reunião de equipe, que ocorre semanalmente no 

serviço, a fim de que os terapeutas referentes indiquem possíveis crianças a participar do 

grupo, como parte de seu Projeto Terapêutico Singular. As crianças indicadas passarão por 

uma avaliação individual onde serão observados os critérios referentes à linguagem e 

socialização; serão priorizadas crianças com maior tempo de espera para atendimento no 

serviço. Desta forma, será eleita uma amostra não probabilística intencional, que consiste em 

uma seleção por parte da pesquisadora daqueles sujeitos que considera-se, a priori, ter 

características específicas a serem refletidas na amostra (Moura & Ferreira, 2005). 
 

Após a seleção os pais serão convidados para a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, quando serão explicitados os objetivos e procedimentos 

da pesquisa. No primeiro contato com as crianças, será realizada uma exposição verbal da 

situação de pesquisa e assinado, pelos que conseguirem assinar o próprio nome, o Termo de 

Assentimento Livre e Esclarecido. 
 

Os grupos se estruturarão por meio da proposição de atividades mediadoras como 

jogos e brincadeiras, nos primeiros 30 minutos e, nos últimos 15 minutos, um espaço para o 

brincar livre. Os materiais utilizados na pesquisa serão custeados pela pesquisadora 

responsável. Serão realizadas gravações em áudio, a serem transcritas e, além disso, ao final 

de cada encontro grupal será registrado um diário de campo pela pesquisadora. As 

observações, registros e transcrições serão realizados durante quatro meses, iniciando-se a 

geração de dados após aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

de Goiás, submetido via Plataforma Brasil. 

 
Entrevistas narrativas com os pais das crianças autistas 
 

Além dos encontros grupais com as crianças, serão realizadas entrevistas narrativas 

com os responsáveis das crianças participantes, a fim de compreender aspectos da relação e 

dinâmica familiar, aspectos psíquicos da criança e fornecer espaço de escuta e elaboração de 

questões pessoais. Estas entrevistas serão gravadas e transcritas pela pesquisadora. 
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De acordo com Jovchelovitch e Bauer (2002), a entrevista narrativa envolve quatro 

fases, a saber: Fase 1, que trata-se da apresentação da pesquisa e formulação do tópico inicial; 

Fase 2, que consiste na narração central do sujeito; Fase 3 que visa esclarecer questões 

imanentes e Fase 4, que é o momento de desligamento do gravador, onde faz-se uma fala 

conclusiva e o fechamento da entrevista. As entrevistas serão realizadas antes dos registros 

das sessões grupais, tendo como tópico inicial a afirmação disparadora: “Conte-me sobre a 

história de vida do seu filho”. Após o término de construção dos dados a partir dos grupos, 

será realizada nova entrevista narrativa com os responsáveis, com o disparador inicial: 

“Conte-me acerca do desenvolvimento de seu filho após entrada no grupo”. 

 
Cuidados Éticos 
 

O presente projeto de pesquisa inclui geração de dados que será realizada em 4 meses, 

aproximadamente 16 encontros semanais em grupo e entrevistas narrativas com responsáveis 

pelas crianças participantes do grupo. Prevemos benefícios como: possibilitar um espaço de 

escuta aos responsáveis por crianças com transtornos mentais graves; criar um espaço de 

estimulação para as crianças nos aspectos linguísticos e de socialização. Acredita-se que, por 

meio dos grupos, as crianças possam desenvolver aspectos no relacionamento interpessoal e 

na expressão de si que favoreçam seu convívio social. 
 

Os riscos previstos envolvem emergência de crises de agressividade e descargas 

emocionais, tanto das crianças como de seus responsáveis. Caso avaliado como necessário, 

será cumprido o que é previsto no Código de Ética do Profissional Psicólogo Brasileiro 

(Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005), e adotado medidas cabíveis aos riscos 

advindos de participação em pesquisa psicológica. Desta forma, caso sejam avaliados 

prejuízos emocionais advindos da pesquisa o indivíduo receberá atendimento imediato pela 

psicóloga-pesquisadora, sendo acompanhado por ela ou encaminhado a outro profissional, 

se necessário. Assumimos, assim, a responsabilidade de escuta, acolhimento e busca de 

soluções que venham a emergir no processo da pesquisa, interrompendo a participação do 

sujeito nesta quando necessário. A interrupção da participação na pesquisa também pode se 

dar por decisão da criança e/ou do responsável a qualquer momento e sem nenhum prejuízo. 

 
Análise dos dados 
 

A análise dos dados será realizada por meio de estudo de caso das crianças com 

hipótese diagnóstica de autismo, enfatizando as especificidades de sua inserção neste 

contexto e levantando aspectos da linguagem e da interação entre pares. Yin (2015) afirma 

que 
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1. O estudo de caso é uma investigação empírica que  

 Investiga um fenômeno contemporâneo (o “caso” em profundidade 
e em seu contexto de mundo real, especialmente quando  

 Os limites entre o fenômeno e o contexto puderem não ser 
claramente evidentes  
(...) 

2. A investigação do estudo de caso  
 Enfrenta a situação tecnicamente diferenciada em que existirão 

muito mais variáveis de interesse do que pontos de dados, e, como resultado  
 Conta com múltiplas fontes de evidência, com os dados precisando 

convergir de maneira triangular, e como outro resultado 
 

 Beneficia-se do desenvolvimento anterior das proposições teóricas 
para orientar a coleta e a análise de dados (pp. 17-18). 

 
Os dados a serem triangulados serão: a observação e gravação em áudio das crianças 

autistas em grupo, as entrevistas narrativas com os pais antes e após o período  de  observação 

do  grupo,  e  os  dados  da  literatura  que  concernem  ao fenômeno pesquisado. Deste modo, 

a análise será feita em constante articulação dos dados com as proposições teóricas 

psicanalíticas. 
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O Efeito Terapêutico da Prática Artística: A Aplicação da Arteterapia no serviço de 

Atenção Psicossocial (CAPS) em Goiânia 

Mestrando: Guilherme Henz Franco 
Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure 

 

 

Delimitação do objeto e perguntas de pesquisa 

O objeto do presente projeto de pesquisa é a investigação acerca da aplicação da 

Arteterapia nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) em Goiânia. Além da pergunta  geral 

que elegemos como tema, “Como as práticas artísticas constituem efeitos terapêuticos?”, 

temos outras três perguntas que buscam apreender os conceitos articulados às “práticas 

artísticas”, bem como o de analisar os possíveis “efeitos terapêuticos”. Ademais,  por meio 

destas três perguntas será possível articular o entendimento prático, o aspecto multidisciplinar 

e os enfoques teórico-metodológicos, possibilitando-nos inferir se estão de acordo ou se 

divergem e como impactam a intervenção junto ao usuário de saúde mental. Estas três 

perguntas são as seguintes: 

1. Como profissionais de Arteterapia utilizam e referenciam suas práticas na intervenção 

psicossocial em Saúde Mental? (quais tipos de artes, quais tipos de técnicas, em que tipo de 

settings, como é o entendimento acerca daquilo que fazem e do efeito esperado ou visualizado) 

2. Como a equipe multidisciplinar dos CAPS referencia estas práticas terapêuticas? 

(como é o entendimento dos outros profissionais dos CAPS acerca das práticas artísticas e o 

seu entendimento acerca do efeito das mesmas) 

3. Como as reflexões teórico-metodológicas acerca do processo artístico enquanto 

possibilidade terapêutica referenciam a natureza desta intervenção? 

 

Objetivos 

4. Compreender como as práticas artísticas têm sido usadas por profissionais no âmbito 

do serviço público da Atenção Psicossocial na cidade de Goiânia; 

5. Investigar a percepção da Equipe Multidisciplinar dos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) acerca da prática de Arteterapia e de seu benefício; 

6. Cotejar as perspectivas teórico-metodológicas dos arteterapeutas com os 

entendimentos e referências existentes em bibliografia. 

 

Justificativa 

É nossa intenção contribuir para e fortalecer os serviços públicos de Atenção à Saúde 
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Mental, por isso escolhemos como foco da pesquisa os CAPS da cidade de Goiânia. Estes 

serviços públicos têm sido um referencial importante na consolidação de práticas mais 

humanas e dignas no tratamento de transtornos mentais, tal como preconizado pelo movimento 

internacional conhecido como Reforma Psiquiátrica. Nesse contexto, é conclusão de Hirdes 

(2009) que a instrumentalização dos profissionais alavancaria a promoção de saúde mental no 

âmbito do SUS; para tanto, defende a capacitação dos profissionais em termos de clínica 

ampliada para a consolidação do paradigma comunitário em Atenção à Saúde Mental. 

 

Metodologia 

Os métodos a serem utilizados são: Revisão Bibliográfica, Observação participante, 

Entrevistas semi-estruturadas, e Análise de Conteúdo. A Revisão Bibliográfica (cf. Neuman, 

2014) intenta identificar a produção científica existente sobre o tema e clarificar as bases 

teórico-metodológicas relevantes. A Observação participante (cf. Stangor, 2015; Banister, 

2011) tem sido um dos mais valiosos instrumentais para compreender práticas e ideologias. 

As Entrevistas (cf. Stangor 2015; Banister, 2011) provêm um poderoso insight e permitem um 

aprofundamento da perspectiva dos que convivem com a situação que é tema da pesquisa. A 

Análise de Conteúdo, (cf. Bardin, 2011), por fim, será utilizada para dar um tratamento aos 

dados coletados em entrevistas. 

 

Resultados e Impactos Esperados 

1. Levantamento e identificação de técnicas aplicadas na Arteterapia no âmbito dos 

Centros de Atenção Psicossocial em Goiânia; 

2. Identificação do setting utilizado nas sessões de Arteterapia, bem como outras 

questões estruturais (número de participantes, supervisores, disponibilidade ou escassez de 

material, condições emocionais dos envolvidos); 

3. Averiguação e análise do efeito terapêutico da prática artística; 

4. Clarificação da prática de Arteterapia e ampliação de sua compreensão teórica; e 

consequente fortalecimento da base teórica-metodológica da Arteterapia no serviço de 

Atenção Psicossocial. 

5. Aprimoramento das ações voltadas à saúde mental no serviço público; 

6. Diminuição de estigmas e preconceitos relacionados às pessoas diagnosticadas com 

transtorno mental e ao seu tratamento, por meio da atuação informativa e sensibilizadora junto 

à sociedade em geral. 
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Considerações Iniciais 

O uso da arte com fins terapêuticos começou em princípios do século XX. No Brasil 

referências pioneiras são o trabalho dos psiquiatras Osório Cesar, a partir de 1925, e Nise da 

Silveira, a partir de 1946 (Reis, 2014). Foi justamente a partir da segunda metade do século 

XX que a Arteterapia se consolidou como uma atividade profissional específica. Essa 

consolidação foi internacional, com criação de categorias de classe e cursos de formação 

específicos e, em alguns países, regulamentação legal do exercício da profissão. Atualmente, 

a Arteterapia é prática consolidada em consultórios particulares e nos CAPS (Centros de 

Atenção Psicossocial) brasileiros, assim como no resto do mundo. Nos CAPS são utilizados 

como serviços substitutivos ao internamento, no espírito do movimento internacional da 

Reforma Psiquiátrica. Estes serviços públicos têm sido um referencial importante na 

consolidação de práticas mais humanas e dignas no tratamento de transtornos mentais. 

Temos utilizado a pesquisa bibliográfica com vistas a dar fundamento à posterior 

pesquisa de campo (observação participante e entrevistas), buscando também identificar e 

descrever os efeitos terapêuticos atribuídos à arte e, por conseguinte, à Arteterapia, e ainda 

compreender as perspectivas teórico-metodológicas que embasam a Arteterapia (segundo a 

Arteterapia e a Psicologia). A pesquisa bibliográfica até agora empregada tem sido efetuada 

em português, inglês e espanhol, nas plataformas Google, Sciencedirect, Indexpsi, Scielo e 

Pub-Med-MeSH, e também buscando as referências consideradas clássicas pelos 

arteterapeutas. 

Até o momento, mapeamos as origens dos fundamentos teóricos nas teorias Psicanalítica 

(Freud) e da Psicologia Analítica (Jung). Observamos que a partir da década de 1950, se 

acentuam também as produções bibliográficas específicas dos arteterapeutas, das quais 

trazemos as pioneiras publicações de Hill (1945), Naumburg (1950) e Kramer (1958), bem 

como os exemplos mais recentes de Rubin (2009), Case e Dalley (1992). Alguns dos 

arteterapeutas buscaram referenciar suas práticas em outras teorias psicológicas como, por 

exemplo, Humanismo, Gestalt, Existencialismo, Fenomenologia, Psicologia Cognitiva e 

Positiva, mas a Psicanálise e a Psicologia Analítica ainda são as teorias mais comumente 

referenciadas (Malchiodi, 2003; Gussak & Rosal, 2016). Por fim, nota-se incipiência mas 

aumento na produção bibliográfica brasileira sobre o tema, bem como número relevante de 

publicações em inglês com mensurações empíricas do efeito da Arteterapia em diversas 

dificuldades, tais como: demência, ansiedade, depressão, isolamento social, além de eventos 

traumáticos como abusos e lutos. Dentre efeitos destacados, temos aumento da expressividade 

e da comunicação, aumento da consciência de si, revisão da identidade, minimização de 
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aspectos negativos da doença mental, promoção de autonomia e protagonismo, elevação da 

autoestima e da confiança, coordenação das próprias emoções, aumento na sensação de bem-

estar, melhora do humor, redução da dor e da ansiedade, aumento no senso de realização, 

estímulo à criatividade, ao enfrentamento e à solução de problemas, melhora da atenção, 

aumento da coordenação motora, aumento no senso de pertença e desenvolvimento de 

confiança na relação com o terapeuta. Notamos ainda que estudos com diagnósticos, gêneros 

e idades distintos sugerem que estes efeitos terapêuticos não se restringem a segmentos 

exclusivos (Sheela, 20118), muito embora limitações físicas e mentais possam limitar o uso 

de técnicas específicas e em consequência diminuir ou anular sua eficácia (Witkoski e Chaves, 

2007). 

A Arteterapia adentrou o serviço público de atenção à saúde mental a partir da Reforma 

Psiquiátrica. Este movimento, que nasceu de uma perspectiva de humanização do assim 

chamado doente mental, passou por um questionamento do próprio saber psiquiátrico, dando 

lugar a métodos alternativos de tratamento. Inicialmente (século XVIII), as pessoas que 

poderiam ser categorizadas como “doentes mentais” estavam difusas entre outros desvalidos 

socialmente, dos quais podemos citar pessoas com deficiências físicas, doenças 

estigmatizantes ou mesmo pessoas que perderam vínculos familiares e indigentes (mendigos, 

órfãos). É a emergência de um saber psiquiátrico que diferencia o “doente mental” dessas 

outras pessoas e começa a promover um lugar e um tratamento “diferenciados” para este. 

Assim, por exemplo, o hospital que alguns séculos antes abrigava pessoas com lepra (Foucault, 

1978) dá lugar ao hospital com foco em doenças mentais e as classificações generalistas de 

lunático, alienado e louco dão lugar a nosologias específicas. Foi à época da Revolução 

Francesa que o hospital passa a ser uma instituição médica. Na França, essa transição foi 

capitaneada por Pinel. No Brasil, conforme Alves et al. (2009), 1830 marca a emergência de 

asilos “higiênicos” (comparados aos antecessores) e de “tratamento moral” (expressão que 

carece de descrição e fundamentação) através da criação de um hospício no RJ. Entre 1930 e 

1950, eletroconvulsoterapia, lobotomia e os primeiros fármacos neurolépticos estão em voga, 

como modos de tratamento (Alves et al., 2009). Não obstante as sucessivas diferenciações, 

tem-se que os hospitais psiquiátricos eram depósito não apenas de doentes mentais, que muitas 

vezes ficavam sem tratamento nenhum ou sem um tratamento adequado, mas também de 

outros indesejados sociais (Arbex, 2013): grávidas rejeitadas, epiléticos, prostitutas, 

homossexuais, rebeldes ou mesmo simplesmente pessoas que por algum motivo incomodavam 

outras e usuários de drogas (o escritor Austregésilo Carrano Bueno foi internado por seu pai 

por ter sido flagrado com cigarros de maconha, ainda nos anos 1970, cf. Bueno, 2004). Apesar 
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de certo discurso antipsiquiátrico já surgir em diversos países, sobretudo europeus, a partir de 

1950, foi uma longa luta para esta voz ser ouvida e outras formas de tratamento e instituição 

se consolidarem. No Brasil, é a partir da Reforma Sanitária dos anos 1980 que se começa a 

discussão de uma saúde pública efetivamente universal (o SUS foi instituído na Constituição 

Federal em 1988 mas ainda levou alguns anos para sua consolidação na prática) e, por fim, o 

debate acerca da desativação dos hospitais psiquiátricos com características de internamento 

permanente. O primeiro CAPS é criado em 1987, em 1992 vários estados já tem legislação 

indicando a criação de redes integradas para substituir os hospitais (Ministério da Saúde, 

2015). Em 2001 a Lei Paulo Delgado, de número 10.216, consolida uma política nacional de 

saúde mental, criando determinações sobre o serviço e sobre as condições de internamento. 

Nessa lei se expressa um modelo de recuperação através da inserção na família, no trabalho e 

na comunidade. A internação é prevista como último recurso, e se espera que o serviço seja 

prestado com assistência social, psicológica, ocupacional e lazer, dentre outras não 

especificadas. Nesse contexto, a Arteterapia, uma prática sensível de autoconexão emocional 

e expressiva, junto de outras intervenções, vem por consolidar um “serviço substitutivo” às 

práticas violentas e o descaso histórico. 

Estas são as conclusões parciais a que chegamos a partir da pesquisa bibliográfica, que 

continua em andamento. Mapeamos sucintamente as origens e os fundamentos da Arteterapia, 

a atribuição de seus efeitos em pesquisas contemporâneas e sua emergência como tratamento 

substitutivo dentro da Saúde Pública brasileira. Para aprimorar os resultados, é necessário 

aprofundar-se, tanto na leitura das obras clássicas quanto dos estudos mais recentes. 

 

Andamento da pesquisa 

O projeto de pesquisa de campo encontra-se em curso para aprovação pela Escola de 

Saúde da Secretaria Municipal de Saúde, para anuência quanto à investigação juntos aos CAPS 

Adulto do município de Goiânia, para posterior submissão ao Comitê de Ética, em acordo com 

a Resolução MS/CNS 466, de 12 de dezembro de 2012, que orienta sobre as pesquisas com 

seres humanos e a Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 16/2000, que dispõe sobre 

a realização de pesquisa em Psicologia. A coleta de dados, em campo, está prevista para 

o período de janeiro a março de 2019. Conforme já exposto, o levantamento bibliográfico e o 

aprofundamento histórico e teórico têm sido o objeto de nosso trabalho até o presente 

momento, enquanto as demais etapas aguardam aprovação das instituições pertinentes. 
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Aspectos psicossociais e estresse: adoecimento no trabalho em saúde 

Mestranda: Cristiane Soto Machado 

     Orientadora: Profa. Dra. Naraiana de Oliveira Tavares 

 

Introdução e Justificativa 

 

Situações estressantes tornaram-se comuns no mundo atual, visto que, a sociedade tem 

experimentado diversas mudanças no convívio social, como adaptações: a inúmeras 

tecnologias, ao mercado de trabalho, entre outras. Dentre todas as mudanças atuais, as que 

afetam de forma mais direta o ser humano são as que ocorrem no mundo do trabalho, onde o 

mercado de trabalho cada vez mais exigente e competitivo é gerador de estresse. 

O estresse mobiliza tanto recursos individuais (resiliência, capacidade cognitiva, 

equilíbrio emocional e coping), como variáveis emocionais, que podem levar a estratégias de 

superação (fase de resistência com posterior readaptação) ou a exaustão e adoecimento 

psicossomático (Camon, 2004; Rodrigues, Athanázio, Cortez, Teixeira & Alves, 2013). 

A Organização Internacional do Trabalho e a Organização Mundial da Saúde, já em 

1986, alertavam sobre efeitos adversos dos fatores psicossociais relacionados a saúde dos 

trabalhadores, e as suas funções e ocupações. Alertavam, assim, para os aspectos psicossociais 

associados ao estresse e adoecimento, que nesse estudo, referem-se a elementos do ambiente 

organizacional que são influenciados pelas características psíquicas individuais ao serem 

vivenciados pelos trabalhadores. Portanto, estão inter-relacionados também ao macro contexto 

histórico e social de cada sujeito. O processo do adoecimento ocupacional é visto hoje como 

um grave problema de saúde pública. 

A saúde pública é composta por princípios, diretrizes e ações em saúde global, que são 

garantias instituídas por meio de regulamentos, portarias, decretos e leis que visam priorizar 

os serviços de saúde (Portaria SHR, n° 1,216/10). Dessa forma, observa-se a importância do 

estudo do adoecimento psíquica associado ao estresse no mundo do trabalho. Os mesmos 

são responsáveis por altas taxas de absenteísmo e dificuldades de fatores emocionais, 

familiares e psicossociais (Herrero et. al., 2017). 

Nos diversos ambientes de trabalho, o nosso objeto de estudo, o estresse, promove e 

ocasiona o adoecimento, a concepção biopsicossocial considera o processo de saúde-doença, 

como um referencial de saúde direcionado à integralidade do ser humano, voltado para a 

gestão de dados epidemiológicos, e que promova bem-estar, enquanto promoção, reabilitação 

e acesso a informação nos faz compreender cada vez mais e melhor o papel da rede de saúde. 
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(Portaria SHR, n° 1,216/10). 

Segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde, os chamados transtornos 

mentais menores acometem cerca de 30% dos trabalhadores ocupados e os transtornos mentais 

graves, cerca de 5 a 10%. No Brasil, segundo estatísticas do INSS, referentes apenas aos 

trabalhadores com registro formal, os transtornos mentais ocupam a 3ª posição entre as causas 

de concessão de benefício previdenciário como auxílio doença, afastamento do trabalho por 

mais de 15 dias e aposentadorias por invalidez (Ministério da Saúde do Brasil, 2001). 

O trabalho em saúde para além do desafio da divisão de trabalho, tem-se a transformação 

de emergências em rotinas, duplas e/ou extensas jornadas de trabalho, trabalho noturno, 

privação de sono, alterações de atividades e postos de trabalho, evolução continua da 

tecnologia, entre outros. O trabalho com a fragilidade da existência humana, experiência 

revestida de dificuldade, o adoecer, e por vezes a morte do outro, faz surgir à experiência da 

próprio adoecimento e finitude. O estresse pode ser tido como uma das conseqüências 

biopsicofisiológicas as quais os profissionais em saúde estão expostos ocorrem de forma 

cumulativa e progressiva (Oliveira & Oliveira 2013). 

O presente estudo propõe conhecer e investigar aspectos psicossociais, que estão 

associados ao estresse e adoecimento vivenciado por profissionais de saúde. Busca-se 

aprofundar no estudo dos aspectos psicossociais associados ao adoecimento no trabalho em 

saúde. Esse estudo pode ainda incentivar pesquisas nesse âmbito para promover um melhor 

cuidado ao profissional de saúde. 

 

Fundamentação Teórica 

 

 

O trabalho afeta a vida dos trabalhadores e se apropria de sua subjetividade, não só no 

espaço físico, como estuda a ergonomia. Dejours (2015) salienta que a saúde mental está 

ligada a organização do trabalho, sendo que ele pode se constituir em elemento decisivo para 

sua saúde ou causar desastres psicopatológicos, como estresse e as diversas formas de 

adoecimento psicossomático. 

Quando o sujeito não consegue transformar o sofrimento a partir do investimento na 

criatividade ele constrói estratégias defensivas para não sucumbir à doença, elas minimizam a 

percepção de sofrimento e possibilitam a permanência no plano da normalidade e do trabalho. 

Porém há o risco de que se esgotem e se instale o sofrimento patogênico, que desencadeia o 

adoecimento (Moraes, 2013). 

Nesta relação de sofrimento no trabalho, o sujeito faz a experiência de si e do mundo e 
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encontra um ponto de origem para movimentar-se no sentido de transformá-lo. Essa 

experiência ocorre de maneira afetiva e nela se concentra a subjetividade, o que possibilita que 

durante o processo a própria subjetividade se transforme. (Dejours, 2004). 

O contexto organizacional favorece o surgimento de sintomas relacionados ao sofrimento 

psíquico e coloca em jogo a saúde mental dos trabalhadores. A saúde mental é tida por Bleger 

(1984) não apenas a ausência de doenças, mas o desenvolvimento integral das pessoas em 

comunidade. Dejours (1992) ao estudar psicopatologia no trabalho postula como defeito 

crônico de uma vida mental empobrecida mantido pela organização do trabalho, pode estar 

associados a efeitos que favorece as descompensações e sintomatologias psiconeuróticas. 

Assim, Andrade e Costa (2014) em uma visão biopsicossocial relacionado à organização 

do trabalho, aponta que estresse é um estado intermediário entre saúde e doença no mundo do 

trabalho, durante o qual o corpo luta contra o agente causador da doença. Constitui-se uma 

relação de poder entre pessoa, ambiente e as circunstâncias as quais está submetida, que pode 

ser vista como uma ameaça ou algo que exige dela mais que as habilidades ou recursos que 

dispõe e coloca em perigo seu bem-estar. 

Selye (1926) apud Oliveira & Oliveira (2013) ao definir estresse postulou sobre a 

Síndrome Geral de Adaptação, essa é composta por três fases que se sucede quanto aos agentes 

estressores: alarme ou alerta, resistência e exaustão. A fase de alarme se dá quando os estímulos 

estressores começam a agir, a pessoa passa a experimentar uma série de sensações que 

inicialmente não identifica como stress. Na fase de resistência a pessoa tenta se adaptar à 

situação, ou seja, tenta restabelecer um equilíbrio interno. Já na fase de exaustão o organismo 

é sucumbido pelos efeitos do stress, levando à instalação de doenças físicas ou psíquicas. O 

que pode representar a falha no mecanismo de adaptação. 

É importante o desafio de buscar revelar e compreender aspectos relacionados ao estresse 

vivenciados no ambiente de trabalho, para que se reflita sobre as reais necessidades desse 

profissional, tanto físicas quanto emocionais. Aumenta-se à atenção à saúde do profissional, 

e consequentemente há a possibilidade de propicia também melhora na assistência ao 

paciente/estudante, familiares e comunidade (Umann et al, 2014). 

 

Objetivos 

Objetivo Geral 

Avaliar os aspectos psicossociais envolvidos no estresse e adoecimento dos profissionais 

de saúde em afastamento do seu local de trabalho. 

Objetivos específicos 
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1) Identificar junto aos trabalhadores sintomas de estresse e adoecimento 

apresentados pelos profissionais de saúde. 

2) Investigar o tipo de sintoma de estresse e predominante (físico e psicológico) 

e sua relação com aspectos psicossociais vivenciados por profissionais de saúde. 

3) Avaliar aspectos psicossociais relacionados ao estresse e adoecimento de 

profissionais de saúde e o impacto na atuação laboral desse trabalhador. 

4) Avaliar aspectos psicossociais relacionados ao estresse e adoecimento de 

profissionais de saúde e suas consequências na vida pessoal desse sujeito. 

 

Percurso Metodológico 

 

 

O presente estudo traz como referencial teórico a Psicodinâmica do Trabalho, na qual os 

desdobramentos clínicos e teóricos traz em seu arcabouço manisfestações do sofrimento 

humano, que tem na fala e no corpo formas privilegiadas de expressão ou alterações. O método 

proposto se baseia na escuta dos trabalhadores, individual ou em grupo, como forma de 

construir com os mesmos uma reflexão acerca de seu trabalho. O objeto a ser investigado, o 

estresse, remete a complexidade das relações saúde e trabalho (Dejours, 1992). 

O método pautado na Psicodinâmica do Trabalho postulado por Dejours traz como forma 

de análise das relações de trabalho, o que não se restringe à simplicidade das relações de causa 

e efeito (doenças causadas pelo trabalho), mas a possibilidade da escuta dos trabalhadores, 

como meio de apropriação dos mesmos sobre a ação que desenvolvem (Louzada & Oliveira, 

2013). 

Para tanto esse estudo consistirá em metodologias quantitativas e qualitativas. Apresenta 

o seguinte delineamento: pesquisa transversal, descritiva e analítica de caráter exploratório. 

Os participantes da pesquisa serão selecionados por meio do banco de dados de 

servidores do Subsistema Integrado a Saúde do Servidor (SIASS) da Universidade Federal de 

Goiás. Serão utilizados dos seguintes procedimentos: a) contato via telefone para verificar 

disponibilidade e consequente marcação de horário para coleta de dados; b) levantamento dos 

critérios de inclusão dos servidores, os quais deverão estar associados a quadro 

psicopatológico ou forma de sofrimento psíquico associado; c) exclusão de servidores 

afastados por demais patologias e aposentados. 

Dessa forma, apesar da fala ser o método privilegiado na Psicodinâmica do Trabalho, 

Mendes (2007) discute a possibilidade de utilização de outros métodos que também sejam 

capazes de revelar a complexidade do trabalho. Aguiar (2013) defende as entrevistas como 
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ferramentas de coleta de dados, podendo elas ser individuais ou coletivas, estruturadas ou 

semi- estruturadas. Além disso, é possível complementar os dados coletados nas entrevistas 

com análises de questionários e inventários. 

Assim, a pesquisa utilizará como instrumentos um questionário sociodemográfico 

elaborado pela pesquisadora, que terá como foco investigar aspectos psicossociais do 

profissional de saúde participante do estudo. Aspectos esses como, sexo, idade, escolaridade, 

estado civil, religião, profissão, filhos, jornada de trabalho, salário, meio de transporte, tempo 

de lazer, anos de trabalho na unidade, horas trabalhadas, problemas de saúde, medicalização, 

entre outros. 

Será utilizada como técnica de coleta de dados a entrevista semi-estruturada com 

categorias a posteriori, de acordo com os conteúdos que emergirem (Marconi & Lakatos, 

2008). O estudo utilizará ainda como instrumentos de investigação o Inventário de Sintomas 

de Stress para adultos (ISSL) – desenvolvido por Lipp (2000), instrumento destinado a 

investigação psicossomática do stress. Aplicação com duração de 10 minutos e pode ser 

realizada individualmente. Tal inventário permite identificar sintomas apresentados pelos 

profissionais investigados, e avaliar se os mesmos possuem ou não o diagnóstico de estresse, o 

tipo de sintoma predominante (físico ou psicológico), e a fase do processo de estresse em que 

se encontra de acordo com o modelo quadrifásico de estresse de Lipp (2000). 

Após coleta de dados a pesquisadora realizará a transcrição das entrevistas gravadas em 

áudio. Com o material das entrevistas e dos questionários, os dados serão analisados à luz das 

teorias psicológicas da Psicodinâmica do Trabalho, apoiadas no método de análise conteúdo 

de Laurence Bardin (Bardin, 2009). 

Os dados sobre estresse serão avaliados por meio do manual e das instruções de análise 

e/ou correção do Inventário de Estresse para Adultos de Lipp (2000) – ISSL para 

posteriormente serem descritos, e identificados, por meio da análise fatorial. Os dados da 

entrevista semi- estruturada serão categorizados e associados aos fatores encontrados no 

inventário. Será utilizado o SPSS versão 24.0 (Statistical Package for the Social Sciences) para 

análises estatísticas. 
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A constituição psíquica do sujeito surdo a partir da teoria psicanalítica: implicações 

psicossociais e educacionais 

Mestranda: Marcella de Paula Almeida 

Orientadora: Priscilla Melo Ribeiro de Lima 

 

Ao pensarmos a constituição psíquica do sujeito, a relação com os pais, ou com quem 

exerce essas funções, emerge como fundamental. Essa relação está permeada pelo discurso 

parental que envolve e marca o bebê antes mesmo de seu nascimento. Esse discurso traz as 

marcas da história libidinal dos pais, do contexto sociocultural, da língua etc. Tudo isso compõe 

o campo da linguagem no qual o bebê estará inserido e se formará psiquicamente. É nesse 

sentido que se procura compreender como se dá a constituição psíquica de sujeitos surdos 

profundos, ou seja, sujeitos com surdez congênita que nunca ouviram a voz materna. A 

metapsicologia proposta por Piera Aulagnier (1979;1989;1990a;1990b) tem sido empregada 

por psicanalistas que desejam entender a formação psíquica de pessoas surdas. Isso acontece 

pelo fato da autora destacar a importância do percurso dos encontros da zona auditiva com o 

objeto-voz como essencial para a ascensão do sujeito ao campo da linguagem e à atividade de 

pensar. 

Para Aulagnier (1979), o psiquismo funciona a partir de três processos: o originário, o 

primário e o secundário. No período inicial de vida do bebê, a psique funciona conforme o 

processo originário e à medida que a criança se desenvolve, entrando em contato com a 

realidade externa e interna há a emergência dos processos primário e secundário. Cada modo 

de funcionamento acena para um tipo de atividade de representação, ou seja, uma maneira de 

inscrever no psiquismo o vivido pelo sujeito. Representar, consoante a autora, equivale a 

atividade de metabolização do corpo humano. A estrutura celular frente a um elemento físico 

heterogêneo tem a capacidade de rejeitá-lo ou transformá-lo em um elemento homogêneo a ela. 

Dessa maneira, representar é metabolizar um elemento de informação heterogêneo a psique em 

um elemento homogêneo a estrutura de cada processo. No originário os produtos da 

metabolização serão os pictogramas, no primário as fantasias ou representações fantasmáticas 

e no secundário as ideias e enunciados.  

No nascimento, momento que o processo originário está presente exclusivamente, a 

psique incipiente do bebê já se encontra com uma parte da realidade que é seu próprio corpo. 

Um corpo que pulsa e pede por satisfação de suas necessidades, pressionando o psiquismo na 

busca desses objetos de satisfação. Assim, a psique é inaugurada pelas representações 

pulsionais advindas do encontro com o próprio corpo e com o Eu dos outros, especialmente o 



  

ANAIS DO IV  SEMINÁRIO DO PPGP/UFG 

2018  

 

34 
 

Eu materno. Essas representações são denominadas por Aulagnier (1979), no originário, como 

pictogramas. O pictograma é a representação do afeto de prazer ou desprazer que acompanha 

os encontros.   

Os encontros com o próprio corpo e com o Eu dos outros se dão a partir de uma zona-

função e um objeto complementar, como por exemplo, as vivências ocorridas a partir da 

unidade boca-seio. Encontro resumido por Aulagnier (1979) no termo objeto-zona 

complementar. Como nesse momento da vida do bebê, ele não reconhece a separação entre seu 

corpo e o mundo externo, todo o vivido é atribuído à onipotência da psique. O prazer e o 

desprazer decorrentes dos encontros serão percebidos como auto-engendrados, postulado que 

rege o processo originário. A zona auditiva também funciona como uma zona erógena capaz de 

produzir afetos no encontro com o objeto-zona complementar, sendo o objeto complementar o 

som e a zona função a auditiva, como afirmam Solé (2010) e Violante (2001).  

A audição, entretanto, tem um aspecto específico dentre as funções erógenas, pois ela 

tem a capacidade de nunca ser recusada pelo bebê. O ouvido é um orifício que não pode ser 

controlado frente aos estímulos, como os olhos e a boca, o ouvido sempre estará receptivo. Isso 

posto, o encontro ouvido-som-voz é esperado juntamente com as outras percepções, integrando-

as, ou seja, tem a capacidade de sincronizar o prazer e o desprazer dos outros encontros, como 

o boca-seio. É nesse sentido que Aulagnier (1979) fala sobre a posição hierárquica do objeto-

voz na constituição psíquica do bebê. No processo originário, os afetos ligados a audição estão 

relacionados puramente à audibilidade do som, sem importar a sua significação ou quem emite, 

produzindo o prazer de ouvir (Solé, 2010). 

A partir do momento que a psique da criança percebe a existência de dois corpos 

distintos e que a mãe alterna entre presença e ausência é que a psique será destituída da 

capacidade de auto-engendrar. Assim, será atribuído tudo o que é vivido e, logo, o que é 

escutado ao desejo do Outro, inscrevendo no psiquismo as representações fantasmáticas ou 

fantasias advindas dos encontros. Acrescenta-se, portanto, ao processo originário o primário. 

Neste, a mãe passa a ser a figura que pode conceder prazer ou privá-lo e a criança passa a 

responder a esse outro do qual depende seu prazer. O primário, dessa maneira, é regido pelo 

postulado da onipotência do desejo do Outro (Aulagnier, 1979; Violante, 2001). 

Nesse sentido, no processo primário o prazer de ouvir dará lugar ao desejo de escutar, 

pois nesse funcionamento haverá a ligação do prazer de ouvir ao signo que a voz do Outro 

apresenta. Esse signo faz referência ao desejo do Outro. A voz da mãe, por conseguinte, será 

investida ou rejeitada não mais pelo prazer ou desprazer da pura audibilidade do som, mas pelo 
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suposto desejo da mãe em relação ao bebê (Solé, 2010). Para Aulagnier (1979), o prazer de 

ouvir é indispensável para que surja o desejo de escutar e assim, o desejo de entender. 

Quando a criança é defrontada com a linguagem e é obrigada a reconhecer as 

significações do discurso da mãe há a entrada do processo secundário. Este é o modo de 

funcionamento do Eu em que as ideias e os enunciados são seus produtos. Isso se deve à 

exigência de significação do Eu que atribui a tudo que é vivido uma causa inteligível, postulado 

que rege o processo secundário. É uma instância que coloca em pensamentos os encontros 

consigo próprio e com o Eu dos outros. O Eu é constituído de elementos da linguagem e insere 

a criança em uma ordem simbólica e temporal. Assim, o desejo de entender que advém do 

prazer de ouvir e do desejo de escutar é condição de existência do Eu e de ascensão ao campo 

da linguagem e à atividade de pensar (Solé, 2010; Violante, 2001).     

Solé (2010) destaca que o desejo de escutar e entender o desejo do Outro será obtido 

por outras vias, pois não é apenas a voz que é capaz de enunciar o desejo do Outro. A autora 

ressalta que o desejo de entender será herdeiro do prazer de olhar e não do prazer de ouvir como 

coloca Aulagnier. O olhar, assim, teria duas funções na constituição da psique: ver e escutar. 

Escutar se diferencia de ouvir, pois a criança surda profunda consegue escutar o desejo do Outro 

por outras vias, como o olhar, o toque e o odor.  

Mas também, Solé (2005) teoriza que a surdez pode acarretar prejuízos na constituição 

psíquica dependendo do que ela representa para os pais e não pela falta de audição e da fala na 

criança. Frente ao diagnóstico de surdez, a imagem criada e falada pelos pais sobre como seria 

o corpo desse bebê antes do seu nascimento, cunhada por Aulagnier (1979) no conceito de 

sombra-falada, pode se quebrar, provocando uma ferida narcísica. Essa ferida pode desencadear 

sintomas depressivos na mãe o que causaria um desamparo psíquico real na criança pela falta 

de investimento libidinal, pois é como se a mãe se calasse frente ao diagnóstico, satisfazendo 

apenas as necessidades básicas da criança. Esta pode ser excluída da dinâmica familiar e 

relegada a um não-futuro, pois não há um projeto falado sobre ela. Por outro lado, frente ao 

diagnóstico, a mãe pode estreitar a relação simbiótica necessária no período inicial da vida, 

exercendo por um tempo maior a função de porta-voz (Aulagnier, 1979) das necessidades da 

criança. Isto, de acordo com Solé (2005) indicaria a presença marcante de psicoses nos sujeitos 

surdos, resultado encontrado em sua pesquisa de doutorado.  

É essa teorização sobre o lugar específico que o objeto-voz assume na constituição 

psíquica e o que representa a surdez para os pais que se pode pensar sobre a condição dos 

sujeitos surdos. Sujeitos que não ouvem a voz materna desde o nascimento. Nosso objeto de 

pesquisa, portanto, é a constituição psíquica do sujeito surdo a partir da psicanálise. 
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Objetivos 

O objetivo geral da pesquisa é investigar como se dá a constituição psíquica do sujeito 

surdo a partir da teoria psicanalítica e os específicos: 1) entender a constituição psíquica do 

sujeito a partir da teoria psicanalítica; 2) compreender como a surdez implica na constituição 

psíquica do sujeito; 3) identificar as especificidades que a língua de sinais acarreta no processo 

de constituição psíquica do sujeito surdo. 

 

Percurso metodológico 

O método de investigação adotado será o das entrevistas narrativas. Estas são entrevistas 

não estruturadas, de grande profundidade e com características próprias. Bertaux (2010) teoriza 

que a narrativa de vida consiste no sujeito contar a outra pessoa, neste caso ao pesquisador, um 

acontecimento qualquer de sua experiência de vida. O “contar” já modifica a produção 

discursiva do sujeito na forma de uma narrativa. Contar a história de uma vida remete a uma 

sucessão temporal de acontecimentos, ações e situações. Esse emaranhado de acontecimentos 

constitui a linha de vida do sujeito em que essa linha é contínua, mas faz ziguezagues devido 

aos aspectos sociais que podem inesperadamente reorientar o percurso da vida.  

As narrativas de vida permitem ao pesquisador acessar o mundo experimental dos 

sujeitos a partir de uma “questão gerativa narrativa” realizada pelo pesquisador em uma 

situação de coleta de narrativas. Essa questão disparadora está relacionada ao objeto de estudo 

do pesquisador. Após a realização da pergunta, o entrevistado narra livremente sua história de 

vida em que a influência do pesquisador deve ser mínima durante a narrativa. As entrevistas, 

geralmente, são gravadas para serem transcritas e analisadas posteriormente (Bauer & 

Jovchelovitch, 2002; Flick, 2004). 

 

Procedimentos metodológicos 

Serão realizadas entrevistas narrativas com cinco sujeitos surdos profundos e um 

cuidador de cada participante. Por se tratar de uma investigação acerca da constituição psíquica, 

vimos a necessidade de entrevistar um cuidador que é a pessoa que acompanhou o sujeito surdo 

desde o nascimento, podendo ser a mãe, o pai ou outra pessoa que exerceu a função de cuidado. 

A divulgação para participar da pesquisa será realizada na Associação dos Surdos de Goiânia 

através do contato pessoal com os surdos que frequentam o local. 

Os critérios de inclusão/exclusão são: (a) ser surdo profundo e filho de pais ouvintes; 

(b) ter idade igual ou maior que 18 anos; (c) falar a Libras (Língua Brasileira de Sinais); e (d) 
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assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de autorização 

para utilização de imagem e som para fins de pesquisa.  

As entrevistas narrativas serão realizadas no Centro de Psicologia da UFG. O contato 

para marcação das entrevistas será realizado via telefone com cada participante a partir da 

divulgação. O aceite da participação estará ligado a leitura e assinatura conjunta dos TCLEs 

com o sujeito surdo e o cuidador. As entrevistas com o sujeito surdo e com o cuidador serão 

realizadas separadamente. A questão gerativa da narrativa para o sujeito surdo será: “Conte-me 

sobre sua história de vida”; e para o cuidador será: “Conte-me sobre a história de vida do/a 

(nome)”. As entrevistas acontecerão com a presença da pesquisadora e de um intérprete de 

Libras e serão filmadas para posterior transcrição e análise. Para isso, será firmado entre 

participantes e pesquisadora o Termo de autorização para utilização de imagem e som para fins 

de pesquisa.  

A análise das narrativas será realizada a partir da proposta de Schütze (1977; 1983), 

conforme descrita por Bauer e Jovchelovitch (2002). Essa forma de análise compreensiva se dá 

em seis passos. O primeiro é transcrição do material, e o segundo a divisão do texto em 

proposições indexadas e não indexadas. Indexadas se referem aos fatos concretos do 

acontecimento (os personagens envolvidos, o local, as razões de acontecer) e não indexadas são 

as proposições que indicam valores, generalizações e juízos. No terceiro passo é realizado o 

ordenamento dos acontecimentos indexados que formam as trajetórias individuais. No quarto 

são analisadas as proposições não indexadas que representa o auto-entendimento do 

participante e no quinto o agrupamento e comparação das trajetórias individuais. No último 

passo, através dessas comparações entre os estudos de cada caso, as trajetórias individuais são 

analisadas dentro do contexto e semelhanças são estabelecidas. A partir disso é possível 

estabelecer identificação de trajetórias coletivas, tendo como base a teoria psicanalítica.       
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Implicações da Prematuridade na Relação Mãe-Bebê1 

Mestranda: Jéssica Larissa Ferrari Becker 

Orientadora: Susie Amâncio Gonçalves de Roure  

 

Introdução e Justificativa 

A vivência do ciclo gravídico-puerperal é considerada um processo de profunda 

transformação e transição na vida da mulher, que é carregado de diversos significados, 

expectativas e sentimentos em relação ao novo ser gerado e que muda o contexto geral da 

existência da mãe (Maldonado, 1991). Nesse sentido, quando marcada pela possibilidade de o 

bebê nascer prematuro, a maternidade se reveste de uma vivência com maior complexidade e 

sentimentos variados.  

Nesse contexto, a gestação, o parto e o puerpério constituem-se como processos de 

mudança e transição na vida da mulher, de seu companheiro e de sua família. Envolve a 

necessidade de reorganização e reestruturação de vários aspectos. Inicialmente, há uma 

mudança de identidade e uma nova definição de papéis. No caso de primípara, a gestante, além 

de filha e mulher, torna-se mãe, já no caso da multípara observa-se uma reestruturação de 

identidade, pois, a vinda de cada filho provoca mudanças no seio da família (Lopes, Piccinni, 

Gomes & De Nardi, 2008). 

Em ambos os casos, existe uma expectativa nos pais, de se ter um filho saudável e pleno 

de possível desenvolvimento físico e psicológico, que é frustrada quando ocorre o parto 

prematuro – quando a gravidez é interrompida antes das 37 semanas de gestação. Soma-se a 

esse contexto diversos sentimentos que podem surgir nos pais e, mais especificamente, na mãe, 

tais como: impotência, frustração, tristeza e culpa. Segundo Chiattone (2007) em casos de 

ameaça de parto prematuro e de nascimento de bebê pré-termo, as vivências do ciclo gravídico-

puerperal tornam-se ainda mais complexas e envolvem diversas expectativas e variados 

sentimentos maternos que podem influenciar na construção do vínculo afetivo materno-filial. 

Atualmente, nascem aproximadamente 15 milhões de prematuros (nascidos com menos 

de 37 semanas de gestação) por ano no mundo. Mais de um milhão morrem nos primeiros dias 

após o parto. A prematuridade é considerada como uma questão de Saúde Pública, sendo a 

segunda causa de morte em crianças menores de 5 anos de idade (WHO, 2012) e também por 

se tratar da imaturidade de um organismo não completamente apto às funções da vida 

                                                           
1 Projeto de Pesquisa com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPQ). 
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extrauterina, resultando em possíveis alterações neurológicas, motoras, sensoriais, cognitivas e 

psíquicas (Siqueira & Dias, 2011). 

As implicações do nascimento prematuro vão além do período neonatal, podendo se 

estender por toda a vida, causando impacto na família e na sociedade. Surge então a necessidade 

de se investir na capacitação dos profissionais de saúde para uma melhor assistência pré e 

perinatal. O psicólogo é um desses profissionais importantes para a realização de intervenção 

precoce em casos de prematuridade, afim de contribuir para a formação e manutenção do 

vínculo afetivo materno-filial, diminuindo possíveis sequelas da imaturidade física e psíquica 

do bebê pré-termo. 

Nesse sentido, o estudo proposto corresponde à necessidade de compreensão dos 

psicólogos a respeito dos fatores envolvidos no ciclo gravídico-puerperal e os possíveis 

desdobramentos da prematuridade para a díade mãe-filho, uma vez que a importância dos 

estudos sobre a primeira infância ultrapassa a questão circunscrita ao bebê, pois reflete sobre a 

construção do humano no mundo. É na primeira infância que são produzidos os alicerces da 

vida psíquica e da saúde mental do sujeito, daí a importância do olhar psicológico sobre o ciclo 

gravídico-puerperal. 

 

Fundamentação Teórica 

A psicanálise, desde o seu início, reconheceu a importância das primeiras relações afetivas 

na vida do bebê. Freud (1895; 1905) já afirmava que o bebê humano nasce em condições 

precárias, desamparado e dependente totalmente dos cuidados de outro ser humano para 

sobreviver. De certa forma, pode-se considerar que o bebê humano não nasce pronto e sim 

prematuro. A criança em seu primeiro ano de vida é indefesa e incapaz de sobreviver contando 

apenas com os seus próprios recursos psíquicos e físicos.              

Para o bebê humano, a satisfação de suas necessidades depende exclusivamente de que um 

Outro2 queira se ocupar dele. Geralmente, a mãe é quem ocupa o lugar desse Outro que provê 

a satisfação de todas as necessidades do bebê. Por exemplo, é na espera pelo seio materno que 

não está sempre à disposição que o bebê experimenta a falta e demanda do Outro a satisfação 

de suas necessidades. É por meio de uma ação específica – no caso, oferecer o seio materno - 

que a mãe satisfaz as necessidades do bebê (Freud, 1895; 1911).    

                                                           
2 Outro: conceito introduzido por Lacan para dizer daquilo que é anterior ao sujeito e o determina em sua constituição, em sua linguagem. Sua inscrição em letra maiúscula 

se dá para diferenciar do semelhante (outro). 
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Dessa forma, ao aliviar o estímulo pulsional que provocava o desconforto, ocorre um 

registro de satisfação pelo bebê, deixando um sinal no aparelho psíquico. O aparelho psíquico 

por sua vez, por meio dos traços mnêmicos, inscreve a experiência de satisfação, inserindo o 

bebê no campo da linguagem. Assim, quando o bebê tiver uma necessidade para ser satisfeita, 

ele buscará nos traços mnêmicos a experiência de satisfação (Freud, 1895; 1911). 

 Após Freud, surgiram novas teorizações dentro da psicanálise sobre a constituição 

psíquica e as primeiras relações afetivas. René Spitz (1979), psicanalista austríaco, realizou 

estudos sobre o primeiro ano de vida da criança, que indicaram que o recém-nascido percebe 

como seu meio ambiente a mãe ou um substituto dela. Para o bebê, a figura materna é o 

elemento fundamental para a totalidade de suas necessidades e satisfações. Dessa maneira, o 

bebê não consegue diferenciar o mundo externo de seu próprio corpo.  

Além disso, Spitz (1979) afirma que o desenvolvimento da afetividade e das trocas afetivas 

antecede todas as outras funções psíquicas. Nesse sentido, o autor assegura que a primeira 

relação do bebê é de extrema importância, pois será o alicerce para as relações sociais futuras. 

O autor ainda adverte que a interrupção dos laços afetivos entre mãe-bebê representa situação 

de risco para o desenvolvimento da criança.  

Winnicott (1979; 1989), pediatra e psicanalista inglês, também realizou estudos sobre a 

primeira infância. O autor dedicou sua atenção aos estudos sobre a relação mãe-bebê e o 

desenvolvimento emocional do bebê. O autor afirma que o bebê não se constitui sozinho e que 

é totalmente dependente de alguém que desempenhe para ele, a função materna. Nessa relação 

mãe-bebê, Winnicott desenvolveu sua teoria sobre o desenvolvimento emocional da criança em 

três fases que vai se transformando ao longo do processo de maturação biológica: dependência 

absoluta, dependência relativa e autonomia relativa ou independência relativa.  

 Nesse sentido, a mãe suficientemente boa é aquela que Winnicott (1956) descreve como 

tendo desenvolvido um estado psíquico particular de extrema sensibilidade com importante 

função de identificar e satisfazer as necessidades de seu filho. A esse estado psíquico ele 

denomina de ‘preocupação materna primária’. Por outro lado, ser uma mãe suficientemente boa 

é também conseguir a tarefa de se separar progressivamente de seu bebê e retornar às suas 

outras atividades da vida diária. 

 

Objetivos 

Objetivo Geral:  
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Compreender os fatores psicológicos envolvidos no ciclo gravídico-puerperal e analisar 

a relação afetiva entre mães e bebês prematuros internados em uma unidade de tratamento 

intensivo neonatal, sob a lente da psicanálise. 

 

Objetivos Específicos: 

a) Descrever o perfil sociodemográfico e dados clínicos de mães de bebês prematuros. 

b) Descrever dados clínicos dos bebês prematuros. 

c) Compreender os fatores psicológicos envolvidos no ciclo gravídico-puerperal. 

d) Compreender a constituição do vínculo afetivo mãe-bebê. 

e) Analisar as implicações da prematuridade na relação mãe-bebê. 

f) Apontar possibilidades de intervenção precoce em situação de prematuridade. 

 

Percurso Metodológico 

A pesquisa caracteriza-se por ser descritiva, exploratória, transversal e qualitativa (GIL, 

2002, 2008). O estudo será realizado no Berçário de Alto-Risco e na Unidade de Terapia 

Intensiva Neonatal do Hospital das Clínicas da UFG/EBSERH. 

 

Participantes 

 A amostra será composta por 15 mães de bebês prematuros internados no Berçário de 

Alto-Risco e/ou na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal do HC-UFG/EBSERH. Serão 

incluídas no estudo as mães que assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE); o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do Responsável pela Puérpera, e o 

Termo de Assentimento, caso a participante seja menor de idade. Serão excluídas do estudo 

mães que evoluíram com depressão pós-parto. 

 

Instrumentos para Coleta de Dados 

1) Questionário Sociodemográfico e Clínico: Esse questionário incluirá as seguintes 

variáveis: nome, idade, estado civil, escolaridade, renda familiar e questões relacionadas 

ao histórico ginecológico-obstétrico (número de filhos, número de gravidez, histórico 

de abortos/prematuridade/malformações fetais; comorbidades durante a gestação e 

doença de base). 

2) Roteiro de Entrevista Semiestruturada: Essa entrevista, desenvolvida a partir da revisão 

da literatura e da experiência clínica da pesquisadora, incluirá questões pertinentes à 
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vivência do ciclo gravídico-puerperal e aos aspectos relacionados à constituição da 

relação mãe-bebê. 

3) Prontuário do recém-nascido: nesta pesquisa documental serão levantados os seguintes 

dados clínicos do recém-nascido: idade gestacional e peso ao nascer e comorbidades 

clínicas.  

 

Procedimentos 

Após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética de Pesquisa do Hospital das Clínicas 

da UFG, as participantes serão abordadas durante o período de internação de seus filhos, sendo 

sensibilizadas para a participação no estudo. Após o aceite pelas mães expresso verbalmente, 

será explicado pela pesquisadora, o preceito da pesquisa, seus objetivos, como se dará a 

realização da entrevista e finalmente o aspecto confidencial e sigiloso das informações 

fornecidas. O TCLE será lido e explicado, acompanhado da assinatura de consentimento da 

participante. Em caso de participante menor de idade, o TCLE do Responsável pela Participante 

será assinado pelo responsável legal da participante menor e o Termo de Assentimento será 

assinado pela menor. 

 A seguir, será aplicado o Questionário Sociodemográfico e Clínico e o Roteiro de 

Entrevista Semiestruturado. A coleta de dados ocorrerá de forma individual no consultório de 

psicologia da maternidade, previamente preparado para receber a participante. Todas as 

adversidades, ao longo da coleta de dados, serão registradas pela pesquisadora que, também, 

será a aplicadora dos instrumentos de investigação.  

Caso o conteúdo mobilizado pela entrevista traga desconforto emocional importante 

para a participante, será prestado suporte psicológico no momento do estudo e caso seja 

necessário, será encaminhada para o Serviço de Psicologia do HC/UFG para um atendimento 

breve e focal pela própria pesquisadora que tem formação clínica em psicologia, ou para lugar 

mais próximo da residência da participante. Além disso, será realizada busca no prontuário dos 

recém-nascidos para informações de dados clínicos. 

Todo o processo de investigação, com a aplicação dos instrumentos acima descritos, será 

realizado em uma única sessão e terá a duração de até 60 minutos. A sessão será gravada em 

áudio e as entrevistas transcritas literalmente, para posterior análise dos dados.  
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Análise dos Dados 

 A análise dos dados colhidos na pesquisa será realizada por meio do método de Análise 

Temática de Conteúdo de Laurence Bardin (2010). A Análise de Conteúdo é uma técnica de 

análise de dados muito utilizada na pesquisa qualitativa, que trabalha com a palavra, permitindo 

de forma prática e objetiva, realizar inferências e interpretações do conteúdo da comunicação 

de um texto replicáveis ao seu contexto social. Na Análise de Conteúdo, o texto é um meio de 

expressão do sujeito, onde o pesquisador procura categorizar as unidades de texto (palavras ou 

frases) que se repetem, inferindo uma expressão que as representem. 

 A Análise Temática de Conteúdo é realizada por meio da construção de categorias 

conforme os temas que emergem do texto. Assim, a análise categorial funciona por operações 

de desmembramento do texto em unidades, em categorias, segundo reagrupamentos analógicos. 

A técnica de Análise Temática de Conteúdo é composta por três etapas: 1) a pré-análise: que se 

caracteriza como a fase de organização, em que são utilizados alguns instrumentos, tais como, 

a leitura flutuante e a elaboração de hipóteses e de indicadores que fundamentem a 

interpretação; 2) a exploração do material: nessa etapa os dados são codificados a partir de 

unidades de registro; e, 3) o tratamento dos resultados e interpretação: quando se faz a 

categorização, que consiste na classificação dos elementos segundo suas semelhanças e por 

diferenciação, com posterior reagrupamento, em função de características comuns. Portanto, os 

dados colhidos dessa pesquisa, serão analisados tematicamente seguindo essas etapas acima 

descritas. 

 

Cuidados Éticos 

A pesquisadora declara conhecer e estar em absoluta consonância com a Resolução 

MS/CNS 466, de 12 de dezembro de 2012, que orienta sobre as pesquisas com seres humanos 

e a Resolução do Conselho Federal de Psicologia 016/2000 que dispõe sobre a realização de 

pesquisa em Psicologia. 
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Identidade, Sexualidade e Hegemonia: uma análise de narrativas de mulheres lésbicas 

Mestranda: Maria Clara Guimarães Souza 

Orientadora: Priscilla Melo Ribeiro de Lima 

 

 

Referencial teórico 

 Ao se discutir sobre os discursos acerca da sexualidade, é necessário discorrer acerca de 

certas categorias conceituais como gênero, lesbianidade, heteronormatividade e discurso 

hegemônico. Louro (2000) aponta que o exercício da sexualidade não é um atributo natural ao 

corpo, mas um processo plural, histórico e cultural que envolve uma diversidade de práticas, 

linguagens e rituais. Gêneros e sexualidades são constructos históricos moldados por discursos 

de poder de uma determinada sociedade, carregados da possibilidade de instabilidade e 

diversidade (Louro, 2007). Assim, o uso do marcador gênero nos possibilitará uma análise 

crítica das desigualdades e preconceitos que marcam a vivência das mulheres lésbicas, que não 

se adequam a um modelo heteronormativo (Butler, 2016; Piason & Strey, 2012). Gênero pode 

ser compreendido como uma categoria de análise, socialmente imposta sobre um corpo 

sexuado, constituído por meio da história e da cultura (Scott, 1989). 

 O conceito de gênero possibilita a desnaturalização acerca das variadas formas de ser 

mulher. Dentre elas, destacamos a lesbianidade que não se encaixa no discurso hegemônico 

estabelecido sobre as identidades das mulheres. Segundo Rich (2010), há um apagamento da 

lesbianidade na literatura, na política, na cultura e na história em virtude da heterossexualidade 

compulsória, que direciona a existência das mulheres para os homens. A sexualidade das 

mulheres é convencionada para o casamento e para um modelo de orientação sexual conforme 

as variadas formas em que a vivência heterossexual é imposta. Isso ocorre por meio da 

idealização do amor romântico heterossexual, da pornografia, da cultura do estupro, da divisão 

sexual do trabalho e da prostituição. Dessa forma, “a existência lésbica inclui tanto a ruptura de 

um tabu quanto a rejeição de um modo compulsório de vida” (Rich, 2010, p. 36), o que dificulta 

o encontro de um espaço de pertencimento social para estas mulheres (Marcelino, 2011).  

 A lógica binária heteronormativa constitui-se como uma norma social estruturada na 

linearidade entre desejo, práticas sexuais, sexo e gênero, o que restringe a expressão sexual das 

mulheres e dos homens a um modelo heterossexual (Butler, 2016). Nesse contexto em que a 

heterormatividade determina as formas aceitáveis de exercício da sexualidade, o patriarcado 

apropria-se da norma heterossexual, e estrutura-se política e socialmente nas relações enquanto 

um modelo de discurso hegemônico. Segundo Saffioti (2015), o patriarcado se constitui por 
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meio da diferença sexual; é baseado na exploração-dominação do homem sobre a mulher, e 

atribui ao masculino privilégios culturais, simbólicos e materiais. A relação desigual entre os 

gêneros se estabelece na esfera pública e privada, constituída pelo uso do poder, validando a 

dominação masculina, de modo a subjugar e oprimir o feminino.  

 De acordo com a Análise de Discurso Crítica (ADC), os discursos constroem as relações 

sociais de poder, sistemas de conhecimento, crenças e identidades e são construídos por esses 

elementos. Isso implica em uma relação dialética entre discursos e estrutura social, seja ela 

política, ideológica, cultural e econômica (Fairclough, 2001; Lima, Lima & Coroa, 2016). 

Compreendemos que o discurso do patriarcado, enquanto um modelo hegemônico dominante 

nas sociedades ocidentais, molda os valores ideológicos que oferecem supostamente uma 

coerência às práticas sociais que determinam um padrão de ser mulher aceitáveis socialmente, 

beneficiando grupos de poder. Nesse movimento, o patriarcado se readapta no decorrer das 

mudanças culturais e históricas, ocupando-se das novas formas de organização social, 

ideologias e modos de produção, de forma a permanecer no domínio discursivo na sociedade 

civil e no Estado (Saffioti, 2015).  

 A experiência da reprodução e da sexualidade são mediadas por relações de poder que 

determinarão uma condição de maior ou menor suporte social conforme as práticas sexuais que 

são aceitas ou negadas socialmente (Louro, 2000; Mattar & Diniz, 2012). Por exemplo, existe 

no imaginário popular, conforme Rich (2010) e Soares (2010), uma correlação entre mulher e 

mãe que anularia a vivência erótica das mulheres, já que, nesse imaginário social, a mãe é vista 

como um ser assexuado e santificado. Como a lesbianidade não está diretamente ligada à 

reprodução, mas com a satisfação de um desejo sexual e afetivo, ela é considerada imoral e 

imprópria, e é negligenciada, pois impõe que a lesbianidade é socialmente incompatível com a 

maternidade (Souza, 2005). As mães ideais precisariam corresponder à interação das diferentes 

características das mulheres de acordo com os marcadores de raça, classe, idade e parceria 

sexual, conforme o modelo de mulheres brancas, jovens adultas, heterossexuais e com boa 

condição socioeconômica. Logo, as mães lésbicas configuram uma forma de ser mulher que 

está em confronto com o padrão feminino estabelecido nas relações sociais hegemônicas 

(Louro, 2000; Mattar & Diniz, 2012; Piason & Strey, 2012; Rich, 2010). 

 Compreendemos que quando a homossexualidade e a maternidade se encontram 

articuladas, novas práticas sociais surgem. Entretanto, diante da realidade hegemônica da 

heteronormatividade, a vivência da lesbianidade está em confronto com o modelo de mãe 

esperado socialmente, de modo que há duas personagens conflitivas – o ser mulher como uma 

sexualidade “desviante” e o ser mãe cuja identidade é socialmente esperada (Ciampa, 2007; 
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Souza, 2005). A mulher mãe lésbica acaba por construir um discurso de resistência diante de 

uma identidade preconizada pela ideologia dominante que prevê que uma mulher deve ser mãe 

e se manter em uma identidade heterossexual – como se a maternidade só fosse possível para 

mulheres não-lésbicas. Ou que mulheres lésbicas não podem ter relacionamentos 

heterossexuais ou que não existem formas alternativas de concepção e gestação sem relação 

sexual heterossexual. 

 Partimos da concepção que as identidades não compõem um traço estático, mas são 

carregadas do movimento de metamorfose, ilustrado na transgressão de mulheres que tiveram 

filhos biológicos em relações heterossexuais e posteriormente se declararam lésbicas (Ciampa, 

2007). Esta mudança identitária do modelo heterossexual para o modelo homossexual 

corresponde a uma ruptura com o discurso hegemônico do que é ser mulher. Entendemos a 

identidade como uma metamorfose em que o sujeito interioriza personagens em interação com 

a atividade produtiva de acordo com as condições sociais, políticas e institucionais em que está 

inserido. Quando adquirimos consciência dessa identidade começamos a nomeá-la e 

caracterizá-la. As pessoas incorporam à sua identidade papéis sociais, definidos por Ciampa 

(2007) como uma atividade padronizada previamente pela sociedade e pelos outros. Assim, a 

construção das identidades está entrelaçada com o modelo de produção dominante que oferece 

padrões de ser mulher, de modo a manter uma estrutura social já estabelecida. Nosso objeto de 

pesquisa, portanto, é a identidade de mulheres lésbicas e mães, em uma tentativa de 

compreender como se deu a constituição dessa identidade. 

 

Objetivos 

 Este estudo objetiva investigar a construção da identidade de mulheres lésbicas em um 

contexto heteronormativo. Especificamente, objetivamos: (a) Estudar o conceito de identidade 

em psicologia social; (b) Analisar as categorias gênero e sexualidade na construção da 

identidade de mulheres lésbicas; (c) Analisar como os discursos hegemônicos heteronormativos 

estão presentes na vivência das mulheres lésbicas; (d) Investigar a construção das identidade de 

mulheres lésbicas, e como essa forma identitária pode se constituir como um discurso de 

resistência ante hegemonia. 

 

Percurso Metodológico 

 Trata-se de pesquisa de campo, que será realizada em Goiás, com caráter qualitativo. 

Utilizaremos entrevistas narrativas por meio de histórias de vida, de modo a viabilizar o acesso 

à experiência de ser mulher lésbica. 
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 A utilização de narrativas de vida consiste em um método e objeto de análise discursiva. 

As entrevistas narrativas são empregadas no contexto das pesquisas (auto)biográficas como um 

meio de entrar em contato com a dimensão subjetiva da experiência de vida das pessoas. A 

narração se estrutura na forma de uma ação que abarcará na fala uma sequência de 

acontecimentos (Bauer e Jovchelovitch, 2002; Flick, 2004; Santos, Mezzari & Teixeira, 2018). 

Toda narrativa de vida constitui uma experiência individual e coletiva do participante, pois a 

vida do sujeito é atravessada pela cultura, a sociedade, os sistemas econômicos e o momento 

histórico o qual está inserido. Contar sobre a história de vida está para além de uma descrição 

simplificada dos fatos vividos, pois corresponde a um lugar de reconstrução de significados que 

pode fomentar transformações sociais e fortalecer discursos de resistência (Santos, Mezzari & 

Teixeira, 2018). 

 

Procedimentos metodológicos 

 A amostra será composta por cinco mulheres lésbicas e mães, maiores de dezoito anos, 

que tiveram filhos biológicos de relacionamentos heterossexuais e posteriormente se 

declararam lésbicas. Ou seja, além do critério de inclusão/exclusão ser a idade, a escolha pela 

maternidade também será um critério. A divulgação da pesquisa para o levantamento de 

possíveis participantes se dará via redes sociais em grupos de discussão voltados para esse tema. 

As entrevistas ocorrerão de forma presencial nas salas do Centro de Psicologia da Universidade 

Federal de Goiás, campus Goiânia, e registradas por meio de áudio gravação e, em seguida, 

transcritas na íntegra.  

A pesquisa empírica corresponderá a duas etapas. Primeiramente a pesquisadora estrará 

em contato com as participantes e obterá os dados via entrevistas narrativas. Em segundo, os 

dados serão analisados de acordo com os estudos feministas e de gênero, os pressupostos da 

Análise Crítica do Discurso (ACD) e estudos em Psicologia Social sobre identidade.  

  A entrevista narrativa é uma entrevista aberta, ou seja, não existe um roteiro de 

perguntas, e será dividida em quatro momentos. Inicialmente, a pesquisadora irá preparar as 

participantes para o momento da entrevista, estabelecendo um rapport e propondo, em seguida, 

a seguinte questão gerativa da narrativa: “gostaria que você me contasse sobre a sua história de 

vida”. No segundo momento, as participantes contarão sobre a sua história de vida. A entrevista 

poderá ser realizada em mais de um encontro, de acordo com a necessidade das mulheres 

entrevistadas. A pesquisadora não interromperá o relato das participantes, ouvindo de forma 

empática e estimulando-as. No terceiro momento, ao final da entrevista, a pesquisadora 

retornará com perguntas mais específicas em pontos da narração que não ficaram claros acerca 
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do problema de pesquisa. Ou seja, as possíveis perguntas que serão feitas ao final estão ligadas 

à forma como a narrativa será feita pela participante e não são perguntas elaboradas a priori. 

No último momento, após desligar o gravador, a pesquisadora estará aberta para ouvir e anotar 

novos relatos das entrevistadas (Bauer & Jovchelovitch, 2002; Flick, 2004). As informações 

obtidas terão caráter sigiloso. Para resguardar a identificação e os direitos das participantes a 

pesquisadora fará uso de pseudônimos e aplicará do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCL.  

 Partimos do pressuposto que “a análise de uma entrevista biográfica tem por objetivo 

explicitar as informações e significações pertinentes nela contidas” (Bertaux, 2010, p. 107), em 

articulação com os objetivos da pesquisadora. Nesse sentido, a forma de análise será 

compreensiva, em que por meio das inferências da pesquisadora ela elaborará recursos 

interpretativos, a luz dos recortes teóricos escolhidos, para analisar os dados. Dessa forma, os 

dados serão recortados e ordenados reconstruindo os acontecimentos que constituem a trajetória 

pessoal das participantes. Para tal, a pesquisadora realizará a transcrição dos dados dividindo-

os em preposições indexadas e não indexadas. Os aspectos indexados, referem-se aos 

acontecimentos concretos em um período de tempo e lugar, como as datas, personagens da 

história, o local, os nexos causais e motivos. As não indexados seriam as preposições que 

indicam juízos, valores e reflexões das próprias participantes sobre a sua história de vida. As 

preposições indexadas e não indexadas constituirão duas dimensões na entrevista narrativa, a 

cronológica - narrativa como sequência de episódios - e a não cronológica - a configuração de 

um todo frente a sequência de acontecimentos que constituem o enredo. No processo de análise, 

será realizado um agrupamento e comparações das entrevistas narrativas de modo a ser 

identificado categorias de análise. Por fim, as trajetórias pessoais serão analisadas conforme um 

contexto histórico, político, social e econômico que atravessam a vida das participantes, sendo 

possível identificar discursos dominantes (Bertaux, 2010; Bauer & Jovchelovitch, 2002). 
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A subjetividade docente, o desgaste psíquico e o adoecimento no trabalho em um 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Mestranda: Alline Santos Silva 

Orientador: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

Introdução  

O estudo deste tema busca compreender os modos pelos quais os docentes de um 

campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) subjetivam seu 

desgaste psíquico e adoecimento no trabalho, buscando apreender os significados e os processos 

de internalização dos sentidos do trabalho, bem como, de suas percepções sobre si enquanto 

trabalhadores. O estudo da subjetividade destes profissionais se apresenta como caminho para 

entender o processo saúde-doença do trabalhador, compreendendo as relações entre o trabalho 

docente, as condições sobre as quais este trabalho se desenvolve e o desgaste psíquico destes 

profissionais, tendo o adoecimento laboral enquanto sua expressão mais profunda. 

Os aspectos que envolvem o desgaste psíquico e adoecimento dos professores têm sido 

alvo de estudos importantes, pois grande parte das pressões pela qualidade do ensino são 

direcionadas aos docentes. Estes, por sua vez, encontram entraves cada vez mais desafiadores, 

seja no âmbito das políticas educacionais, da gestão escolar, da formação continuada deficitária, 

da desmotivação dos alunos, da ausência de adesão da família, dentre outros. Destaca-se a 

importância de manter atenção à saúde dos educadores devido à relevância do papel que eles 

exercem. Ressalta-se que os impactos das relações de trabalho parecem se agravar, 

principalmente, para os professores das instituições públicas de ensino, devido à diversidade 

humana e ao pluralismo cultural ali encontrado. É válido, ainda, ressaltar outras transformações 

que afetaram as condições de trabalho nas instituições de ensino, como as políticas 

educacionais, a intensificação e a precarização do trabalho, o produtivismo acadêmico e a 

transferência do modelo empresarial de administração do trabalho para as instituições públicas. 

Com base nesta realidade, definiu-se que a rede pública será foco do estudo, mais 

especificamente, um campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 

(IFG). A partir deste levantamento de produções bibliográficas3, foi possível verificar que sobre 

os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFES) não há quantidades relevantes 

                                                           
3 - Foi feito levantamento bibliográfico inicial nas bases de dados como Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), entre outros. 
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de estudos na área da psicologia. Desta forma, a necessidade de discussão continua sendo 

urgente.  

Assim, essa proposta de estudo tem como objeto os trabalhadores docentes de um 

campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). Este campus 

oferece cursos da educação profissional técnica de nível médio ofertados na forma integrada ao 

ensino médio, que inclui a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Inclui, também, 

a oferta de Formação Inicial e Continuada (FIC) para a comunidade externa. Além de curso, na 

modalidade à distância, de especialização em docência na Educação Profissional, Técnica e 

Tecnológica (PDI, IFG, 2013). Destaca-se que a expansão do sistema federal de ensino técnico 

e tecnológico faz emergir uma nova condição de trabalho que precisa ser melhor analisada, já 

que no mesmo campus, os professores atuam com diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Fato que pode reforçar a intensificação do trabalho e a ampliação da jornada laboral, na medida 

em que exige a organização de atividades múltiplas, de naturezas variadas, envolvendo 

diferentes meios de trabalho.  

Na impossibilidade de realizar uma investigação mais abrangente, devido ao tempo 

reduzido do programa de mestrado, será necessário delimitar como lócus da pesquisa um 

campus do IFG, que teve início de suas atividades em dezembro de 2014. Desde esta data, a 

estrutura funciona em uma sede provisória, cedida pela prefeitura, até que as obras da sede 

definitiva sejam finalizadas. Atualmente, o campus conta com uma equipe de 39 docentes em 

seu quadro funcional. Aproximadamente metade destes servidores já trabalhavam no IFG antes 

do início desta unidade, tendo sido transferidos para o referido campus. 

Partindo destes pressupostos, delimitamos assim o problema de pesquisa: de que modo 

os docentes de um campus do IFG subjetivam seu desgaste psíquico e o adoecimento no 

trabalho e como apreendem os significados e internalizam os sentidos do trabalho naquela 

instituição, bem como se percebem enquanto trabalhadores? Quanto ao objetivo geral, pode-se 

afirmar que buscar-se-á identificar, analisar e compreender de que forma os docentes 

subjetivam o desgaste psíquico e o adoecimento laboral, apreendendo as formas de organização 

no trabalho e os modos pelos quais aqueles trabalhadores dão sentido a essa realidade. 

Com vistas a atingir este objetivo geral, alguns objetivos específicos serão percorridos, 

dentre os quais é possível destacar: a) Desenvolver um estudo teórico-metodológico que 

permita investigar de que maneira os docentes subjetivam seu desgaste psíquico e adoecimento 

no trabalho; b) Compreender as metamorfoses do mundo do trabalho e seus desdobramentos 

sobre a organização do trabalho docente nos Instituto Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia (IFES). c) Apreender em que medida o processo de expansão dos IFES implicaram 
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em mudanças nas relações, processos e condições do trabalho docente.  d) Levantar, por meio 

de entrevistas e questionários, como os docentes elaboram os sentidos e significados de seu 

trabalho a partir de suas percepções sobre si enquanto trabalhadores e sobre as relações sociais 

de trabalho estabelecidas nesse ambiente laboral; e) Revelar, por meio dos depoimentos destes 

trabalhadores, quais aspectos do trabalho são potencialmente geradores de repercussões para o 

desgaste psíquico dos docentes; f) Fazer um levantamento bibliográfico visando apreender de 

que forma a psicologia, principalmente a Psicologia Social do Trabalho tem abordado o tema. 

 

Trabalho, educação, trabalho docente e adoecimento laboral 

Mészáros (2007) afirma que as determinações gerais do capital afetam profundamente, 

sem exceção, cada âmbito particular da sociedade e das relações sociais. Tais determinações 

influenciam a educação. Tais instituições estão estritamente integradas na totalidade dos 

processos sociais, e “não podem funcionar adequadamente, exceto se estiverem em sintonia 

com as determinações educacionais gerais e da sociedade como um todo” (p. 206),  de forma 

que as instituições de ensino se tornam parte essencial do sistema global de produção e 

reprodução do capital. À medida que os indivíduos internalizam, mesmo que 

inconscientemente, as pressões deste sistema, eles adotam expectativas e limites de uma 

estrutura mercantilizada dominante.  

No âmbito mais geral da organização social do trabalho, Alves (2011) observa que a 

precarização do trabalho no capitalismo global atinge a “objetividade” e a “subjetividade” da 

classe trabalhadora. Tal processo é entendido como a “captura” da subjetividade do sujeito pela 

lógica do capital. É por essa via  manipulatória que o capitalismo molda e direciona a ação e o 

pensamento dos trabalhadores, sustentando neles o “envolvimento” e engajamento com suas 

tarefas e responsabilidades. 

A organização do trabalho, ao ser regulado sob o domínio do capital, pode se constituir 

como força desestruturante para a humanidade. Por outro lado, este trabalho quando pautado 

sob um organização que possa assumir um sentido estruturante para a humanidade, pode ser 

potencialmente desestruturante para o capital. “É essa contraditória processualidade do 

trabalho, que emancipa e aliena, humaniza e sujeita, libera e escraviza”. Dessa forma, o maior 

desafio é dar sentido ao trabalho humano, tornando nossa vida fora do trabalho também dotada 

de sentido (Antunes, 2009).  

As implicações da reestruturação produtiva provocam transformações no mundo do 

trabalho que acirram a violência presente nas relações sociais de exploração, e acirram o 

processo de desumanização dentro do sistema capitalista, fato que inclui todos os ambientes de 
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trabalho, incluindo o trabalho docente. O campo educativo torna-se, nesse processo, um dos 

mais atingidos por essas transformações (Dias Júnior, Linhares & Souza, 2015). 

É possível perceber na relação entre educação e mundo do trabalho que o revigoramento 

do sistema capitalista no contexto de reestruturação produtiva intensificou o processo de 

submissão do sistema educacional a lógica neoliberal, através principalmente das políticas 

educacionais (Dias Júnior, Linhares & Souza, 2015). É preciso refletir de que forma as políticas 

neoliberais produzem novas formas de exploração dos trabalhadores da Educação em Goiás, 

principalmente no ensino profissional técnico e tecnológico. Tal fatia do sistema educacional 

está ainda mais próximo do foco das atenções do mercado de trabalho,  por objetivar,  acima de 

tudo, preparar os alunos para a prática profissional.  

O trabalho docente está inserido numa lógica de produção que está subordinada aos 

critérios do mercado capitalista, subordinado aos condicionantes sociais, políticos, culturais, 

econômicos. No interior da organização social do trabalho determinada pelas mediações do 

capital, as condições concretas e objetivas do trabalho docente encontram cada vez mais 

precarizados e desumanas, cada vez mais violentas e arbitrárias.  

A dominação do capital parece diminuir cada vez mais as possibilidades do professor 

planejar,  executar e avaliar o seu próprio trabalho. Os docentes são colocados, muitas vezes, 

como incapazes de realizar o trabalho docente e atender às finalidades da educação escolar, 

alcançar a produtividade e os resultados esperados. Podem surgir sentimento de fracasso, 

disputas ideológicas e obstáculos ao diálogo na ação do trabalho docente que parecem agravar 

a incapacidade desta categoria se constituir enquanto classe. Estas condições têm acarretado 

importantes processos de adoecimento entre os trabalhadores docentes.  

Gaulejac (2007) identifica que as doenças profissionais e os acidentes de trabalho são 

um sintoma da dureza dessas condições de trabalho, no contexto de um discurso que assimila a 

flexibilidade, a liberdade e práticas que intensificam os controles, as prescrições e as exigências. 

Já Seligmann-Silva (1994) complementa que elementos que podem integrar a organização do 

trabalho podem implicar sob o psiquismo do trabalhador resultando em desgaste mental. E 

ressalta que inexistem limites entre o estado de saúde e doença. Dessa forma, é importante 

compreender os fenômenos referentes ao desgaste mental e ao adoecimento vinculados à 

experiência do trabalho sob o domínio do capital, bem como da resistência dos trabalhadores a 

essa dominação. Ressalta-se o conflito entre a cultura  organizacional proposta pelo patronato 

e a cultura do coletivo do trabalho. É com a perspectiva de refletir sobre todos estes aspectos 

da vida laboral que este estudo se estruturou.   
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Metodologia 

Em termos metodológicos esta pesquisa estará norteada pelos princípios do 

materialismo histórico-dialético. De tal maneira, que os processos sociais serão estudados 

levando em conta seu caráter dinâmico e sua dimensão histórica. Será proposto um olhar sob a 

perspectiva da totalidade, buscando apreender a particularidade do objeto pelas mediações 

estabelecidas entre indivíduo, sociedade, cultura, política e economia e educação.  

Utiliza-se, também, a Psicologia Social do Trabalho proposta por Coutinho, Bernardo e 

Sato (2017) como referência teórica que contribuirá para fundamentar a discussão. Tal 

abordagem do mundo do trabalho, ao aliar o termo “social” à tradicional visão da Psicologia do 

Trabalho, “não se trata de estudar o trabalho em sua relação com a saúde de modo a aprimorar 

a performance do trabalhador visando garantir a produtividade”. Mas sim, visa reforçar a 

importância de explorar fenômenos e problemas a partir do ponto de vista dos trabalhadores, 

revelando aspectos laborais que afetam a vida e a saúde destes indivíduos. Trazendo, ainda, a 

urgência de denunciar e colocar em foco condições e formas de organização do trabalho danosas 

ao trabalhador.  

Em termos procedimentais, a pesquisa será desenvolvida em quatro momentos: revisão 

bibliográfica, análise documental, coleta de dados, seguidos da análise e discussão dos 

resultados. O primeiro momento consiste em estudo bibliográfico sobre o tema. O segundo 

momento envolverá a análise documental, onde serão verificadas as ocorrências de licenças 

para tratamento de saúde dos professores, atas de reuniões pertinentes, além de legislações e 

documentos oficiais que amparam e direcionam a educação profissional e as políticas de saúde 

dos trabalhadores.  

A coleta de dados consistirá de uma fase da pesquisa que visa investigar os sujeitos 

envolvidos na realidade pesquisada. Será feita a proposição de questionário, seguido de 

entrevistas semiestruturadas. Serão entrevistados docentes, tomando como critério a 

disponibilidade em colaborar com a investigação. Poderão ser entrevistados, também, 

servidores como psicólogos, médicos e gestores que lidam com a problemática da saúde dos 

trabalhadores e da organização do trabalho no IFG.  

A quarta etapa de desenvolvimento da pesquisa envolverá a análise e exploração dos 

dados e sua exposição de forma organizada segundo os objetivos da pesquisa. Segundo Lüdke 

e André (1986, p. 49) é preciso que, nesta etapa, o pesquisador ultrapasse a mera descrição dos 

dados, buscando acrescentar algo à discussão já existente sobre o assunto focalizado, tentando 

estabelecer conexões e relações que possibilitem a proposição de novas explicações e 

interpretações.  
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Estudos sobre a Gravidez na Adolescência: Implicações na Relação Mãe-bebê 

Mestranda: Ana Claudia Barbosa de Araújo Carvalho 

Orientadora: Naraiana de Oliveira Tavares 

 

A adolescência é uma etapa do desenvolvimento humano marcada por alterações físicas, 

cognitivas, afetivas e sociais, enquanto estágio de transição entre a infância e a vida adulta. É 

na puberdade, que as mudanças físicas ocorrem e, entre elas, a maturação sexual ou a 

fecundidade, explícitas por características sexuais primárias, como a alteração dos órgãos 

reprodutores masculinos e femininos, bem como as alterações dos caracteres sexuais 

secundários presentes no crescimento de pelos em ambos, a modificação da tonalidade de voz, 

nos meninos, e, em relação às meninas, o aumento dos seios e menarca, como principais 

alterações físicas (Bee, 2011; Coll et al., 2004; Papalia & Feldman, 2013). 

Os marcadores biológicos são relevantes e de acordo com a Organização Mundial da 

Saúde – OMS, a taxa de fecundidade (expectativa de filhos que a mulher teria ao longo da vida) 

nos adolescentes brasileiros é de 68,4 nascimentos para cada mil meninas entre 15 a 19 anos, o 

que traz impactos significativos na saúde das adolescentes. Isto posto, a gravidez precoce cria 

dificuldades para o desenvolvimento psicossocial da adolescente, associado aos resultados 

deficitários na saúde e maior risco de óbito materno. Desse modo, há necessidade de informação 

e o acesso a uma educação sexual integral, além da disponibilização de serviços de saúde sexual 

e reprodutiva apropriados apresentar uma associação direta com a gravidez na adolescência 

(OMS, 2016). 

Conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, a adolescência é 

compreendida entre 12 e 18 anos de idade, sendo asseguradas às crianças e adolescentes todos 

os direitos essenciais, com o objetivo de propiciar um desenvolvimento adequado, tais como: 

físico, mental e social, em circunstâncias de dignidade e liberdade. Assim como lhes são 

conferidos o direito a proteção à vida e à saúde, as melhores condições de parto e, crescimento 

apropriado por meio da implementação de políticas públicas (BRASIL, 1990). 

Isso tem como resultado uma reflexão sobre a gravidez na adolescência, pautada por 

políticas públicas de saúde, com o objetivo de propiciar às adolescentes gestantes os direitos 

fundamentais e a inclusão social, realizado pela Organização das Voluntárias de Goiás – OVG, 

com o projeto Meninas de Luz, desenvolvido pelo Centro Social Dona Gercina Borges, na 

cidade de Goiânia-GO e, visa realizar o atendimento às adolescentes grávidas de 12 a 21 anos 

além dos primeiros cuidados aos recém-nascidos. Nos anos 2011 a 2014 houve o recebimento 
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estimado pela OVG de 14 mil gestantes em gravidez precoce, durante a gravidez e no pós-parto 

(OVG, 2018). 

Dessa forma, constitui-se de grande relevância a pesquisa na área, enquanto ciclo 

extremamente importante na construção de alicerces da saúde e bem-estar vindouros, com o 

intuito de realizar a promoção do cuidado mental da gestante e do bebê, assim como contribuir 

para a atuação dos profissionais que trabalham com a gestação e suas implicações na vida dos 

pais, colaborando para a atualização de competências técnicas e no desenvolvimento de fatores 

protetores à mãe e ao recém-nascido, para que possam intervir previamente em situações 

problemáticas de risco para a saúde dos dois (Maldonado, 2017; Parada & Tonete, 2008; 

PORTUGAL, 2006). 

Dentro da perspectiva sócio-histórica, a relação mãe-bebê é construída por meio da 

interação social (Piccinini et. al., 2001). O que caracteriza a construção de um vínculo, em que 

a mãe exerceria a função de mediadora social, aquela que apresenta o processo de comunicação 

da criança com o mundo. Portanto, a mesma seria responsável tanto pelo nível afetivo e 

cognitivo da criança, bem como pela sua zona de desenvolvimento proximal (Vygosty, 1978). 

Assim, no que concerne à concepção sócio-histórica, o indivíduo é compreendido no 

decorrer do tempo, histórico e dotado de movimentos. Deste modo, a adolescência pode ser 

considerada enquanto fase do desenvolvimento da sociedade e da história da humanidade, 

sendo que suas peculiaridades podem ser entendidas nas relações sociais e culturais, bem como 

a composição das significações sociais, assim, os adolescentes usufruem de direções para a 

estruturação das suas identidades (Aguiar et al., 2016). 

Em relação à interação social, o jovem que recebe o apoio da família, da escola e da 

comunidade a qual está inserido, tende a desenvolver-se de maneira confiante e saudável, 

embora nos dias atuais, a juventude esteja vulnerável quanto ao seu funcionamento físico e 

mental, tendo por base as taxas de mortalidade em acidentes, suicídios e homicídios, podendo 

estar relacionadas aos comportamentos de risco, como o abuso de substâncias e o sexo inseguro, 

incidentes da imaturidade cerebral do adolescente, de maneira que as mudanças consideráveis 

nas estruturas cerebrais associadas às emoções, ao julgamento, organização e autocontrole que 

acontecem entre a puberdade e o começo da vida adulta (Papalia & Feldman, 2013). 

Ainda a respeito da imaturidade do cérebro do adolescente, o sexo desprotegido pode 

ocasionar na transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, assim como em uma gravidez 

indesejada. De acordo com a OMS, a gravidez na adolescência tem um impacto profundo na 

trajetória de vida das adolescentes, impedindo o desenvolvimento psicossocial, associado aos 

resultados deficientes em saúde, tanto para as mães como aos filhos, tendo repercussões 
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negativas em relação às oportunidades educação e de trabalho, contribuindo assim, para a 

perpetuação de ciclos entre gerações, de pobreza e doença (OMS, 2016). 

Deste modo, os impactos vivenciados pela adolescente gestante contemplam aspectos 

físicos, psicossociais e cognitivos. Além das alterações comuns à adolescência, enquanto etapa 

de desenvolvimento, o ciclo gravídico-puerperal é marcado por alterações cognitivas 

relacionadas à memória, à atenção, às funções executivas, à habilidade visuoespacial, à fluência 

verbal e à compreensão auditiva (Maia et al., 2015; Sharp et at., 1993).  

Neste sentido, a Neuropsicologia é uma área da Psicologia que analisa a relação entre o 

comportamento humano e o funcionamento cerebral, preservado ou alterado, no campo 

cognitivo, sensorial, motor e emocional, tendo por objetivo a verificação das funções de 

sistemas cerebrais individualizados em modelos complexos de atividade mental (Kristensen et 

al., 2001; Luria, 1984; Sadock et al., 2017).  

Neste contexto, o ciclo gravídico-puerperal constitui um período de transformações 

profundas na vida da gestante e de sua família, no âmbito emocional, social, econômico e 

relacional, visto que o nascimento do bebê traz mudanças profundas no psiquismo parental 

(PORTUGAL, 2006; Zornig, 2010). A respeito das alterações físicas, a gravidez pode ser 

dividida em três trimestres: o primeiro marcado pelas alterações no corpo, fadiga, náuseas e 

vômitos, sensibilidade nos seios e variação de humor; no segundo, há a possibilidade da mulher 

retomar a energia e se sentir melhor, vivenciando com mais entusiasmo a gestação; por último, 

há a predominância de incômodos físicos e grandes modificações em todos os sistemas, 

trazendo outras consequências para sua rotina (Sadock et al., 2017). 

Hoekzema et. al (2017) sustentam que a gravidez produz mudanças substanciais na 

estrutura cerebral da mulher, dado que ocorrem reduções do volume de massa cinzenta nas 

regiões relacionadas às interações sociais. Entretanto, tais reduções mostraram uma 

sobreposição substancial, pertinentes às regiões do cérebro ligadas às respostas das mães aos 

bebês no pós-parto, sugerindo assim, um processo adaptativo, de transição para a maternidade, 

que possibilitariam às mães identificarem as necessidades da criança e ter atenção às possíveis 

ameaças sociais presentes. 

À vista disso, durante a gestação, torna-se fundamental a construção da vinculação 

afetiva entre a mãe e o feto, considerando suas exiguidades, uma vez que o processo hormonal 

se intensifica e as células embrionárias são modificadas para a plena formação do bebê. 

Portanto, ambos passam por transformações físicas e psíquicas, de modo que a construção desta 

ligação se torna relevante para satisfação de suas premências (Fonseca, 2010; Grunspun, 2003; 

Martins, 2003).  
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Então, a respeito do vínculo entre mãe-bebê, Wilheim (2002) ressalta que antes de 

nascer, o bebê já possui inteligência, sensibilidade e apresenta traços de personalidade, tendo 

sua vida afetiva e emocional ligada diretamente à experiência relacional materna, em sintonia 

empática e fisiológica com ela, captando assim estados emocionais e sua disposição afetiva. 

A partir do contato, as atitudes maternas irão orientar os afetos do bebê, assegurando 

sua qualidade de vida e seu desenvolvimento psicoafetivo. Como vivem em confluência, não 

diferenciam dentro e fora, entre si próprio e o outro. Assim, dependem do outro para sobreviver, 

porém, com o passar do tempo conquistam autossuficiência, à medida que suas funções de 

visão, audição e motricidade se desenvolvem, adquirindo, portanto, consciência de si mesmos 

(Golin & Benetti, 2010; Grunspun, 2003; Perls, 1988; Perls et al., 1997; Spitz, 1991). 

Para Miller (1997), a criança deve ser considerada em todos os seus aspectos, 

contemplando os sentimentos, as sensações e suas manifestações, de maneira que os 

sentimentos de segurança e aconchego transmitidos pelos pais permitam o desenvolvimento de 

sua autoconfiança. Por conseguinte, Grunspun (2003) menciona que a criança que não recebe 

afeto suficiente em seu primeiro ano de vida irá projetar sensações e não terá o equilíbrio 

emocional necessário para aceitar e ser aceita no mundo, sendo que é por meio da socialização 

familiar que ela irá aprender hábitos e adquirir conhecimentos, de forma que seu auto suporte 

irá aumentar gradativamente, tornando-a mais confiante. 

 

Objetivos 

 Avaliar a interação mãe-bebê. 

 Avaliar a cognição e o afeto das mães no ciclo gravídico-puerperal na adolescência; 

 Medir a interação mãe-bebê por meio de observação sistematizada; 

 Buscar indicadores psicossociais que contribuam para organizar linhas de cuidado e 

embasar políticas públicas. 

 

Metodologia 

Será utilizada a metodologia quantitativa e qualitativa, em que serão aplicadas 

entrevistas estruturadas e escalas de avaliação psicológicas, além da observação sistematizada 

da relação mãe-bebê.  

Inicialmente, a proposta de pesquisa será submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

Se favorável, solicitaremos a permissão para a realização deste estudo à Organização das 

Voluntárias de Goiás – OVG, referente ao Projeto “Meninas de Luz” e as participantes que 
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aceitarem participar voluntariamente da pesquisa, assinarão o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido – TCLE. 

Em relação aos critérios de inclusão, as participantes do estudo serão gestantes 

adolescentes, em primeira gestação, independente do estado civil e os critérios de exclusão 

contemplarão gestantes adultas, analfabetas, com algum transtorno psiquiátrico ou 

comprometimento cognitivo grave. Farão parte da amostra trinta adolescentes gestantes, trinta 

adolescentes no pós-parto e trinta adolescentes que comporão o grupo controle. 

A respeito da coleta de informações, esta metodologia será composta pelas entrevistas 

iniciais, na qual busca-se a identificação de toda a história de vida da grávida, da gestação e de 

sua família; a observação sistematizada das gestantes com os bebês; e, a aplicação de uma 

bateria de instrumentos e testes psicológicos, com o objetivo de identificar as alterações no 

estado mental da gestante, a atenção, a memória, as funções executivas, a capacidade de 

resolução de problemas, a personalidade, a sensações e as percepções. 

Os instrumentos utilizados serão compostos por: Teste de Atenção Concentrada – AC-

15, com o objetivo de verificar a capacidade de atenção; Teste de Aprendizagem Auditivo-

Verbal de Rey, para verificar e avaliar a memória declarativa episódica e fornecer informações 

sobre as medidas de aprendizagem auditivo-verbal, índices de interferência e de retenção de 

informações e memória de reconhecimento; Teste Wisconsin de Classificação de Cartas, com 

finalidade de avaliação das funções executivas; Escala Wechsler Abreviada de Inteligência – 

WASI, um instrumento breve de avaliação da inteligência; e, a Bateria Fatorial de 

Personalidade – BFP, para a avaliação da personalidade das participantes.  

Quanto à análise das informações, fazer-se-á uma análise mista dos resultados, a 

considerar as respostas das entrevistas, a serem sistematizadas em uma tabela para facilitar a 

discussão dos dados obtidos, a caracterização da amostra. Em seguida, será realizada uma 

verificação a respeito dos aspectos relevantes observados, nos âmbitos emocionais e 

psicológicos presentes no ciclo perinatal e por fim, a comparação dos resultados obtidos nos 

testes e instrumentos psicológicos, a fim de fazer um comparativo dos aspectos 

neuropsicológicos, destacando assim, suas implicações na relação mãe-bebê. 

Portanto, os resultados do presente estudo irão compor elementos fundamentais para a 

análise quanto às alterações cognitivas vivenciadas pela adolescente no ciclo perinatal e sua 

relação com o bebê, contribuindo assim, para a promoção de uma melhor qualidade de vida 

para ambos, tanto quanto fomentar políticas públicas voltadas para a assistência da gestante e 

para o desenvolvimento saudável da criança. 
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Trabalho e subjetividade: uma análise psicossocial da aposentadoria na velhice4 

Mestranda: Katiúscia Ribeiro de Almeida Soares 

Orientador: Hugo Leonardo Fonseca da Silva 

 

O interesse pela presente pesquisa ocorreu por meio dos estudos de correntes teóricas 

de psicologia crítica do trabalho, a partir da compreensão de que o trabalho é uma categoria 

central na vida dos indivíduos – o que ressalta o seu caráter ontológico – e que os tipos de 

relações na esfera econômica são determinantes na constituição da subjetividade (Resende, 

2001). Tendo em vista a importância da presente temática para as diversas áreas do 

conhecimento, pretende-se compreender as relações entre trabalho e subjetividade a partir das 

mediações dos processos de internalização e objetivação de sentidos e significados da 

aposentadoria para velhos aposentados a partir de uma análise psicossocial. Partindo dessa 

perspectiva, tecemos a seguinte interrogação: de que modo os trabalhadores velhos aposentados 

dão sentido aos significados sociais e subjetivos às suas experiências de trabalho e ao processo 

de aposentadoria? Como esses processos implicam em suas vidas subjetivas? 

A aposentadoria surgiu em alguns países europeus no final do século XIX e início do 

século XX como resposta as reinvindicações dos movimentos operários que defendiam a 

necessidade de melhores condições de vida e de trabalho. Segundo Ariés (1983), os sistemas 

de aposentadoria foram uma das primeiras políticas públicas socialmente abrangentes 

destinadas à população idosa ao longo da história do capitalismo. Nesse sentido, o processo 

social da aposentadoria se constitui, nas condições históricas vigentes, em um importante 

condicionante da condição de sujeito na velhice. 

De acordo com Debert (1999), a identidade do velho é marcada principalmente por sua 

saída do mercado de trabalho e sua inserção nas instituições de “gestão da velhice”, elemento 

essencial para refletir o modo pelo qual, a velhice passa a ser subordinada à dinâmica do 

controle racional e burocrático, próprio à ratio do capital. E, que está diretamente relacionada 

com a aposentadoria ou ao “modo de vida” dos aposentados. Em consonância com inúmeros 

aspectos, é interessante investigar e refletir acerca dos sentidos e significados da aposentadoria 

tendo como categoria de análise a população idosa, que é a população que numericamente mais 

vivencia esse fenômeno.  

A análise psicossocial do fenômeno da aposentadoria, compreendida de maneira ampla 

e multifacetada, carece ser investigado por meio das práticas cotidianas, pelos processos de 

                                                           
4 - Projeto de pesquisa financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de Goiás. 
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significação e identidades dos trabalhadores aposentados. Busca-se apreender a articulação 

entre os processos macrossociais e os processos de subjetivação vividos pelos trabalhadores em 

suas experiências no mundo do trabalho. No entanto, utiliza-se como recorte a aposentadoria, 

compreendida como o encerramento de atividades profissionais, o tempo do não trabalho. 

 É válido destacar que a compreensão do tempo do trabalho e do não trabalho são 

construções sociais, que foram sendo produzidas nos diferentes momentos históricos sendo que, 

em cada cultura há um tempo dominante, mesmo em meio à multiplicidade de tempos sociais. 

E, para tentar compreender essa multiplicidade presente para além de um tempo compreendido 

como único, é necessária uma análise das vivências e experiências dos sujeitos, e das próprias 

representações do tempo no cotidiano dos sujeitos (Cardoso, 2007). 

  Nessa perspectiva, é válido destacar o conceito de tempo que se faz presente na 

modernidade. Masson (2006) afirma que a sociedade industrial moderna, e suas inúmeras 

metamorfoses, é essencial para compreender a quantificação do tempo, que passa a se vincular 

com o tempo ligado ao trabalho e se estende para todas as esferas da vida humana. A 

temporalidade é uma noção que só pode ser compreendida historicamente, mesmo que essa 

dimensão (histórica) seja muitas vezes velada. A própria noção da organização do tempo é 

naturalizada, como se o tempo que se compreende na atualidade fosse algo que sempre existiu 

dessa única forma.  

 De acordo com Masson (2006), há duas concepções de tempo bastante reducionistas. 

Uma delas compreende o tempo como material e naturalizado e a outra tem a compreensão de 

tempo metafísico, concebido como abstração com pouca referência à realidade. O tempo social 

tem também diferentes aspectos. De acordo com Benjamin (1989) apud Masson (2006) há 

diferenças entre o mecanismo abstrato e aquele socialmente determinado, que podem ser assim 

compreendidos: a) o tempo do relógio, de caráter mecânico e vazio, que seria preenchido por 

acontecimentos lineares; e, b) a noção de tempo dos calendários, isto é, o tempo que une a 

memória e a história, possibilitando a rememoração e a presentificação de momentos passados, 

tornando-os presente na história de vida dos sujeitos.  No tempo dos calendários há uma junção 

da memória de elementos vividos individualmente e coletivamente, caracterizado como uma 

dupla rememoração.  

 Após a industrialização, as novas formas de organização do trabalho caracterizadas pela 

perda do sentido da experiência contribuíram para que a temporalidade fosse cada vez mais 

voltada ao presente. Isto produz inúmeros impactos subjetivos, pois o passado desaparece na 
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sua aparência, mas, em sua essência está marcado na constituição dos sujeitos e da sociedade 

(Masson, 2006). 

 Essa nova introdução da temporalidade na modernidade influencia todos os aspectos da 

vida, estando diretamente relacionada com o sistema produtivo. O tempo válido passa a ser o 

tempo da produção. Nesse viés, a velhice muitas vezes é compreendida como o lugar da não 

produção, da ociosidade e a aposentadoria como o marco socialmente institucionalizado da 

improdutividade atribuída a estes sujeitos. A velhice na modernidade é definida e caracterizada 

como uma fase marcada pela degeneração. As faixas etárias passaram a ser diferenciadas e 

valorizadas de acordo com suas respectivas possibilidades de produção e reprodução do capital 

(Birman, 1997). É nesse âmbito que a faixa etária correspondente à velhice passa a ser 

desvalorizada socialmente, em razão de suas limitações frente às possibilidades de contribuição 

para as demandas capitalistas. 

A partir da compreensão do trabalho enquanto categoria constitutiva do humano em 

uma perspectiva marxista é importante refletir acerca do duplo caráter do trabalho na sociedade 

capitalista. O trabalho, em uma concepção marxiana, é uma atividade vital consciente, 

autodeterminada, criadora da história e do próprio indivíduo social. Por outro lado, no trabalho 

alienado – forma predominante do trabalho sob o capital -  o homem não se reconhece em sua 

produção, mas torna-se dela dependente. Pensar a aposentadoria nesse contexto é tentar 

compreender os possíveis significados da mesma para a pessoa idosa que, após uma longa 

experiência de vida laboriosa marcada pelo trabalho assalariado, encerra sua trajetória de 

trabalho profissional. 

No capitalismo, o trabalho assalariado é categoria central na vida dos indivíduos e tem 

sido extremamente valorizado na cultura. (Moreira, 2011). Esse novo estágio do capitalismo 

afeta de forma singular todos os aspectos da vida social contemporânea e não se restringe, dessa 

forma, a uma leitura simplista de aspectos econômicos (Mancebo,2004). O capital subjuga 

todas as esferas da vida humana, social, cultura, política, etc, “capturando” a subjetividade de 

homens e mulheres que trabalham. Nessa perspectiva é relevante refletir sobre a relação entre 

trabalho e não trabalho na contemporaneidade, pontuando seu caráter dialético, e seus 

desdobramentos na vida dos sujeitos, que não são meros reprodutores da realidade, mas que 

reproduzem e produzem novas formas de objetivação e de subjetivação. 

É válido destacar que o sistema capitalista, a partir da década de 1970, passa por um 

processo de crise em suas bases de sustentação. Os traços mais evidentes da crise após 1970 

foram: a queda das taxas de lucro; a superprodução e a diminuição da capacidade de consumir, 

em conjunto com o desemprego estrutural; maior concentração de capital; crise do "Estado de 
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bem-estar social"; aumento das privatizações, cuja tendência era o aumento da flexibilização e 

da desregulamentação do setor produtivo. (Antunes, 1999) 

Nessa perspectiva, em resposta à crise, houve o início de um processo de reestruturação 

do capital, cujas mutações afetaram não apenas a base técnica e produtiva, mas, também, as 

bases ideológicas e o modelo político de dominação. Tem-se assim o que denomina-se de 

políticas neoliberais, cujas características principais foram: a reestruturação do Estado, a 

desregulamentação dos direitos dos trabalhadores e o desmonte do setor produtivo do Estado. 

Em conjunto com essas mudanças, constitui-se um novo modo de regulação da produção em 

correspondência com a reestruturação do mundo do trabalho, objetivando a retomada das taxas 

de expansão e acumulação (Antunes, 1999).  

Parte-se de tal contexto para a reflexão acerca do processo de aposentadoria. Com a 

consolidação das políticas neoliberais, a aposentadoria tem sido muito debatida, principalmente 

no que se refere ao déficit previdenciário, resultante, principalmente, do aumento da população 

velha e a diminuição da mão-de-obra jovem. No contexto de diminuição cada vez maior do 

papel do Estado, a responsabilidade pela “sobrevivência” na velhice é muitas vezes lançada 

para o próprio trabalhador. Há um incentivo cada vez maior, para que os trabalhadores adiram 

à previdência privada, ou, até mesmo, a possibilidade de continuar trabalhando. Tal aspecto é 

bastante claro nas propostas presentes na atual reforma da previdência. No entanto, como 

recorte desse fenômeno social amplo e multifacetado, utiliza-se como delimitação para o 

presente trabalho, as políticas referentes à aposentadoria a partir da Reforma da Mare5 (1995) 

pois, compreende-se que ela é um marco da instauração e solidificação das políticas neoliberais. 

Como elemento imprescindível que compõe o objeto em análise, tem-se a velhice na 

modernidade que é afetada pela crescente desvalorização da tradição e pelo declínio da 

experiência dos sujeitos. É necessário levar em consideração como é socialmente compreendida 

a velhice no momento histórico de hegemonia do capital. Para tanto, é imprescindível fazer 

algumas reflexões sobre a mesma na modernidade. 

Debert (2006), que estuda a velhice a partir de uma visão antropológica, defende que a 

                                                           
5 Em 1995 teve início no Brasil a Reforma da Gestão Pública ou reforma gerencial do Estado com a publicação, 

nesse ano, do Plano Diretor da Reforma do Estado e o envio para o Congresso Nacional da emenda da 

administração pública que se transformaria, em 1998, na Emenda 19. Nos primeiros quatro anos do governo 

Fernando Henrique, enquanto Luiz Carlos Bresser-Pereira foi o ministro, a reforma foi executada ao nível federal, 

no MARE - Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. Com a extinção do MARE, por sugestão 

do próprio ministro no final desse período, a gestão passou para o Ministério do Planejamento e Gestão, ao mesmo 

tempo em que estados e municípios passavam também a fazer suas próprias reformas. 
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velhice não é apenas uma categoria natural, mas uma categoria socialmente construída. As 

várias formas que os sujeitos velhos são tratados ao longo da história, as diversas representações 

da velhice e o tratamento que lhes é dado estão ligados ao contexto sócio-histórico ao qual 

pertencem.  

    Nessa perspectiva, pensar o sujeito na modernidade da cultura ocidental e, 

principalmente, o sujeito velho, é refleti-lo à luz dessas inúmeras transformações pelas quais 

passaram todas as esferas da sociedade, tais como: as determinações econômicas; o “modo de 

vida”; e a produção social da subjetividade. 

 O objetivo geral da presente pesquisa consiste em analisar e compreender os 

significados sociais da relação entre trabalho, subjetividade, aposentadoria e velhice nas 

condições sociohistóricas do capitalismo em crise, bem como, identificar, analisar e explicar os 

sentidos que os velhos dão à estas relações no processo de constituição de suas subjetividades. 

Para atingir tal objetivo pretende-se investigar e estudar acerca das relações entre subjetividade 

e trabalho no contexto do capitalismo; compreender como se configurou historicamente o 

fenômeno da aposentadoria no Brasil e seus desdobramentos sócio-históricos, políticos e 

subjetivos; identificar como se constitui a relação entre aposentadoria e velhice como elemento 

psicossocial; caracterizar os velhos aposentados quanto aos aspectos sócio-economicos, 

culturais e psicossociais;  sistematizar e analisar os sentidos e significados da aposentadoria. 

Para o presente estudo optou-se pelo método Materialista Histórico-Dialético. A história 

nessa perspectiva “é uma construção dos próprios homens” (HÚNGARO, 2014, P.55). Por esse 

caminho as relações sociais e intersubjetivas não devem ser analisadas de forma isolada, mas, 

sim como um processo histórico e dinâmico, na perspectiva da totalidade social (Marx, 2008). 

Assim, busca-se compreender o objeto na sua totalidade e apreender suas particularidades por 

meio das mediações estabelecidas entre indivíduo, sociedade, cultura, política e economia.  

  Tal método configura-se como um importante instrumento de análise crítica da 

realidade, na busca da análise da essência. E, faz-se uso também de teóricos da Psicologia Social 

do Trabalho, que analisa o campo do trabalho por meio de uma visão crítica, em que trabalho é 

compreendido em sua materialidade e historicidade. Tal campo do conhecimento contribuirá 

de forma significativa na compreensão do trabalho como fenômeno psicossocial, amplo e 

multifacetado. E, apresenta também algumas ferramentas teóricas e metodológicas para o 

estudo psicossocial do trabalho e na compreensão do sujeito/trabalhador. 

Como percurso metodológico, pretende-se inicialmente realizar uma revisão 

bibliográfica dos principais referenciais teóricos que compõe o objeto, posteriormente, realizar 
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a coleta de dados, seguidos da análise e discussão dos resultados. Para a coleta de dados serão 

realizadas visitas ao campo, ainda não definido, fazendo uso de entrevistas semi-estruturadas, 

individuais e grupais, com os sujeitos previamente selecionados.  
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Contribuição da Psicologia nas concepções educacionais que perpassam a inclusão de 

alunos com deficiência intelectual e transtornos mentais 

Mestrando: Gleyson Batista Rios 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

 

Há anos vive-se um importante período de transição das concepções que direcionam 

as práticas de educação para pessoas com deficiência intelectual e transtornos mentais, que 

requerem processos pedagógicos específicos, para permitir que estas se apropriem do saber 

elaborado transmitido na escola. 

Diz-se período de transição, porque apesar dos mais de 20 anos que marcaram uma 

importante mudança na forma de compreender a educação especial pela política educacional 

brasileira, ainda vive-se uma realidade que se poderia avaliar com poucos avanços importantes 

no que se refere à universalização da educação regular para pessoas com deficiência intelectual 

e transtornos mentais. 

O Plano Nacional de Educação, aprovado em junho de 2014, estabeleceu em sua meta 

4: 

universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 

à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com a garantia de sistemas educacionais inclusivos, de salas 

de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados (Brasil, 2014). 

 

Entende-se que para uma análise da meta 4, não se pode restringir a comparação 

percentual de alunos matriculados em escolas regulares e escolas especiais, como a meta tem 

sido monitorada, já que esse não é o principal indicador que deve ser retirado dessa meta. Mas 

quantos alunos em idade escolar e público alvo da educação especial estão fora da educação 

básica e para quantos alunos matriculados nas escolas regulares não está garantido um sistema 

educacional inclusivo? 

O Plano Nacional de Educação, aproximando da metade de seu prazo de 10 anos para 

alcance das metas estabelecidas, convive com um quadro, dados de 2017, em que das 184,1 mil 

escolas de educação básica (federais, estaduais, municipais e particulares) tem 48,6 milhões de 

matrículas. Dessas, 1.066.446 são da educação especial, que inclui matrículas de alunos de 

ensino regular ou educação de jovens e adultos, com algum tipo de deficiência, transtorno 

global do desenvolvimento e altas habilidade/superdotação, totalizando 896.809 e; 169.637 em 

escolas exclusivamente especializadas ou em classes especiais do ensino regular ou educação 
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de jovens e adultos (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 

2018). 

O valor de, aproximadamente, 2,2% do total de matrículas na educação básica, permite 

afirmar que parcela considerável de crianças e adolescentes em idade escolar e público alvo da 

educação especial encontram-se fora da escola. Entretanto, ao pensar nos que já acessaram, um 

questionamento, relacionado ao processo educacional dos alunos matriculados, seria: qual a 

concepção de sistema educacional inclusivo? Para desenvolver qualquer reflexão sobre a 

concepção de sistema educacional inclusivo, fundamental identificar quais as concepções de 

educação que se apresentam em debate sobre educação de pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidade ou superdotação. 

Compreendendo que a psicologia contribuiu e contribui para concepções que dão 

substância ao debate da inclusão educacional, faz-se necessário uma reflexão de como a 

psicologia tem tratado em suas produções a inclusão educacional. Mais especificamente, quais 

as concepções de educação que fundamentam as produções publicadas em periódicos de 

psicologia referentes à educação de pessoas com deficiência intelectual e transtornos mentais? 

Assim, estabeleceu-se como problema dessa pesquisa: como a psicologia 

consubstancia as propostas de inclusão educacional presentes nos artigos sobre inclusão escolar 

de pessoas com deficiência intelectual e transtornos mentais, publicados em periódicos da área 

da psicologia? 

Uma das premissas é que as concepções de educação, presentes nos artigos, defendem 

o espaço escolar como tendo objetivo prioritário à convivência e não a socialização do saber 

sistematizado. 

Outra importante premissa é que parece que as reflexões sobre inclusão educacional 

reproduz as orientações de Organismos Internacionais. Essas orientações para inclusão 

educacional estão em concordância com as mudanças propostas, por esses mesmo organismos, 

para escola em geral. O que se percebe é que o consumo e a reprodução das orientações para 

inclusão educacional ocorrem desconsiderando as críticas direcionadas a concepção de 

educação produzida por esses Organismos. 

Temos como objetivo geral ‘analisar os discursos psicológicos que fundamentam, 

exemplificam, explicam e justificam as concepções de educação presentes em artigos 

publicados em periódicos da área de psicologia, classificados como A1 pela CAPES, que 

refletem sobre inclusão escolar de pessoas com deficiência intelectual e transtornos mentais’. 

Como objetivos específicos: levantamento dos artigos que refletem sobre inclusão escolar de 

pessoas com deficiência e transtornos mentais, publicados em periódico classificados como A1 
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para área da psicologia; identificar as concepções de educação presentes nos artigos, identificar 

elementos teóricos da psicologia que fundamentam as concepções educacionais e as estratégias 

de inclusão; analisar, comparando as concepções educacionais presentes nos artigos com as 

concepções presentes nos documentos da Organização das Nações Unidas; analisar, 

comparando os fundamentos psicológicos nas reflexões sobre inclusão, presentes nos artigos 

com as reflexões de Vygotski (1997) nos textos sobre defectologia. 

Os artigos foram selecionados identificando o impacto para área de educação e ensino 

que os periódicos classificados como A1 para a área da psicologia apresentaram (conforme 

tabela 1). Ao passarem por uma avaliação indireta da CAPES, por terem sido publicados em 

periódicos avaliados, esperava-se ter acesso a uma síntese dos debates acadêmicos sobre 

educação especial e inclusão. 

Como o foco foi analisar as produções que versam sobre a realidade brasileira, 

identificar que reflexões se indicam para a política educacional nacional e quais contribuições 

se apresentavam para os professores de escolas brasileiras, a seleção se restringiu aos artigos 

completos disponibilizados em português.  

O acesso ao WebQualis forneceu 6 (seis) periódicos classificados como ‘A1’ na área 

da psicologia, no quadriênio 2013-2016 – período mais atual disponibilizado no WebQualis no 

momento da coleta de dados, em março de 2018. São eles ‘Estudos de Psicologia - Natal’, 

‘Estudos de Psicologia - Campinas’, ‘Psicologia: Teoria e Pesquisa, ‘Psicologia em Estudo’, 

‘Psicologia: Reflexão e Crítica’ e ‘Paidéia’. Os periódicos selecionados, também, receberam 

classificação para área da educação. Três classificadas como A2 e três classificadas como A1. 

Na área de Ensino, Paidéia e Psicologia em Estudos não foram avaliadas, os outros foram 

avaliados como ‘B’. 

 

PERIÓDICO DESCRIÇÃO PSICOLOGIA EDUCAÇÃO ENSINO 

Estudos de 

psicologia-

Natal 

Periódico publicado pelo 

Programa de Pós-Graduação 

em Psicologia e do Programa de 

Pós-Graduação em 

Psicobiologia, Universidade 

Federal do Rio Grande do 

Norte. Disponível on line 

publicações de 1997 até o 

momento atual. 

Ultima versão com os artigos 

em português publicada em 

2014, no número 2 volume 19. 

A1 A2 B1 
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PERIÓDICO DESCRIÇÃO PSICOLOGIA EDUCAÇÃO ENSINO 

Do número 3 do volume 19, 

2014, o periódico passou a 

disponibilizar alguns artigos 

somente em inglês. Na relação 

com o objeto, foi descartado, 

pelo critério de inclusão da 

língua, o artigo: Pestun, Magda 

Solange Vanzo. (2017). 

Nonverbal learning disabilities 

and developmental dyscalculia: 

Differential diagnosis of two 

Brazilian children. Estudos de 

Psicologia (Natal), 22(3), 257-

263. 

https://dx.doi.org/10.5935/167

8-4669.20170026    /       

Estudos de 

psicologia-

Campinas 

Periódico publicado pelo 

Pograma de Pós-Graduação em 

Psicologia, Pontifícia 

Universidade Católica de 

Campinas, Disponível on line 

publicações de 1997. Ultima 

versão com todos os artigos em 

português publicada em 2017, 

no número 1 volume 34. Do 

número 2 do volume 34, 2017, 

o periódico passou a 

disponibilizar artigos somente 

em inglês. Na relação com o 

objeto, mesmo em Inglês, não 

foram encontrados artigos que 

atendessem ao critério de 

inclusão. 

A1 A2 B1 

Paidéia Universidade de São Paulo, 

Faculdade de Filosofia Ciências 

e Letras de Ribeirão Preto. 

Disponível on line publicações 

de 1991 até o momento atual. 

ULTIMA VERSÃO EM 

PORTUGUES Paidéia 

(Ribeirão Preto) vol.23 no.54 

Ribeirão Preto jan./abr. 2013       

A PARTIR DA Paidéia 

(Ribeirão Preto) vol.23 no.55 

Ribeirão Preto maio/ago. 2013 

OS TEXTOS SÓ FORAM 

DISPONIBILIZADOS NA 

ÍNTEGRA EM INGLES 

(ARTIGOS PUBLICADO EM 

A1 A1 Não 

avaliado 
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PERIÓDICO DESCRIÇÃO PSICOLOGIA EDUCAÇÃO ENSINO 

INGLES  Oliveira, Clarissa 

Tochetto de, Hauck-Filho, 

Nelson, & Dias, Ana Cristina 

Garcia. (2016). College 

Adjustment as a Mediator 

Between Attention 

Deficit/Hyperactivity Disorder 

Symptoms and Work Self-

Efficacy. Paidéia (Ribeirão 

Preto), 26(65), 283-289. 

https://dx.doi.org/10.1590/198

2-43272665201607       /       

Oliveira, Adriana Marques de, 

Germano, Giseli Donadon, & 

Capellini, Simone Aparecida. 

(2017). Comparison of Reading 

Performance in Students with 

Developmental Dyslexia by 

Sex. Paidéia (Ribeirão Preto), 

27(68), 306-313. 

https://dx.doi.org/10.1590/198

2-43272768201708       /            

Psicologia em 

Estudo 

Periódico publicado pelo 

Depatamento de Psicologia da 

Universidade Estadual de 

Maringá. Disponível on line 

publicações de 2000 até o 

momento atual. 

A1 A2 Não 

avaliado 

Psicologia: 

Reflexão e 

Crítica 

Periódico publicado pelo Curso 

de Pós-Graduação em 

Psicologia da Universidade do 

Rio Grande do Sul. Disponível 

on line publicações de 1997 até 

o momento atual. 

A1 A1 B2 

Psicologia: 

Teoria e 

Pesquisa 

Periódico publicado pelo 

Instituto de Psicologia da 

Universidade de Brasília. 

Disponível on line publicações 

de 1999 até o momento atual. 

A1 A1 B3 

 

A busca dos artigos foi realizada na página de cada periódico utilizando uma lista de 

descritores (cruzamos os dados que identificamos como vinculados a educação da pessoa com 

deficiência e transtorno mental: inclusão, inclusão educacional, educação especial, educação 

inclusiva,  com os quadros alvo do estudo, deficiência intelectual e transtornos mentais: 

deficiente/deficiência mental, deficiência intelectual, idiotia, transtorno mental, autismo, 
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transtorno do espectro autista, dislexia, discauculia, acauculia, síndrome de Ret, síndrome de 

Asperger, déficit de atenção, hiperatividade). Como o debate da educação especial é bastante 

influenciado pelas discussões de diagnósticos da área da saúde; os termos para nominar grupo 

de pessoas, situações, formas de atendimento etc. que foram modificados, várias vezes, ao longo 

de décadas, a estratégia de trabalhar com vários descritores foi escolhida para evitar a perda de 

artigos que versassem sobre a temática, já que o objetivo era de analisar todos os artigos 

qualificados com nota ‘A1’ pela CAPES, na área psicologia. 

Já nas primeiras buscas identificou-se a não inclusão de todos os artigos sobre a 

temática. Assim, resolveu-se acessar todas as edições e selecionar os artigos a serem analisados 

pelos títulos e resumos. 

Após leitura de títulos e resumos, identificou-se 40 que tematizaram educação escolar 

(especial ou regular) e deficiência intelectual e/ou transtornos mentais. O aprofundamento na 

temática que levou as reflexões sobre a concepção de educação na educação de pessoas com 

transtornos mentais e deficiência intelectual, gerou a necessidade de ampliação da amostra. 

Assim, foram incluídos os artigos dos mesmos periódicos que tematizaram sobre aspectos 

gerais da inclusão. Ao final, serão analisados um total de 48 artigos.  

Os artigos serão analisados a partir da técnica de análise de conteúdo de Bardin (2009). 

No processo de codificação, será trabalhado com frases recortadas do material em que seja 

possível identificar as concepções educacionais presente nos artigos, além dos fundamentos de 

teorias psicológicas que sustentam as concepções educacionais e as estratégias de inclusão 

propostas. 

Os elementos de significação, ou os fundamentos de teorias psicológicas que 

sustentam as concepções educacionais e as estratégias de inclusão serão interpretados a partir 

da comparação com as reflexões de Vygotski (1997), principalmente em suas reflexões sobre 

os fundamentos de defectologia. 

Já as concepções educacionais serão analisadas em comparação com as reflexões 

presentes nas declarações e convenções da Organização das Nações Unidas e o papel da 

educação proposto pela pedagogia histórico-crítica (Saviani, 2012, 2013, Saviani e Duate, 

2012). Uma premissa que orienta o trabalho é que estará presente nas concepções educacionais, 

no material pesquisado, um alinhamento com os Organismos Internacionais, principalmente a 

UNESCO, em suas propostas educacionais para os países capitalistas dependentes. Dessa 

forma, propõe-se analisar o contexto que gera as propostas internacionais de inclusão 

educacional tentando identificar articulações com a crise do modelo fordista e o estado de bem 

estar social, com a estreita relação entre mudanças no mundo do trabalho e reformas 
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educacionais, limites e possibilidades presentes nos artigos para se pensar uma perspectiva 

crítica de educação (Antunes, 2001, Frigotto, 2001). 

A pesquisa se encontra ainda em fase inicial, o material só foi explorado de forma 

superficial, mas a construção do referencial teórico tem apontado nexos importantes nas 

mudanças no mundo do trabalho e reformas educacionais, principalmente a partir da década de 

1990. Outro aspecto importante se refere a presença da psicologia como uma ciência 

fundamental para construção do discurso educacional, desde as questões metodológicas, 

passando pelas explicações do fracasso escolar, até as formas de ensinar o alunos com 

deficiência intelectual e só mais recente, com transtorno mental. 
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Inclusão social na Universidade Federal de Goiás: possibilidades e desafios na relação 

professor-aluno 

Mestranda: Raiana Vaz Barroso 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

 

Introdução 

Historicamente, as Instituições Federais de Ensino Superior vêm enfrentando relevantes 

desafios no âmbito do acesso e da permanência. Ao passo que pode ser identificada como 

campo de formação, no sentido de subsidiar o estudante em experiências de desenvolvimento 

de formas mais autônomas de se relacionar com seus pares, de adaptação e de transformação 

da objetividade já existente, a universidade também é perpassada pela injustiça social que, em 

parte, se firma no preconceito e na discriminação. 

A intenção de realizar a presente pesquisa está baseada na vivência diária de 

atendimentos psicológicos realizados no setor de assistência à comunidade universitária, local 

muito procurado pelas pessoas que, por diversos fatores, estão com dificuldade de permanência 

na universidade. Nesta atuação profissional, notou-se que uma inserção efetiva na comunidade 

universitária resultou, para a população atendida, em diminuição dos agravos de saúde, em 

contribuição para a melhora da vida acadêmica e, consequentemente, em redução da evasão e 

dos afastamentos para tratamentos médicos. 

Ademais, esta prática de atendimentos possibilitou conhecer um pouco mais sobre a 

subjetividade destas pessoas que por questões relacionadas à condição de vulnerabilidade 

socioeconômica; às características raciais, de identidade de gênero e de orientação sexual; à 

condição de adoecimento mental; e ao fato de serem pessoas com algum tipo de deficiência6, 

não obtiveram êxito no processo de integração junto aos estudantes, técnicos administrativos 

em educação e professores. 

O olhar para a subjetividade do professor, no que se refere à relação professor-aluno, 

considerando os efeitos da cultura na constituição e transformação desta subjetividade e no 

contexto específico da UFG não foi objeto de numerosas publicações. Percebe-se que este 

estudo pode engrossar os referenciais bibliográficos com um material que pretende considerar 

aspectos mais individuais e outros que compõem o meio externo ao indivíduo, sem perder de 

vista as especificidades de uma universidade que possui grande relevância acadêmica e social 

na região Centro-Oeste, como o estudo de Resende (2005) demonstra. 

                                                           
6 Exemplos do que será referido como população historicamente marginalizada neste trabalho. 
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Carneiro (2013) aponta o quanto é fundamental problematizar a questão das diferenças 

com o intuito de não mais omitir a violência da discriminação e de não mais tecer elogios à 

diversidade que reproduzam a falta de legitimação destes grupos minoritários. Amaral (1998) 

também salienta a responsabilidade social de se produzir conhecimento que questione a 

discriminação social. Para a Psicologia, em seu viés crítico, este questionamento é ainda mais 

caro, visto que enquanto campo de saberes e de exercício profissional, esta ciência possui 

condições de contribuir para que a diferença significativa não culmine em exclusão, bem como 

para que os grupos minoritários tenham seus direitos assegurados. 

 

Delimitação do tema 

O tema da diversidade e da inclusão social no Ensino Superior tem sido o foco de muitas 

discussões nacionais e internacionais, mas a perspectiva de enaltecimento das diferenças, que 

mascara as falhas das políticas públicas relacionadas à inclusão, ainda não foi superada 

completamente (Rodrigues &Abramowicz, 2013). 

A questão da inclusão social na educação não se finda na relação entre professores e 

estudantes, mas esta relação está em um conjunto de fatores que se inter-relacionam de modo 

complexo. Esta relação pode ser uma fonte de impasses e possibilidades frente à necessidade 

de redução do preconceito e efetivação da inclusão, pois tanto professores quanto estudantes 

são elementos fundamentais no processo de formação humana. 

A partir dos elementos expostos acerca da diversidade humana e da inclusão social no 

Ensino Superior, bem como da permanência de setores da sociedade comumente 

marginalizados na universidade, tem-se como problema a seguinte pergunta: “Na perspectiva 

dos professores da UFG, quais são os fatores presentes na relação professor-aluno que 

dificultam e favorecem a inclusão social dos estudantes oriundos de populações historicamente 

marginalizadas?”. 

 

Referencial Teórico 

A presente pesquisa vale-se da Teoria Crítica da Sociedade como referencial teórico, e 

como é feito no percurso dessa teoria, recorre a alguns conceitos da Psicanálise para aproximar-

se do entendimento sobre a formação da subjetividade a partir da cultura. O recorte se estenderá 

aos trabalhos de Adorno, Horkheimer, Marcuse, Freud e seus comentadores, de modo a 

subsidiar interpretações acerca da rede complexa de fatores que caracteriza o preconceito e as 

possibilidades de inclusão no contexto da universidade. 

A diferenciação do indivíduo ocorre a partir da relação com o outro e somente através 
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da interação é que o indivíduo poderá sobreviver (Freud, 1996). Tanto a inserção deste 

indivíduo na cultura, quanto à oportunidade de transformação da cultura pelo indivíduo ocorrem 

por esse processo de internalização de uma objetividade que está fora de si mesmo, quanto a 

diferenciação do indivíduo em relação à cultura depende uma inserção nessa cultura – certo 

nível de adaptação, de pertencimento (Adorno, 1995b). 

 

Definição do Problema e Objetivos 

O objetivo geral do presente estudo é realizar levantamento de informações sobre 

aspectos que favorecem ou dificultam a inclusão social, a fim embasar intervenções 

psicológicas que corroborem para a permanência dos estudantes da UFG oriundos de 

populações historicamente marginalizadas. Os objetivos específicos são identificar como se dá 

a manifestação do preconceito na fala dos professores, quando os mesmos se referem à relação 

professor-aluno; e verificar se o fato de o professor universitário possuir licenciatura ou estar 

ocupando cargo de gestão em programas da UFG no âmbito da inclusão social influencia na 

manifestação do preconceito contra o estudante. 

 

Metodologia 

Visto que o objetivo da pesquisa é de levantamento de informações a partir das falas 

dos professores da UFG, aponta-se o estudo empírico, exploratório e de delineamento 

qualitativo como uma possibilidade adequada de interpretar as informações apresentadas pelos 

participantes. Como constata Martins (2004), a abordagem qualitativa permite uma 

investigação criteriosa sobre determinada realidade com o intuito de melhor apreendê-la e 

compreendê-la. 

Inicialmente, pretende-se fazer um levantamento da literatura a fim de investigar os 

apontamentos sobre a temática abordada nesta pesquisa, na produção acadêmica atual e na 

legislação nacional. Propõe-se também um levantamento de documentos da UFG, publicados 

nos sites institucionais, referentes a ações, programas e setores da universidade voltados à 

inclusão social. 

Após, intenta-se realizar entrevistas semiestruturadas – conforme Flick (2009) –, com 

uma amostra de docentes que estejam em exercício profissional na UFG, de modo que cada 

professor seja entrevistado uma única vez. Deste modo, as entrevistas serão realizadas 

individualmente, em local a ser definido por decisão compartilhada entre participante e 

pesquisadora, mas que permita a captação de áudio através de gravador de voz. A duração da 

entrevista será de incialmente de 75 minutos, com possibilidade de se estender até 90 minutos 
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e, após a gravação, os áudios passarão por processo de transcrição. 

Sugere-se que neste estudo a amostra seja não representativa – visto que o enfoque é o 

delineamento qualitativo e a finalidade é de levantamento de informações – e será composta 

por categorias com quantidades proporcionais de participantes, a saber: a primeira categoria 

será de professores ocupantes, durante os anos de 2018 e 2019, no mínimo, de cargo de gestão 

em programas da UFG voltados para a inclusão social de estudantes universitários; a segunda 

categoria, cuja quantidade de participantes deverá ser proporcional à categoria anteriormente 

citada, será composta de professores que não ocupam qualquer cargo de gestão e possuem 

licenciatura; e a terceira categoria será composta por professores que não ocupam qualquer 

cargo de gestão e não possuem licenciatura, ou seja, são exclusivamente bacharéis. 

Acrescenta-se, ainda, aos critérios de inclusão na pesquisa anteriormente citados que, 

quanto a segunda e terceira categorias, os participantes convidados sejam escolhidos a partir de 

cursos de graduação das grandes áreas de conhecimento definidas na tabela da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior [CAPES], 2017) e, preferencialmente, que os participantes da pesquisa sejam 

professores de cursos diferentes, como meio de enriquecer o levantamento de informações. 

Destaca-se que antes de selecionar participantes, será feito um levantamento a partir de 

sites da UFG sobre quais são os professores que estão em cargos de gestão de programas de 

inclusão. Ademais, a estratificação da amostra em categorias possui referência na concepção de 

formação humana presente na Teoria Crítica da Sociedade (Adorno, 1995a; 1995b), bem como 

na a possibilidade de sensibilização quanto aos prejuízos psicossociais oriundos do preconceito. 

Quanto aos critérios de exclusão, não participarão da pesquisa os professores que não 

atenderem às características das categorias da amostra, bem como aqueles que não puderem 

responder à entrevista verbalmente. Também não participarão da pesquisa, professores que 

estiverem em condição de afastamento da universidade por quaisquer motivos. Os participantes 

serão convidados a envolverem-se na pesquisa através de seus e-mails disponibilizados 

publicamente nos sites da UFG e, quando não houver respostas, serão convidados pessoalmente 

no ambiente universitário. 

A análise das informações obtidas através das entrevistas será realizada com referência 

na proposta de Minayo (2012). Pretende-se, com esta proposta de análise, compreender os 

sentidos elaborados pelos professores quanto à própria prática profissional, assim como 

identificar a relação desses sentidos com aspectos culturais que perpassam o professor, 

enquanto subjetividade singular e enquanto membro da comunidade universitária da UFG. 

Deste modo, como sinaliza Batista-dos-Santos, Lima e Nepomuceno (2010), “tal técnica se 
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operacionaliza pelo constante movimento pendular entre interioridade e exterioridade, teoria e 

práxis, dado e mundo, indivíduo e sociedade” (p. 323). 

A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa/Plataforma Brasil. Ela esta de acordo ao disposto na Resolução Nº 466 (Brasil, 2012) 

e na Resolução CNS nº 510/16 (Brasil, 2016)7. A previsão de encerramento desse processo 

investigativo é março de 2020. 
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Famílias homoparentais com filhos em contexto escolar:conflitos, desafios e 

possibilidades da educação nesse cenário. 

Mestrando: Roberdan Ferreira de Oliveira 

Orientadora: Maria do Rosário Silva Resende 

Na sociedade atual encontra-se diferentes arranjos familiares que não estão 

contemplados no arranjo da família tradicional pensada a partir do padrão heteronormativo 

composto por pai, mãe e filhos. Dentre estes diferentes arranjos familiares existem as famílias 

homoparentais, nas quais pai ou mãe homossexual exerce função da parentalidade no exercício 

de cuidar dos filhos, sendo este homossexual pai ou mãe, casado ou não. 

Famílias homoparentais foram legitimadas com reconhecimento da união homoafetiva 

decorrente da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 4277-DF (2011) e da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF nº 132-RJ (2011). Esse reconhecimento 

possibilitou a legalização dos direitos dos filhos dessas famílias serem registrados com dois 

pais do mesmo sexo. 

Famílias homoparentais buscam na escola formação complementar da educação iniciada 

em casa, porém os filhos dos homossexuais estão inseridos em famílias diferentes do modelo 

tradicional heteronormativo. No contexto escolar essa diferença não deveria coloca-los como 

desiguais diante das demais crianças. O contexto da diferença e desigualdade abre possibilidade 

para o preconceito e discriminação daqueles que não estão de acordo com o modelo ideal de 

família ensinado na escola pelos professores e no material didático que referencia família como 

pai, mãe e filhos.  

No contexto educacional a família homoparental pode enfrentar desafios e conflitos 

diante da realidade dos filhos. Professores e educadores parecem ter dificuldades de trabalhar e 

discutir temas como diferentes arranjos familiares e homossexualidade. Nesse cenário existe  

tensão de todas as famílias envolvidas, de um lado família heteronormativa que exige da escola 

uma postura contrária à educação voltada para discutir e legitimar diferentes arranjos familiares 

e homossexualidade, do outro lado estão famílias homoparentais em busca do reconhecimento 

de seus direitos e dos direitos de seus filhos de serem legitimados e reconhecidos também como 

família na escola. 

Discussões voltadas para educação igualitária é tema constante nas políticas 

educacionais e são evidenciadas nas propostas, ações governamentais, nos discursos políticos 

e nos projetos pedagógicos. A exemplo disso o MEC no ano de 2016 com objetivo de 

desconstrução da heteronormatividade e do conceito de família tradicional previstos no Plano 
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Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH3, 2010) assinado pelo Presidente Lula em 2009, 

trouxe  nos livros didáticos para primeira fase do Ensino Fundamental  informações sobre novos 

arranjos familiares com orientação sexual homoafetiva. A ação gerou polêmicas em todo país 

com posicionamentos da sociedade a favor e contra, o que aponta para necessidade de 

discussões e busca de possibilidades diante desses desafios. 

Este estudo aqui proposto tem como fundamentação teórica a Teoria Crítica da 

Sociedade com reflexões voltadas para o contexto da Psicologia Social na tentativa de 

compreender as relações entre a constituição individual e a constituição da sociedade nos 

contextos familiar e educacional, assim como a relação entre eles pensada a partir de diferentes 

arranjos familiares como as famílias homoparentais. Este estudo busca por meio do referencial 

teórico compreender a crítica, em sentido frankfurtiano, como aquela que põe em suspenso 

qualquer juízo sobre o mundo, para sua prévia interrogação, e é própria de um pensamento que 

põe a si mesmo em julgamento, investindo na autorreflexividade, porque crê que “a liberdade 

na sociedade é inseparável do pensamento esclarecedor” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 1). 

Escola de Frankfurt com Adorno, Horkheimer e Marcuse darão fundamentos teóricos 

para se discutir e analisar a temática da família e da educação. Estudos contemporâneos sobre  

famílias homoparentais e homoparentalidade serão relevantes nessa investigação, dessa, forma 

um levantamento de literatura esta sendo realizado realizado. É uma temática que vem 

despontando recentemente, sendo dessa forma necessário um verificar a produção sobre essa 

temática nos dias atuais.  

Ao discorrer sobre sociologia da família, Adorno e Horkheimer, apresentam distintas 

concepções (naturalista, sociológica, pluralista, sociologista americana), advindas de diferentes 

perspectivas de pesquisa. Argumentam que, no início da história da humanidade, a família tem 

algo de natural na sua constituição, na reunião e permanência de seus membros. A 

sobrevivência talvez seja o fator com papel mais importante nesse processo. Mas a medida que 

a sociedade evolui historicamente, até a era moderna, o sentimento de família e  experiência da 

intimidade nesse grupo social é o que passa a ter importância, isso não é natural, mas social. 

Os autores reconhecem a contribuição da psicanálise na compreensão da família ao 

destacar sua função constitutiva, tanto no desenvolvimento dos indivíduos quanto nos grupos 

sociais;  família é o lugar com prerrogativa na formação da estrutura de personalidade, que será 

objetivada socialmente (Adorno, Horkheimer, 1978). 

Homossexuais nos dias atuais buscam seus direitos de estabelecerem como família, 

dessa forma, conceitos e definições de família apenas como sendo pai, mãe e filhos embasada 

no modelo nuclear tradicional patriarcal e considerada “natural”, passa ser questionado (Grossi, 
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2003; Mello, 2005; Moris, 2008; Souza, 2006). As noções de família e sexualidade são 

construídas com base nas categorias socialmente instituídas resultantes da história que 

acompanham os processos sociais, culturais e políticos. Conforme Perroni & Costa (2008), 

qualquer forma que se distancia ou se faz diferente do modelo único de família considerado 

"natural" e "correto", passa ser contestada como prerrogativa de conflitos, preconceitos e 

estigmatizações.  

De acordo com Zambrano (2006) parentalidade, diz respeito ao exercício da função 

parental independente do gênero ou formato da relação, ou seja, os cuidados básicos com 

alimentação, vestuário, educação e saúde do (s) filho (s) que são reproduzidos por pais e mães 

em contexto tanto heteroafetivo como homoafetivo em igual responsabilidade no cotidianodas 

famílias.  

Enquanto que homoparentalidade, visto por Derrida & Roudinesco (2004) se descreve 

como a situação na qual ao menos um indivíduo homossexual, seja ele homem ou mulher, 

assume responsabilidade da função parental por uma criança, seja no contexto de filho biológico 

ou adoção. O termo homoparentalidade é originalmente francês e foi criado em 1997, pela 

APGL (Associação de Pais e Futuros Pais Gays e Lésbicas).Em relação à composição das 

famílias homoparentais, consideram-se as seguintes formas de parentalidade em relação aos 

homossexuais:  recomposição, adoção, tecnologias reprodutivas e co-parentalidade, (Grossi, 

2003). 

Na relação da escola, educação e famílias homoparentais de acordo com Cadete, 

Ferreira & Silva (2012) a escola como segunda instituição educativa, mostra-se intrinsecamente 

envolvida, uma vez que ela não pode negar a existência das diferentes configurações familiares, 

de sujeitos e subjetividades que não correspondem à norma heterossexual que por ela passam. 

Segundo Costa, Fossatti e Neto (2010, como citado em Oliveira 2015 p.06) é perceptível um 

conjunto de dispositivos (discursos, valores e práticas) existentes nas escolas, por meio do qual 

a heteroparentalidade é vivenciada e instituída como única possibilidade legítima de expressão 

de família. Todas as outras formas de arranjos familiares são percebidas como 

“desestruturadas” e “desajustadas”. 

Machado (2014, como citado em Pagliari 2017 p.44) discute a importância e 

necessidade de oferecer às crianças uma literatura que apresente as famílias homoparentais e 

todas as outras que fogem ao padrão imposto pela sociedade como uma estrutura familiar 

natural. Nesse sentido, convém frisar que a sociedade (escola, pais, religiões, crianças, etc.) 

necessita entender que a temática homoafetiva com base na literatura não vem para incentivar 

as crianças serem homossexuais ou para dizer que uma família é correta e outra não, mas que a 
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sua real função é tentar desconstruir essa ideia negativa sobre o homoafetivo e estimular um 

possível desabrochar da tolerância contribuindo para minimizar o alto grau de violência, 

discriminação, que indivíduos homoafetivos sofrem. Portanto, nada melhor que utilizar o 

espaço da escola para iniciar essas reflexões sem alienar-se à realidade social, pois escola é um 

espaço onde várias culturas se encontram, onde vários pensamentos, comportamentos e 

discursos estão circulando e confrontando-se entre si.  

De acordo com Rodrigues & Araújo (2005) na década de 90 a Conferência Mundial de 

Educação para todos e a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

apontam a necessidade da prioridade no âmbito das políticas de educação básica em ralação à 

formação de professores como um educador com expressão de relações estabelecidas entre 

escola e sociedade, com propostas que desperte a consciência e valores do ser humano que lhe 

permita ter autonomia e liberdade. 

Os pais no processo de educação de seus filhos precisam do auxilio da escola e dos 

educadores para dar continuidade à essa educação, e assim matriculam seus filhos em uma 

escola. As escolas por sua vez, assim como os professores educadores parece não saber lidar 

com a diferença dessas crianças frente as demais, consideradas crianças de família 

heterossexual, além da grande maioria do material didático utilizado pelos professores 

educadores ser pautado em ensinamentos heteronormativos. 

Diante do contexto, o problema da pesquisa propõe responder a seguinte pergunta: 

Quais os conflitos, desafios e possibilidades encontrados pelas famílias homoparentais 

na relação com o contexto escolar de seus filhos? 

Como hipóteses pode-se pensar que as famílias homoparentais não se sentem 

reconhecidas e legitimadas no contexto escolar de seus filhos, os professores educadores, assim 

como as famílias heterossexuais ainda possuem um olhar preconceituoso em relação às crianças 

em contexto de famílias homoparentais, eles percebem essas crianças como frágeis e vítimas 

desse contexto por fazerem parte de uma sociedade heteronormativa. Diante desse olhar os 

filhos de famílias homoparentais tem dificuldade de lidar com as atitudes preconceituosas dos 

outros pais e das outras crianças vivenciando situações de conflitos que também é do professor 

ao ter dificuldade em ensinar os diferentes arranjos familiares e homossexualidade devido à 

falta de preparo na formação e apoio do material didático adequado que discuta famílias em 

outros contextos. 

Este estudo propõe a discutir a realidade das famílias homoparentais em  relação ao 

contexto escolar de seus filhos, assim como verificar através das famílias homoparentais os 
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conflitos, desafios e possibilidades da educação no cenário escolar de seus filhos. Verificar, 

também, como as famílias homoparentais consideram a formação e capacitação dos professores 

em relação ao trabalho com diversidade, igualdade, preconceito e diferentes arranjos familiares 

e investigar como as famílias homoparentais avaliam o material didático utilizado pelos 

professores educadores em relação ao ensino do conceito de família. 

Essa investigação se desenvolverá por meio de uma pesquisa qualitativa de investigação 

empírica. Pelos objetivos propostos, ela é de caráter exploratório qualitativo, pois tem o 

propósito de destacar os aspectos fundamentais de uma problemática e analisar tendo por base 

a fundamentação teórica da Teoria Critica da Sociedade. Será uma pesquisa de campo baseado 

em informações de entrevistas semi-estruturadas. 

Para amostra elegeu-se homossexuais formadores das famílias homoparentais, que 

exercem a função de parentalidade nos cuidados com seus filhos, sendo eles casados ou 

não.Para os homossexuais casados nos casos em que ambos exercem a parentalidade dos filhos, 

tendo os dois a disponibilidade de participar da entrevista juntos, a entrevista poderá ser 

realizada com os dois juntos, não havendo disponibilidade de ambos estarem juntos será 

considerada a entrevista realizada com apenas uma das partes, ou com ambas em momentos 

diferentes. A quantidade de participantes por se tratar de uma pesquisa qualitativa se dará pelo 

critério de saturação.  

A amostra será acessada através da técnica “Bola de Neve” (Snowball) que permite a 

definição de amostra por referência e não probabilística utilizada em pesquisas sociais onde os 

participantes iniciais de um estudo indicam novos participantes que, por sua vez, indicam novos 

participantes e assim sucessivamente, até que seja alcançado o objetivo proposto ou o ponto de 

saturação. 

Para aqueles que aceitarem de forma espontânea participar da pesquisa, será feita a 

leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, elaborado de 

acordo com a Resolução Conselho Nacional de Saúde - CNS nº 466/2012 e nº510/2016.  A 

entrevistaserá gravada, transcrita e analisada de acordo com o método análise de conteúdo 

proposto por Burdin. Para analisar os dados, serão utilizadas as categorias previamente descritas 

no referencial teórico e do roteiro semi-estruturado das entrevistas, roteiros estes, que terá por 

objetivo disponibilizar categorias para análise dos dados no processo de categorização. O 

projeto aqui apresentado foi aprovado na Plataforma Brasil/ Comitê de Ética da UFG.  

Com essa pesquisa estima discutir a realidade das famílias homoparentais, apontar que 

existem conflitos e desafios experimentados pelos pais diante do contexto escolar dos filhos 

resultantes de preconceito e dificuldade de compreensão das famílias heteronormativas e 
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professores com temas ligados a diversidade, homossexualidade e diferentes arranjos 

familiares, assim como apontar possibilidades descritas por eles diante dos conflitos.  
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A temática da homossexualidade na perspectiva analítico-comportamental: das terapias 

de reversão às possíveis contribuições para a Psicologia. 

Mestrando: Wanderson Barreto 

Orientadora: Gisele Toassa 

  

 

Introdução 

A Psicologia brasileira, por meio de seus órgãos reguladores (Conselhos Regionais e 

o Federal), bem como valendo-se de posicionamentos e normativas específicas e afinadas com 

os Direitos Humanos (Código de Ética Profissional do Psicólogo e Resolução 001/99), 

apresenta-se como disciplina e instituição comprometida na luta contra a discriminação de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgêneros, Intersexuais ou pessoas que não se 

identificam com os modelos heterossexuais ou de gêneros binários. Tal posicionamento contra 

a patologização e criminalização das sexualidades LGBTIQ ocorreu, nas últimas décadas, após 

a Psicologia ter se alinhado aos achados científicos mais recentes sobre sexualidade humana, 

bem como ter se afetado pelos movimentos sociais que lidam com a diversidade sexual. 

É indiscutível a importância histórica dos movimentos militantes e seus 

desdobramentos na despatologização e garantia de direitos da população LGBTIG, tanto que 

órgãos como a Associação Americana de Psiquiatria, em 1973, e a Organização Mundial da 

Saúde, em 1980, mostraram-se alinhadas com as demandas dos militantes e retiraram a 

homossexualidade de suas classificações de doenças, compreendendo-a como apenas uma 

variante possível da sexualidade humana. No que tange aos direitos, foi no cruzamento com os 

princípios fundamentais dos Direitos Humanos, mais especificamente com o Direito à 

Liberdade e à Igualdade, que a população LGBTIQ passou a ter reconhecido o direito de 

autonomia nas decisões quanto aos seus estilos de vida, expressão de sua sexualidade e a não 

serem discriminados em virtude de sua orientação sexual. Estes posicionamentos, como dito, 

tão recentes na história da humanidade e principalmente na Psicologia, sobretudo no Brasil, 

ainda geram diversas polêmicas e opiniões contrárias (Ceccarelli, 2011; Facchini, 2011; Gesser, 

2013; Mott, 2006; Rios, 2011). 

É importante notar que no Brasil, por exemplo, há movimentos representados por 

profissionais de diversas áreas, inclusive representantes religiosos, que pregam a “cura gay”, 

como no recente caso em que um Juiz deferiu pela plena liberdade científica em casos de 

(re)orientação ou atendimento de homossexuais. Tal decisão refere-se à Ação Popular Nº 

1011189-79.2017.4.01.3400 movida por psicólogos e missionários, que afirmavam conseguir 
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“curar” homossexuais e pediam a anulação da Resolução CFP 001/1999. Psicólogos e 

militantes se implicaram com a ideia do magistrado de uma reorientação, o que poderia dar 

espaço para as terapias de reversão. Posteriormente, pressionado pelas manifestações contrárias 

ao seu posicionamento, o Juiz reconsiderou sua sentença e reforçou que a homossexualidade 

não é doença e os psicólogos, no exercício de sua profissão precisam debater e estudar questões 

relacionadas ao tema (Betim, 2017). 

As contradições entre os achados científicos e suas normativas sobre o comportamento 

homossexual e a postura cultural brasileira, com forte componente religioso, afetam os 

profissionais da Psicologia, fazendo com que deem saltos interpretativos para defender que 

sujeitos homossexuais possam reverter sua sexualidade, porém, estes psicólogos não se 

posicionam em relação a uma possível reversão da heterossexualidade. Tais contradições, além 

de desdobrarem-se em interpretações diversas sobre o tema, obscurece a compreensão dos fatos 

históricos sobre a homossexualidade e dificultam reflexões e críticas sobre o assunto. 

Em geral, a psicologia é convidada a dar pareceres sobre assuntos que fogem das 

práticas hegemônicas ou mais frequentes. Neste sentido, a homossexualidade, por não 

corresponder às normativas heterossexuais predominantes, passa por controversos debates, 

sobretudo por ser um tema ainda obscuro e por ter sido tratada por diferentes perspectivas ao 

longo do desenvolvimento da psicologia. Como parte fundamental na discussão deste atual 

trabalho, ressalta-se que o comportamento sexual dos homossexuais já foi visto como desviante 

ou patológico e tratado por meio de técnicas de modificação do comportamento, porém, mais 

recentemente a homossexualidade passou a ser defendida como diversidade e variante saudável 

da sexualidade humana, como orienta os órgãos de saúde (APA, OMS, CFP) citados acima. 

Essa mudança de perspectiva é principalmente datada pelas transformações culturais, 

científicas e políticas dos séculos XIX, XX e XXI. Mas a homossexualidade ou pelo menos as 

práticas homoeróticas (busca-se tomar cuidado com anacronismos) sempre existiram em 

diferentes contextos e épocas. No mundo greco-romano, por exemplo, as práticas sexuais eram 

dominadas por ideias multifacetadas sobre como as pessoas deveriam ou poderiam exercitar 

seus prazeres; ideias estas inaceitáveis na tradição judaico-cristã, que via no sexo apenas a 

função procriadora e restrita ao casamento. Tal posicionamento judaico-cristão alinhou-se com 

a lei levítica, que descreve um tipo especial de proibição para condutas homossexuais. Trata-se 

de uma lei genérica, ou seja, não diferencia a pederastia, a posição sexual dos envolvidos e nem 

as relações sexuais consensuais entre homens e foi estruturada a partir do êxodo que o povo 

hebreu fez para se livrar do regime escravocrata no Egito. Tal fuga foi encarada como uma 

chance de emancipação territorial, política e cultural. Assim, para que a nova comunidade se 
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formasse e se fortalecesse, era necessário cumprir uma série de regras que visavam à 

perpetuação daquele povo. Entre tais regras, a preocupação com a homossexualidade se 

justificava pela característica de relação que não visava à procriação e, consequentemente, à 

perpetuação e fortalecimento da comunidade. Neste sentido, o tratamento dado à 

homossexualidade neste contexto e expresso em livros sagrados, envolvia uma forte proibição 

e ameaça de extremas punições para que não houvesse qualquer prejuízo à estabilidade 

sociopolítica dos hebreus, contribuindo para as ideologias heterossexistas e homofóbicas das 

tradições judaico-cristãs, que se mantiveram até os dias atuais (Coelho, 2015; Mott, 2011; 

Naphy, 2006). 

Foucault (2017/1984) também nos ajuda a compreender como tais modelos ocidentais 

dos séculos XIX e XX, sobretudo os expressos em saberes e discursos jurídicos e médicos, 

tratavam as práticas homoeróticas (ou qualquer atividade sexual infecunda) a partir da ideia de 

abominação e imoralidade, levando, assim, à multiplicação de condenações judiciárias, 

tratamentos médicos e controles pedagógicos. Foucault descreve um sistema centrado na 

aliança legítima, ou seja, na aprovação, vigilância e regulação das relações matrimoniais em 

termos de uma monogamia heterossexual preferencialmente fecunda. Para Foucault, enquanto 

os discursos jurídicos e médicos normatizam o casal legítimo, os heterossexuais, o que se 

questiona são as sexualidades periféricas, entre elas as dos que não amam o outro sexo. Tal 

questionamento envolve uma simples proibição e as respostas que encontram tendem ao mundo 

das perversões, dos vícios ou delitos, em geral, respondida demandando adestramento ou 

penalidade. 

Nestes contextos históricos, surge uma Psicologia alinhada aos modos de se fazer 

ciências nos séculos XIX e XX e também aos contextos culturais e políticos destas épocas. 

Compreende-se que os saberes científicos hegemônicos foram os que mais influenciaram os 

saberes da Psicologia, fazendo que suas produções também atendessem aos interesses 

específicos de seu tempo. Assim, a área tornar-se-ia mais uma das que servem à “normatização” 

de práticas não hegemônicas. 

Neste cenário, mais especificamente a partir da segunda metade do século XX, também 

encontramos a Análise do Comportamento (um dos mais importantes saberes constituídos 

dentro da Psicologia) e seus modelos explicativos que foram utilizados para descrever o 

comportamento homossexual, bem como propor alguns tratamentos de reversão (perspectiva 

patológica) ou alternativos (perspectiva não-patológica). Como exemplo, a pesquisa de 

Carvalho, Silveira e Dittrich (2011) revelou um cenário de publicações, entre os anos 1968-

2010, em uma importante revista norte americana da Análise do Comportamento. Localizaram-
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se poucos trabalhos (10), cinco dos quais tratavam a homossexualidade como um desvio 

passível de reversão. Três deles não tinham uma posição clara sobre o tema e dois não tratavam 

a homossexualidade como patologia. A maior parte das publicações ocorreu entre 1969 e 1979. 

Os autores mostram que após o ano de 1979 as publicações que relacionavam 

‘homossexualidade’ com ‘análise do comportamento’ no Journal of Applied Behavior Analysis 

ficaram escassas. Os autores acreditam que estes estudos foram afetados pelos movimentos 

sociais contra as opressões de gênero e sexualidade e, bem como os avanços políticos e 

científicos dos principais órgãos da saúde após a década de 1970. 

Em uma pesquisa inicial na base de dados internacionais PsycNET, realizada por mim, 

estabeleceu-se o período de 1960 até 2018 e se cruzou com as palavras-chave “homosexuality” 

e “behavior analysis”. Encontrei apenas cinco trabalhos. Quatro destes trabalhos (um de 1970, 

dois de 1974 e um de 1977) partem do pressuposto de que a homossexualidade é um 

comportamento passível de reversão e sugerem tratamentos baseados principalmente em 

condicionamento clássico. Um dos cinco artigos encontrados data de 2018, apresentando uma 

perspectiva não-patológica e um modelo de psicoterapia analítica funcional com vistas a ajudar 

os pacientes homossexuais a lidarem com o estresse causado pelo preconceito social, bem como 

pelo histórico de punições a que, infelizmente, são submetidos. 

Tanto as técnicas de modificação do comportamento que lidaram com a 

homossexualidade como uma patologia passível de reversão, quanto os modelos terapêuticos 

comportamentais atuais estão baseados nos modelos explicativos de homem e mundo da 

Análise do Comportamento e no projeto filosófico de ciência do Behaviorismo Radical. É 

importante ressaltar que o projeto behaviorista radical de Skinner não lidou especificamente 

com a sexualidade humana como feito por outros projetos da Psicologia, mas pode ser um 

referencial teórico para compreender a homossexualidade e os problemas sociais em torno do 

tema. A ética skinneriana, ao considerar as consequências da atividade dos analistas do 

comportamento, defende o ideal de que a experiência neutra e objetiva da ciência não deva ser 

exclusivamente ditada, mas somadas às experiências das comunidades de modo harmônico e 

colaborativo (Dittrich & Abib, 2004). 

A psicologia skinneriana constitui-se em um modo de ver o mundo a partir da 

observação dos fenômenos e da análise dos contextos em relação com o comportamento dos 

indivíduos. Torna-se, então, imprescindível que os comportamentos sejam analisados a partir 

de suas condições ambientais (físicas, orgânicas, históricas e sociais), passadas e presentes. O 

behaviorismo radical adota uma visão monista, o determinismo probabilístico, o interacionismo 

organismo-ambiente, o modelo das relações funcionais e da seleção pelas consequências. Além 
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disso, trabalha com a ideia de influência mútua entre aspectos filogenéticos, ontogenéticos e 

culturais na composição dos comportamentos. Mas é especialmente com a visão contrária ao 

controle aversivo que Skinner revela a ética de seu modelo explicativo. Ele explicou, ao longo 

de suas obras, que o controle seria um modo de organizar as contingências em prol do bem 

pessoal, do outro e da cultura, não devendo ser aversivas por conta dos efeitos colaterais, 

inclusive na saúde, nas pessoas e nas relações sociais. Skinner sugere práticas colaborativas, 

entre analistas do comportamento e sua comunidade, a fim de garantir a sobrevivência da 

cultura (Skinner, 1974; 2000/1953).  

Com base nestas implicações, a presente pesquisa é absolutamente necessária, pois 

ainda não encontramos trabalhos suficientes que relacionem a temática da homossexualidade 

com as perspectivas da Análise do Comportamento a partir de um enfoque ético-político com 

perspectiva crítica e reflexiva sobre as práticas hegemônicas neste campo. Assim, podemos 

convidar a Análise do Comportamento para os debates contemporâneos relacionados à 

sexualidade humana e refletirmos sobre seus posicionamentos, suas produções e silenciamentos 

em relação à homossexualidade. Neste sentido, a discussão de Teo (2009) pode nos ajudar a 

pensar sobre como os behavioristas estão lidando com preocupações ético-políticas de suas 

atividades e se há possibilidade de uma Análise do Comportamento crítica, pois o que vem se 

observando é um movimento, também comum na Psicologia como um todo, que fortalece o 

poder dominante e se torna utilitarista para a sociedade capitalista, coercitiva, discriminatória e 

com discursos de adaptação das condutas humanas. 

Assim, como metodologia, esta será uma pesquisa teórica, pois busca-se discutir os 

posicionamentos da Análise do Comportamento sobre o tema da homossexualidade a fim de 

gerar novas reflexões para o avanço da área. Para tanto, faz-se necessária uma pesquisa 

bibliográfica para explorar e sistematizar categorias presentes nos trabalhos investigados. Uma 

vez que a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos, os passos 

desta pesquisa serão: (1) selecionar textos em bases nacionais e internacionais (BVS-Psi, 

Google Acadêmico, CAPES e PsycArticles) cruzando as palavras-chave homossexualidade, 

desvio sexual, orientação sexual, behaviorismo, análise do comportamento e mudança 

comportamental, com correspondência em inglês e espanhol; (2) categorizar os textos quanto 

ao seu posicionamento em relação à homossexualidade e (3) discutir estes achados a partir das 

concepções da Análise do Comportamento em seus aspectos filosóficos e éticos a fim de 

problematizar se há contribuições do campo para a Psicologia brasileira neste contexto. 
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O conceito de propriedade na Psicologia: panorama, limites e contribuições marxistas 

Mestranda: Tamara de Castro Mendonça Mesquita 

Orientador: Fernando Lacerda Júnior 

 

Compreende-se por Psicologia Crítica um movimento de questionamentos e 

proposições ético-políticas alternativas às tendências tradicionais em Psicologia. Para além de 

se constituir como mais um campo de saberes psi, se coloca como um posicionamento crítico à 

Psicologia. Posto que a origem histórica da disciplina remete às necessidades engendradas em 

uma determinada sociedade, a Psicologia Crítica busca, também, crítica da sociedade à qual se 

entrelaça a ciência psicológica tradicional. 

Importantes contribuições a estas problematizações se fundamentam no materialismo 

histórico-dialético. Se, na diversidade de seus conteúdos, técnicas e abordagens, a Psicologia 

ora privilegiou um subjetivismo idealista, ora um objetivismo mecanicista, as críticas com base 

na teoria social marxista apontam para a necessidade de se compreender a dinâmica 

subjetividade-objetividade como essência dos fenômenos humanos (Lacerda, 2013).  

Nesta perspectiva, as categorias sociais expressam aspectos da existência social dos 

indivíduos, uma vez que a totalidade genérica constitui a individualidade. Por outro lado, a 

totalidade é produto da interatividade entre indivíduos em sua ação ativa, consciente e dotada 

de intencionalidade. Desta derivam tanto o meio concreto para a existência de indivíduos, 

quanto a sua própria constituição. A partir desta compreensão ontológica, pode-se afirmar que 

considerar os aspectos objetivos da sociedade contemporânea, a forma como a vida é nela 

produzida, é também apreender o modo como os indivíduos se forjam nesse contexto. Portanto, 

estudar a objetividade é compreender se as potencialidades humanas possibilitadas concreta e 

historicamente têm encontrado ou não condições de se desenvolverem (Teixeira, 1999). 

Em decorrência da divisão do trabalho – principalmente da cisão entre trabalho 

intelectual e manual – o modo de produção capitalista se funda na expropriação do produto da 

ação do trabalhador. Como consequência dessa fragmentação, a alienação se estende a todas as 

esferas da sociabilidade humana, implicando na aparência de exterioridade do movimento 

societário e das próprias forças de produção, enquanto que estes nada mais são do que produto 

do trabalho e expressão histórica da genericidade humana. Além disto, a alienação implica na 

desumanização do trabalhador, que é reduzido à mercadoria e ao princípio da troca, 

obstaculizando o desenvolvimento de características da subjetividade humana (Marx, 

2007/1845).  
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O elemento central que justifica e determina a alienação é a apropriação ou não dos 

meios de produção e as configurações assumidas pela divisão do trabalho na modernidade. 

Portanto, Marx (2015/1844) pontua que o trabalho estranhado e a propriedade privada 

estabelecem, neste contexto, uma relação de mútua determinação que sustenta o modo de 

produção capitalista.  

Esta configuração fragmentada tem uma implicação específica: ela impede a tomada da 

vida genérica como objeto da atividade consciente por parte dos trabalhadores, o que é um 

obstáculo ao reconhecimento de uma base social constitutiva comum, aspecto essencial a um 

caminho emancipatório (Teixeira, 1999). Enquanto movimento naturalizado e legitimado 

apenas no âmbito formal e não concreto, contribui para uma falsa consciência da realidade.  

Desta análise depreende-se, portanto, que a categoria propriedade privada é central para 

o entendimento da dinâmica em que o capitalismo se estrutura e, consequentemente, condição 

para o estudo da subjetividade. Uma Psicologia que se proponha a ser crítica da sociedade deve 

considerar o fato de que uma transformação no sentido da emancipação não pode prescindir da 

superação concreta da propriedade privada. Considerar seu movimento na história significa, 

também, compreender aquilo que vem aprisionando o desenvolvimento de características que 

são fundantes do gênero humano, como a autoconsciência e a liberdade, para além do 

determinismo típico das leis naturais de sobrevivência.  

Neste sentido, este estudo pretende se constituir como uma pesquisa teórica, recorrendo 

também a recursos bibliográficos, com objetivo de apresentar um panorama acerca da presença 

ou ausência da categoria propriedade na Psicologia, suas implicações para a consolidação de 

um campo crítico e as contribuições marxistas para a superação desta lacuna.  

Para tanto, foi realizado um levantamento inicial em bases indexadoras de publicações 

científicas a fim de verificar se esta categoria tem sido considerada pela Psicologia em seus 

estudos. Descartando os usos comuns da palavra propriedade (como atributo, convicção etc.), 

buscou-se encontrar textos que articulavam a propriedade privada com os fundamentos e 

consequências do capitalismo. Pretende-se identificar, a partir desta análise, a implicação da 

Psicologia com a transformação social.  

Foi possível localizar oitenta e cinco publicações que mencionam “propriedade 

privada” e Psicologia. Dessas, quinze trabalhos (artigos, teses e livros) foram selecionados. 

Mesmo nesses casos, poucas vezes a propriedade recebeu destaque ou foi tomada como objeto 

central de análise, aparecendo de forma marginal, acessória ou como uma ideia pouco 

desenvolvida.  
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Da leitura e análise dos textos, extraíram-se as seguintes temáticas em trabalhos que 

citam a propriedade relacionada às bases do capitalismo: 1) explicação da “questão social”, do 

desdobramento de políticas públicas e da necessidade do “compromisso social” do psicólogo; 

2) fundamento teórico da pedagogia histórico-crítica ou de políticas e práticas educacionais; 3) 

marco histórico da estruturação de uma família monogâmica patrilinear, sendo garantidora da 

hereditariedade e do acesso a heranças, através da noção de posse da mulher (estudos 

relacionados às problemáticas de gênero); 4) determinação do modo de produção da vida e da 

subjetividade na contemporaneidade. 

Embora com um enfoque em certa medida generalista e pouco aprofundado, de todos 

os eixos, o primeiro é o que mais aponta preocupações com a implicação do psicólogo nas 

transformações sociais. Ainda que por vias segmentadas (questão agrária, direito à moradia, 

assistência social, etc.), que merecem avaliações críticas e uma melhor elaboração do que seria 

o projeto ético-político que orienta o “compromisso social” do psicólogo, o primeiro grupo de 

textos é onde se encontra o maior número de publicações que mencionam a categoria 

propriedade. Apesar disto, não pontua precisamente sua superação enquanto horizonte.  

O segundo grupo de textos sinaliza reflexos da problemática da propriedade no campo 

educacional, apontando algumas possibilidades e estratégias nesta área como via de 

enfrentamento à alienação (como a discussão de projetos político-pedagógicos, o debate acerca 

da politecnia enquanto formação omnilateral, etc). Entretanto, embora mencionem a Psicologia 

no corpo dos textos, não se tratam de estudos psicológicos, portanto não implicam a disciplina 

nestas questões.  

Os estudos de gênero localizam na propriedade privada a possível origem de alguns 

problemas como a naturalização da monogamia e da violência contra a mulher. 

Responsabilizam, em alguma medida, a Psicologia na lida com estas consequências decorrentes 

da propriedade, o que poderia culminar em sua superação. No entanto, não desenvolvem de 

maneira aprofundada o conceito de propriedade, a dinâmica econômica do capitalismo ou uma 

proposta de superação da propriedade e do modo de produção atual. 

O último eixo, e talvez o mais importante para a compreensão da dinâmica entre 

subjetividade e objetividade como característica dos objetos da Psicologia, é o que contém um 

menor volume de textos. Entretanto, é o que melhor desenvolve o conceito de propriedade 

enquanto categoria problemática para o desenvolvimento da subjetividade na 

contemporaneidade, determinando-a diretamente.  

A partir desta análise inicial, pode-se afirmar que, embora exista menção à propriedade 

nos estudos psicológicos e a identificação de alguns campos de atuação psi com pressupostos 
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materialistas, há uma lacuna no sentido do desenvolvimento do conceito na Psicologia. Mais 

ainda, há a fragmentação de seu entendimento vinculado a um projeto ético-político, tal como 

se propõe a Psicologia Crítica.  

Neste sentido, como desdobramento e tentativa de fornecer contribuições a este campo, 

será realizado um estudo teórico-conceitual da categoria propriedade nas obras de Marx e 

comentadores, principalmente localizados na tradição ontológica. Este tipo de pesquisa pode 

ser compreendido como um modo de interpretação de um conceito ou máxima de uma teoria 

em seu movimento histórico na obra de um autor (Laurenti, 2016). Resguardando relação com 

a perspectiva do materialismo histórico-dialético, para que seja mantida a coerência entre 

método e referencial teórico, depreende-se que a pesquisa, neste sentido, pode levar à uma 

superação na dinâmica aparência-essência, revelando aspectos encobridos de uma elaboração 

teórica para além de uma falsa consciência dos mesmos.  

Cabe ressaltar que, para a tradição marxista, a teoria é o movimento do objeto no plano 

do pensamento (Neto, 2011), é a abstração a partir do que deriva da apreensão sensível da 

realidade. Teoria e empiria são níveis diferentes da relação humana com o conhecimento da 

realidade que são interdependentes. Explorar uma teoria ou conceitos é conhecer o que foi 

produzido para além da experiência imediata, sínteses elaboradas a partir da experiência 

concreta (Abrantes & Martins, 2007). 

Essa apreensão do movimento teórico não se dá na ausência de mediações, não se trata 

de um mero reflexo mecânico. O sujeito é ativo e deve ser capaz de reconhecer criticamente os 

conflitos da realidade, os interesses e tendências expressos na história do conhecimento. A 

mediação entre a prática social e os conteúdos investigados é fundamental para se desvelar a 

verdade histórica de um objeto – neste caso, um conceito (Netto, 2011). 

Buscando uma síntese entre as conclusões e questionamentos extraídos do levantamento 

apresentado e o aprofundamento do estudo conceitual acerca da propriedade, será realizada uma 

análise crítica do material encontrado, buscando apontar limites e possibilidades em sua relação 

com os pressupostos marxistas. A partir disto, espera-se propor contribuições à Psicologia 

Crítica no sentido de evidenciar a centralidade do debate acerca da propriedade que, na ausência 

de um projeto ético-político coeso que oriente o campo, encontra-se fragmentado e, muitas 

vezes, ausente.   
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Sobre a superação da angústia para a constituição do desejo 

Mestrando: André de Paulo Duarte 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

Introdução 

 

Muito se diz da transformação da sociedade e da cultura no século XX e XXI: da cultura 

do consumo (Bauman, 1998), da predominância do sofrimento relacionado ao corpo (Birman, 

2012), da cultura do narcisismo (Lash, 1983), da sociedade do espetáculo (Debord, 1967). E de 

como essas mudanças têm deixado marcas profundas no campo da subjetivação dos sujeitos e 

nas formas de inscrição do mal-estar nesse contexto. 

Devido a essa transformação na contemporaneidade – em relação à modernidade – o 

sujeito apresentaria maiores dificuldades para falar e ordenar nos registros do pensamento e 

linguagem, seu próprio sofrimento em forma de narrativas ligadas à elaboração simbólica. E 

que, portanto, a psicanálise teria sofrido algo da ordem de uma perda de poder social, e estaria 

passando por uma “crise”, por privilegiar a elaboração psíquica por meio do simbólico na 

clínica (Birman, 2012). O resultado desse movimento contemporâneo, segundo Birman (2011), 

é a criação de um cenário de banalização do sofrimento humano, no qual o sofrimento é, de 

forma hegemônica, atravessado pelo saber da medicina-biológica e da psicofarmacologia, o que 

colocaria a psicanálise à margem das respostas aos então chamados transtornos 

psicopatológicos. 

O termo psicopatologia foi utilizado no início do século 19, segundo Roudinesco, 

(1998), por saberes médicos, psicológicos, psiquiátricos e psicanalíticos, referindo-se a um viés 

empobrecido de Pathos – aos distúrbios da alma, espírito ou do psiquismo humano. Esta visão 

de Pathos moderno continuará distante de seu significado original no final do século 19 e 

durante o século 20, em partes pela pretensão da psicopatologia em se encontrar com sua 

vocação médica, e assim se fundamentar no campo biológico. Para tanto, já no século 20, 

segundo Birman (2011), a psicopatologia se aproxima ainda mais ao discurso da psiquiatria, 

que a partir dos anos 1950, conseguiu se fundamentar como especialidade médica devido à 

agregação em sua base, das neurociências e psicofarmacologia. 

Ainda segundo Birman, (2011), as neurociências aspiram comprovar que o 

funcionamento do psiquismo humano se deve inteiramente a uma base biológica, ou seja, “O 

funcionamento psíquico seria redutível ao funcionamento cerebral, sendo este representado em 

uma linguagem bioquímica” (p. 194). Com a aproximação da psiquiatria, e, por conseguinte da 
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psicopatologia a esse paradigma, o tratamento via psicofármacos ganha caráter primordial no 

cuidado dos sujeitos “mentalmente perturbados”, e as psicoterapias tornam-se elemento 

periférico. 

Nessa perspectiva, a justificativa deste trabalho gira em torno do afastamento do 

discurso do que é o sofrimento humano, de duas categorias conceituais importantes à 

psicanálise: o sujeito e a angústia, que deixam de ser o foco da atenção da psicopatologia 

moderna. A primeira em detrimento da descrição e categorização fenomenológica de sintomas 

cada vez mais específicos e superficiais (que extirpam o sujeito do centro da questão), e a 

segunda passando por uma espécie de caça às bruxas por meio de medicamentos e psicoterapias 

com base em modelação de comportamento, uma vez que o objetivo dessas duas modalidades 

terapêuticas parece ser justamente a eliminação da angústia (mesmo que apresentada com 

outros nomes para facilitar a apreensão em categoria nosológicas). 

Além é claro, de justificativa pessoal relativa à construção de uma perspectiva de modo 

de enfrentamento ou manejo clínico de casos em que a angústia se faz presente e insiste em não 

cessar. Não obstante, leva-se em consideração com Lacan (1962-1963/2005), que a angústia 

não pode ser eliminada – e assim não se deve tentar eliminá-la, mas antes levá-la em conta e 

propor-se ao seu atravessamento –, uma vez que tem caráter estruturante ao sujeito – aqui 

sujeito em termos psicanalíticos, ou seja, sujeito do desejo –, e se localiza em um tempo lógico 

entre o desejo e o gozo. 

 

Colocação do problema 

Este resumo expandido tem como objetivo elucidar o percurso teórico percorrido desde 

a minha entrada no programa de mestrado em psicologia da UFG, no que isso teve como 

necessário para dar contorno ao problema a ser estudado. 

O sujeito da psicanálise é o sujeito do desejo, e isso é repetido aos quatro ventos entre 

os psicanalistas a ponto de que já tenhamos a ilusão de ser uma questão relegada ao óbvio. Mas 

não o é, na medida em que os conceitos fundamentais da psicanálise sempre precisam ser 

revisitados – não reinventados – para que possamos entender a complexidade do tempo que nos 

cerca por um viés psicanalítico. Por exemplo, muito se diz da morte do sujeito na 

contemporaneidade (Dufour, 2005), ou de um novo sujeito na contemporaneidade (Bauman, 

1998; Birman, 2012; Dufour, 2005) – tema inclusive abordado em meu primeiro projeto de 

pesquisa neste programa de mestrado –, mas sendo o sujeito efeito de linguagem, não há 

possibilidade de considerá-lo enquanto substantivado dentro de uma categoria, seja ela de morto 

ou novo, porque antes, “o sujeito não é”, porque não pode ser (Burgareli, 2017). 
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Então o que quer dizer que o sujeito da psicanálise seja o sujeito do desejo? Essa foi a 

pergunta que fez com que eu me questionasse também sobre o que é desejo para Lacan. E talvez 

seja na relação de diferença entre desejo e necessidade que eu mais tenha me aproximado de 

um vislumbre. Em um texto dos Escritos (1966/1998), intitulado “A significação do Falo”, 

Lacan diz que o desejo é marcado de maneira escandalosa pela qual se diferencia da 

necessidade, e que é pela subtração entre o apetite de satisfação (de uma necessidade) e a 

demanda (de amor) que se caracteriza o desejo: “O desejo surge como o próprio fenômeno de 

sua fenda” (pg. 698). 

Na lição 11 d’O Seminário Livro 9 (1962/2003), Lacan diz que o desejo não tem nada 

a ver com a necessidade ou com o bem estar, mas sim, que tem função de verdade. Chega a 

dizer que nós, enquanto falantes, estamos escravizados à função do desejo, e relaciona isso com 

a existência de um vazio decorrente da operação significante. 

Nessa primeira aproximação pude pensar que o sujeito é sujeito do desejo, na medida 

em que o desejo tem a ver com a verdade do sujeito, verdade essa que faz com que a pessoa se 

movimente em direção a algo que não pode ser satisfeito no nível da necessidade nem no nível 

da demanda, uma vez que é justamente no vão dessa não satisfação, nessa impossibilidade de 

satisfação, que o desejo adquire seu status de função. 

A partir da leitura do seminário 10 (1963/2004), outro problema foi acrescentado nessa 

perspectiva do sujeito e do desejo, a saber: a angústia. Aquele algo para o qual a pessoa se 

movimenta (objeto do desejo), encontra-se, na verdade atrás do desejo, funcionando como 

causa. Trata-se do objeto a, que a partir das elaborações de Lacan neste seminário, ganha 

estatuto de objeto causa do desejo, e então objeto que sustenta a libido. Resumindo: é porque 

somos atravessados e constituídos enquanto sujeitos pela linguagem que nos deparamos com 

uma impossibilidade estrutural de satisfação, não há mais instinto para ser satisfeito, não há 

satisfação completa possível, há sim pulsão, e como tal, contínua. Dessa operação do instinto à 

pulsão (pela via do significante) surge um resto, objeto a, que funcionará como causa de desejo, 

como objeto que mantém o sujeito na via do desejo, desejando. 

Mas isso enquanto a estiver distante, encoberto, secreto. Caso o objeto a (objeto causa 

do desejo) apareça em sua face mais real, Lacan diz que existe uma experiência de angústia – 

daí a frase “A angústia não é sem objeto” –, na medida em que se o objeto aparece, o que falta 

é a falta. O sujeito fica paralisado, sem possibilidade de movimento, já que não existe a 

experiência da falta para que a dialética do desejo possa operar. A importância dessas 

considerações para a delimitação da questão norteadora deste trabalho está na descoberta de 
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que o desejo na verdade é sempre desejo de desejar, e que da interrupção desse movimento 

desejante pela falta da falta, o resultado é a angústia. 

Ainda assim, Lacan (1963/2004), n’O seminário livro 10, diz que para haver desejo, é 

preciso, primeiro que haja angústia: “(...) é depois de superada a angústia, e fundamentado no 

tempo da angústia, que o desejo se constitui” (pg. 193). Nesse sentido a angústia aparece como 

intermediária – não como intermediadora – entre o gozo e o desejo. Aparece como sinal do real 

(pg. 175), como afeto que não engana (pg. 81). E mais, a angústia é, segundo Lacan, a forma 

radical de sustentar a relação do sujeito com o desejo. Não obstante, é a partir desses ditos de 

Lacan sobre a angústia, o desejo e o sujeito, n’O seminário Livro 10, que levanto enfim, o 

problema norteador de meu projeto de pesquisa: como se dá, segundo Lacan, essa superação da 

angústia para que então o desejo se constitua?  

O intuito é menos encontrar uma resposta a essa questão, mas construir um caminho 

lógico junto com Lacan, na medida em que o mesmo existe, do gozo, passando pela angústia, 

e enfim chegando ao Desejo enquanto função. Isso tudo, há de se considerar, não sem amor, já 

que neste mesmo livro Lacan enuncia: “Só o amor permite ao gozo condescender ao desejo” 

(pg. 197). O que dá margem para que se estabeleça de alguma forma, mesmo que torta, relação 

entre a angústia e o amor. Sendo que a angústia aparece-nos como aquilo que não engana, o 

desejo como engodo, e o amor como aquilo que permite-nos tapear a angústia e sublimar o 

desejo. 

  

Método 

O método de pesquisa escolhido para dar conta da especificidade do problema e 

objetivos deste projeto, é a revisão teórica ou conceitual. Esse método foi escolhido de acordo 

com algumas de suas características e possibilidades levantadas por Laurenti e Lopes (2016). 

Aqui eles serão levantados de acordo com a conveniência e aplicação neste mesmo projeto: 1) 

O objeto de estudo – que é uma teoria em particular, que tem a sua trama conceitual escrita, e 

como tal pode ser investigada e interpretada a partir de textos; 2) A possibilidade de realizar 

uma investigação teórica em um nível mais restrito, ou seja, no qual se interroga e interpela 

conceitos nucleares – neste caso o conceito de Angústia –, ou de acordo com a necessidade de 

abrangência do estudo, realizar uma investigação de análise mais sistêmica, ou seja, buscar uma 

rede de relações conceituais ou mudanças e inflexões de um conceito em um mesmo autor – 

neste caso de Angústia em Lacan; 3) Noção de interpretação relativa à construção de significado 

na inter-relação entre autor, leitor e texto. 
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Não obstante, pretendo realizar a pesquisa em quatro etapas: 1) Estudo d’O Seminário 

Livro 10 de Lacan – esta etapa consistirá em leitura e fichamento do seminário citado, assim 

como e discussão do material fichado com o orientador nas reuniões da disciplina de seminários 

avançados a ser realizada semanalmente; 2) Estudo de textos sugeridos pelo orientador que 

auxiliem na compreensão e acesso ao ensino de Lacan, no que tange ao seu conceito de Angústia 

e aproximação do problema norteador deste projeto; 3) Elaboração de trabalho escrito para a 

qualificação; 4) Elaboração de trabalho escrito referente à dissertação de mestrado. 
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A priori histórico: o campo de emergência da Psicologia como saber 

Mestranda: Ana Carolina Borges de Lacerda 

Orientador: Pedro Adalberto Gomes de Oliveira Neto 

 

Considerações iniciais 

 

Para pensarmos sobre a Psicologia podemos partir de vários olhares. Isso se dá pelo fato 

que a Psicologia tem vários atravessamentos, tanto para sua constituição enquanto ciência 

independente, mas também como prática regulamentada, quanto suas vertentes que 

consolidaram o escopo teórico-prático. Segundo Teo (2009), a Psicologia é considerada uma 

ciência problemática. Essa questão da problemática se estabelece pelo princípio que a 

Psicologia não tem uma unicidade enquanto ciência, mas pela sua multiplicidade. Dessa forma, 

a Psicologia não tem um objeto específico e único. Isso reverbera na metodologia, conceitos e 

fundamentos. 

 Ao vermos os desdobramentos da consolidação em Psicologia, é necessário dar um 

passo anterior, ou seja, entender as raízes desse campo para ver esses desdobramentos para sua 

emergência. Para isso, recorremos ao olhar filosófico, cujo é um dos discursos que atravessa a 

Psicologia. Especificamente recorremos ao Michel Foucault (1926-1984) que discorre, em sua 

obra As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas, o solo epistêmico que 

possibilitou a emergência de saberes na modernidade, como, por exemplo a Psicologia. Dessa 

forma, discorreremos sobre o que ele chama de a priori histórico para se entender sobre esse 

solo epistêmico, ou a mathêsis. 

 Dessa forma, esse estudo teve início na disciplina de Seminário avançado. 

Estabeleceram-se reflexões fundamentais para as pesquisas realizadas para a produção do texto 

da dissertação. Assim, o recorte utilizado para esse momento visou trabalhar com a perspectiva 

foucaultiana, por essa perspectiva trazer uma análise em que pensa os inúmeros 

atravessamentos nos discursos. Dessa forma, estabelecer uma relação entre Filosofia e 

Psicologia. Com isso, esse estudo visa uma apresentação sobre o elemento de a priori histórico, 

em pensar o “como?”. No pensar sobre o saber psicológico, mas o saber que se faz e é feito. 

 

O saber que se faz  

Para a constituição da Psicologia como ciência independente, mas também outros campos 

do saber, como as Ciências sociais, foi necessário uma episteme que desse base para a 

emergência desses campos do saber. Ao se tratar do século XIX, em que emerge a Psicologia, 
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temos que partir do processo histórico para a constituição dessa episteme. Desse modo, para se 

entender sobre a conjectura do século XIX, é necessário retomar alguns elementos que foram 

delineados desde o século XVI.  

O saber que nos embasa para dissertar sobre essa episteme se parte de Michel Foucault 

(1926-1984). A escolha desse olhar epistemológico se deu pela reflexão acerca da construção 

do saber humano por via de uma análise arqueológica do saber. Dessa forma, o saber enunciado 

perpassa uma variedade de elementos sociais, culturais, ambientais, econômicos, que por via 

de escritos podemos compor o campo de análise. É por essa via que teceremos esse saber que 

se faz. 

Destacamos, pois, o evento histórico e filosófico do Renascimento, que se situa no final 

da Idade Média. A importância do Renascimento se dá pela emergência do ideal 

antropocêntrico, que entende a humanidade como a medida de todas as coisas. Então, se 

questiona enquanto a possibilidade de ser. “Ao se colocar fora da natureza, o homem perde a 

medida que lhe poderia ser imposta pelo reino das necessidades naturais e fica sob o império 

sem regras e limites dos seus próprios desejos” (Figueiredo, 2012, p. 25). Dessa forma, a 

instabilidade no que se conhece e o campo de possibilidades traçam uma medida para solucionar 

o problema do conhecer.Foucault (1985) destaca o saber nesse período como sendo baseado na 

semelhança.  

Em As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas, Foucault inicia a 

obra descrevendo a obra de arte de Diego Velázquez (1599-1660), intitulada por Las meninas. 

O próprio capítulo é nomeado tal qual é o nome da obra analisada. Foucault descreve 

minuciosamente a obra, analisando-a de forma que a obra não seja apenas o belo a ser apreciado, 

mas como que ela tem uma caráter de representação do saber daquele período. Assim, 

evidenciamos a questão da centralidade na humanidade, porém tem como perspectiva a 

semelhança, a correspondência entre dizer, existir e ser. Dessa forma, Foucault (1985) 

denomina esse período como da Renascença. É importante distinguir Renascença do 

movimento renascentista, dado que em Foucault (1985), Renascença é a representação de uma 

episteme ou do a priori histórico, como momento resultante do saber. 

Para nos contextualizar sobre a episteme da Renascença, Foucault (1985) elenca um 

representante para dizer sobre a episteme: Miguel de Cervantes (1547-1616), como Dom 

Quixote. A articulação é feita a partir da imagem central do personagem. O Dom Quixote, muito 

encantado pelo universo de romances de cavalaria, resolve se aventurar a procura de vivenciar 

o que gostava tanto de ler. Assim, ele se põe à prova o que leu na sua realidade. Ou seja, ele 

representa a similitude, ao mesmo tempo, que ele está no limite. Ao considerar o limite vem 
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justamente no aspecto de que ao se por à prova, a experiência revela que nem tudo que a 

linguagem enunciada é exatamente o que está posto na realidade. 

Dessa forma, a Renascença trabalha com questões centrais que trazem uma tentativa de 

lidar com as novas questões, após a Idade Média e a revolução no modo de pensar, como a 

Revolução Copernicana, mas não se afasta totalmente das compreensões desenvolvidas até 

então. A correspondência no visível reafirmava, mas também contestava essa semelhança. É 

possível um outro campo que tenta responder questões emergentes. Foucault (1985) nomeia o 

período posterior da Renascença de Idade Clássica, em que a representação é o foco. Ainda é 

possível ver a ideia da semelhança, mas tem uma correspondência em outra esfera, a do 

representar. Immanuel Kant (1724-1804) é marco que abre a Modernidade, segundo Foucault 

(1985). A Modernidade se depara com a questão da profundidade, o invisível negado a ser 

desvelado, posto na análise. 

Com isso, o delineamento sobre a forma de saber é constituído pela episteme, pela 

história, pelo processo. Esse saber que se faz toma o percurso de ciência, distinta do que foi 

produzido até então.  

De modo geral, o pensamento moderno plasmou-se como consequência do 

declínio da cultura medieval e consolidou-se pela necessidade de separação 

entre teologia, filosofia e as nascentes áreas da ciência. Reforçado pelo 

Iluminismo e pela Revolução Francesa, um de seus aspectos centrais era o 

destaque concedido à razão como instrumento de obtenção do saber e, para 

tal, se aceitava "somente as verdades resultantes da investigação da razão 

através de procedimentos demonstrativos". (Ludwing, 2009, p. 14 apud 

Calegare, 2010, p. 33-34) 

 

Segundo Foucault (1985), a passagem do século XVIII ao XIX ocorre uma inversão de 

olhar da era do discurso e da representação para o a priori histórico. Novos saberes emergentes 

não surgem de uma continuidade, mas em uma descontinuidade na ordem do conhecimento, 

como a Biologia, Filologia e Economia política. A própria compreensão da palavra 

descontinuidade se alterou. Antes, na história contínua, a consciência tinha o seu espaço 

reservado, com a descontinuidade, a partir do século XIX, o que importa não é a consciência, 

mas as ideias, os acontecimentos. Essa nova era do saber é a do a priori histórico, e nela abre-

se o espaço para a emergência da Psicologia. 

Para Foucault, a Psicologia surge no ambiente teórico do a priori histórico, na forma 

específica do saber denominado Ciências humanas, no qual antes de um aprofundamento ocorre 

um retraimento da máthêsis (Foucault, 1985, p. 366). O que deveria ser descortinado fica 

reduzido à formalização do pensamento, a um plano comum (Foucault, 1985, p. 364), um saber 

administrável, pouco profundo, no qual habitam a vida, o trabalho e a linguagem.  
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O marco pontual de criação da Psicologia é a figura de Wilhelm Wundt (1832-1920). Ao 

ser o agente da construção de um objeto específico e de um método para a Psicologia, Wundt 

inaugurou um novo campo científico independente. Além disso, indicou a Psicologia no campo 

intermediário das ciências da natureza e das ciências da cultura, cujo objeto de estudo é a 

experiência imediata do sujeito (Figueiredo e Santi, 2010). 

Segundo Figueiredo e Santi (2010), é possível vislumbrar, pelo marco de Wundt, que a 

Psicologia como uma ciência apresenta uma interdependência com outros campos de saber, por 

exemplo, Filosofia e Biologia. Assim, apresenta-se uma dificuldade de delimitação de qual seja 

seu objeto e qual campo pertence à Psicologia. E essa dificuldade apresenta-se nas demandas 

dos campos de inserção do psicólogo. Como exemplo, há o fato de o psicólogo e o 

administrador, em algum departamento de recursos humanos ou gestão de pessoas, poderem 

assumir papéis semelhantes. Essa interdependência permite maior diálogo com os demais 

campos que, historicamente, foram os da filosofia, da biologia, das ciências sociais, da medicina 

e da educação. Isso favorece uma multiplicidade de objetos e métodos dentro da Psicologia, 

desenvolvendo assim várias formas de ver o mundo e entender o homem. 

 

Considerações finais 

 Em linhas gerais, esse estudo capta a emergência da Psicologia. Ele capta o a priori 

histórico que foi possível dessa nova ciência. De sua complexidade enquanto ciência, é possível 

vislumbrar como que a Psicologia é uma ciência problemática. Pelo fato de ela reverberar a 

cultura, mas também por ela traduzir uma determinada forma de ver o mundo, que não utiliza 

uma metodologia específica.  

 Ao trazer para o debate Michel Foucault, enriquece nos pela perspectiva tão detalhista 

em suas análises. Foucault nos direciona para as pequenas e grandes peças que compõem o 

elemento analisado. Com a priori histórico, acentua uma radical alteração no olhar 

representacional, o qual emerge a episteme da profundidade, o que permite não somente o 

aparecimento de um saber denominado, de forma geral, por ciências humanas, mas 

especificamente a Psicologia.  

O conhecimento sofre um golpe substancial, a passagem da representação ao a priori 

histórico, à profundidade e ao conceito, como expressões de uma época na qual a ordem do 

saber se diferencia radicalmente da anterior; a ordem do saber no qual a relação com o 

conhecimento é totalmente diferente da anterior. A assinalação da necessidade de se perceber a 

alteração do solo a partir do qual certos conhecimentos se tornam necessários. Foucault assinala 
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o surgimento da Biologia, da Economia Política e da Filologia como saberes que emergem 

nesse a priori histórico.  
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A emergência do adolescente em conflito com a lei 

Mestrando: Thiago Brandão Vieira Tauhata 

Orientador: Tiago Cassoli 

 

 A pesquisa objetiva efetuar a análise genealógica do adolescente em conflito com a lei. 

O adolescente em conflito com a lei é um sujeito jurídico, definido desde 1990 pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990) como a pessoa entre 

12 e 18 anos incompletos que comete ato infracional; uma conduta descrita como crime ou 

contravenção penal. 

 O sujeito apresenta-se assim como um objeto duplamente definido na norma jurídica. 

De um lado, por um conjunto de saberes sobre o homem, que fornece as razões que permitem 

ao discurso jurídico compreender a adolescência como uma fase singular do desenvolvimento 

humano. Fase essa passível não só de ser compreendida em um estrito limite cronológico, em 

que aquém do limite inferior encontra-se a criança e além do superior o adulto, como também 

uma fase de transição que lhe caracteriza como pessoa em desenvolvimento, a quem é garantida 

a proteção integral. 

 De outro lado, por um conjunto de saberes morais, utilitários e econômicos que 

atravessam a história do direito penal acerca de questões relativas ao direito e o ato de punir, 

enfim, sua racionalização, sua função e seus efeitos. Razão de direito essa que incidirá sobre os 

atos, que definirá como crime as ações que infringem a lei formulada. Contudo, ainda que a lei 

incida sobre os atos, pois só há ação que possa ser considerada criminosa frente a uma lei 

estabelecida, a pena não incide sobre o ato, mas sobre o indivíduo. É o indivíduo criminoso, o 

infrator, e não seus atos, que se pune exemplarmente, se corrige, se educa ou reeduca, que se 

ressocializa. 

 E é a partir desse equívoco, de “uma forma da lei que define uma relação com o ato e a 

aplicação efetiva da lei que só pode visar necessariamente a um indivíduo” (Foucault, 2008b, 

p.342) que uma tendência à problematizações psicológicas, sociológicas e antropológicas 

levam à uma individualização para a aplicação efetiva da lei. 

 Desta dupla definição jurídica do adolescente em conflito com a lei, como pessoa em 

desenvolvimento e como indivíduo que pratica um ato infracional, encontramos uma série de 

complicações. Se o adolescente, considerado como pessoa em desenvolvimento e, portanto, 

inimputável penalmente, comete um ato infracional, não pode ele receber uma pena 

estabelecida na própria lei e modulada de acordo com a gravidade do ato cometido. Determina-

se a ele o cumprimento de uma medida socioeducativa. 
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 As medidas estabelecidas pelo ECA, segundo o artigo 112, são a advertência, a 

obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à comunidade, a liberdade assistida, a 

inserção em regime de semiliberdade, e a internação em estabelecimento educacional. Contudo, 

entre as penas e as medidas socioeducativas parece haver uma distinção semântica, uma 

distinção legal, mais que efetiva.  

 Afinal, as penas no Código Penal (Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) 

são, segundo o artigo 32, de três espécies: a privativa de liberdade, a restritiva de direito, e a 

multa ou pena pecuniária. A pena privativa de liberdade pode ser cumprida, segundo 

determinação judicial, em regime fechado, semiaberto ou aberto. Uma das penas restritivas de 

direito é a prestação de serviços à comunidade. 

 Daí se pode observar que os termos “penas” e “medidas socioeducativas” apresentam 

evidentes correlações. Tanto o adulto quanto o adolescente podem ser privados de liberdade, 

completa ou parcialmente, por um certo tempo, desde que em distintas instituições. Em regime 

fechado ficam os adultos em presídios e centros de detenção. Os adolescentes em unidades de 

internação, seus estabelecimentos educacionais. Em regime semiaberto ficam os adultos em 

colônias penais, os adolescentes em unidades de semiliberdade. A prestação de serviços à 

comunidade é uma das penas restritivas de direitos para adultos e uma das medidas 

socioeducativas para adolescentes. Assim, privação de liberdade e restrição de direitos 

definidas como penas para uns e como medidas socioeducativas para outros. 

 Enquanto a pena deve ser proporcional à gravidade do crime, as medidas 

socioeducativas são determinadas considerando-se não somente a gravidade do ato, mas as 

circunstâncias e a capacidade do adolescente em cumpri-la. Nas penas, sua proporção pode ser 

observada pela determinação dos regimes e do tempo de cumprimento. Nas medidas de 

internação e semiliberdade, o tempo de medida não deve exceder a três anos, devendo ser 

reavaliada a cada seis meses e considerada cumprida pela justiça mesmo antes de findado o 

prazo máximo, desde que mediante relatórios de uma equipe formada por diferentes 

profissionais que o considerem apto ao exercício da liberdade. 

 Deste modo, algumas problematizações se apresentam. Primeiro, no campo da 

determinação da adolescência: Que conjunto de saberes se articularam para que emergisse 

determinada concepção da adolescência? Como esses saberes de diferentes campos se 

combinaram ou se excluíram nessa determinação? Quais foram as condições históricas que 

possibilitaram essa articulação? 

 Segundo, no campo jurídico: Como esses saberes se articularam para definir os critérios 

que legitimam a distinção entre aqueles que podem e aqueles que não podem ser punidos pelo 
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Estado? Quando crianças e adolescentes, e segundo que cálculos, foram excluídos do código 

penal e, ao mesmo tempo, o que permanece, o que atravessa esse limite, se não no estrito campo 

discursivo jurídico, no campo da prática das instituições, no controle das condutas? A quais 

interesses os distintos saberes atenderam no jogo de forças que levaram do “menor infrator” e 

do paradigma da situação irregular dos anteriores Código de Menores ao adolescente em 

conflito com a lei e o paradigma da proteção integral do ECA? 

 Deste modo, a pesquisa se dará mediante dois eixos analíticos. O primeiro, problematiza 

o objeto em seu recorte histórico. O segundo, as alianças entre os saberes e o Estado. 

Problematizações essas que não devem buscar ser respondidas através de uma hermenêutica do 

texto legal, pois não está nas leis o início dessa problemática. As leis são o produto final que o 

discurso jurídico integra a partir dos diferentes saberes que lhe subsidiam, atendendo a 

determinados interesses (Foucault, 1987). Não devem ser buscadas também a partir de uma 

diferenciação entre adolescentes e adultos mediante os saberes que os definem atualmente, 

assumindo como verdadeiros a partir de certos critérios de verdade. Portanto, não em uma 

história contínua, que levaria a uma procura pelo verdadeiro adolescente e pela essência da 

adolescência ao longo do tempo para mostrar como se transformaram desde uma determinada 

origem até atingir seu ápice ou completude na contemporaneidade mediante um 

desenvolvimento progressivo. Não há, portanto, continuidade no objeto “adolescência”, na 

figura “adolescente”. 

 A criança e o adolescente não são objetos dados e assumidos a priori, são constituídos 

historicamente (Ariès, 2016). O que não significa que não exista o objeto. Somente que ele não 

existe como coisa, como um objeto natural. Assim, pretende-se tomar a adolescência, como fez 

Lobo (2008) com a questão da deficiência, como um acontecimento, como uma instituição, no 

sentido de uma forma histórica socialmente produzida pelas práticas e discursos, nos jogos de 

interesse entre os saberes e o Estado. Em suma, o adolescente é constituído em períodos 

históricos, resultado de “múltiplas objetivações (‘população’, ‘fauna’, ‘sujeitos jurídicos’), 

correlativas a práticas heterogêneas” (Veyne, 2008, p. 328). 

 Considerações pertinentes para a presente pesquisa, pois a “população” e o “sujeito 

jurídico” relaciona-se ao objeto investigado no circuito saber-poder de tal modo que se faz 

necessário expor sua dinâmica em termos de estratégias e táticas de poder através da observação 

dos dispositivos disciplinares, direcionados às ações dos indivíduos, e dos dispositivos de 

segurança, direcionados à gestão da população (Foucault, 2008a). 

 Estratégias e táticas abordadas pela perspectiva da governamentalidade, de uma 

determinada razão de Estado que constitui uma concepção específica e, por conseguinte, 
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práticas distintas, sobre a população e segmentos da mesma compreendidas como recursos a 

serem geridos de acordo com determinados objetivos. Governamentalidade considerada então 

como o governo dos homens, como exercício da soberania política, como arte de governar 

(Foucault, 2008b). 

 É justamente através da pesquisa acerca da governamentalidade que Foucault realiza o 

estudo do liberalismo e do neoliberalismo como a arte de governar que se estabelece a partir do 

século XVIII e que assumirá o mercado como o espaço de veridicção das ações do Estado, 

limitando-o assim mediante uma racionalidade econômica, em um cálculo de custo e benefício 

(Foucault, 2008b). Deste modo, a racionalidade liberal e neoliberal orientará as ações do 

Estado, na saúde, na educação, na justiça e demais campos de ação estatal por uma razão 

econômica. 

 Será essa razão de Estado liberal e neoliberal que também tornará possível a 

compreensão e a explicação de campos não econômicos como a família, o relacionamento 

conjugal, o relacionamento mãe-filho, dentre outros, por uma análise econômica. É a 

racionalidade liberal e neoliberal que possibilitará a aplicação de uma grade de inteligibilidade 

econômica a toda uma série de comportamentos sociais até então considerados apartados ou 

mesmo avessos à compreensão econômica. 

 Portanto, a análise genealógica não compreende o Estado como um universal, uma fonte 

autônoma do poder do qual se pode deduzir tudo, mas sim como o efeito móvel de um regime 

de múltiplas governamentalidades cujo estudo da presença e efeito dos mecanismos estatais 

deve apresentar em seu funcionamento (Foucault, 2008b).   

 Dessa maneira, assim como nos estudos de Foucault sobre a doença mental (Foucault, 

2000), a organização da medicina clínica (Foucault, 2001) e a integração dos mecanismos e 

tecnologias disciplinares (Foucault, 1987) buscaremos analisar se no caso da gestão da 

adolescência será possível observar a mesma estatização fragmentária, embora contínua e 

progressiva (Foucault, 2008b). 

 Portanto, a pesquisa pretende abordar a temática da adolescência e do adolescente em 

conflito com a lei a partir da perspectiva da governamentalidade e dos dispositivos de 

segurança. 

 Dispositivos de segurança que dirigem-se então a fenômenos de massa que surgem da 

complexa e arriscada relação  ao longo do tempo entre o meio, natural e artificial, a 

aleatoriedade, a normalização e a população (Castro, 2015). Trata-se então de administrá-los; 

trata-se de estabelecer um controle intrínseco, haja vista a aleatoriedade e a consequente 

impossibilidade de fixação de uma norma anterior e externa. Trata-se também da emergência 
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de uma nova população, compreendida positivamente como um recurso a ser administrado, uma 

população que não é o objeto da soberania, como o conjunto dos sujeitos jurídicos, uma 

população que não é o conjunto de corpos individuais dos quais se ocupam as disciplinas, mas 

a população em uma dimensão estritamente biológica, em sua “naturalidade”, em sua relação 

com o meio e uns com os outros. 

 População essa que será alvo da prática governamental e que terá em alguns grupos, 

como as crianças e a família objetos privilegiados. Assim, é através da problematização do 

adolescente em conflito com a lei, portanto da adolescência e da justiça, articulando-o às 

problematizações do Estado, dos regimes de governamentalidade, das racionalidades liberal e 

neoliberal, dos dispositivos de segurança, da gestão da população e da criminalidade que a 

análise genealógica das práticas institucionais e dos discursos referentes à adolescência em 

documentos como as leis, convenções, tratados, estudos científicos e reportagens que a pesquisa 

se desenvolverá para apresentar a emergência do adolescente em conflito com a lei e os 

interesses aos quais responde. A análise genealógica se debruçará sobre o ECA; os Códigos de 

Menores de 1922 e 1979; o Código de Genebra, a criação da UNICEF, a Declaração Universal 

dos Direitos das Crianças, o Pacto de San José da Costa Rica, as Regras de Pequim, as Regras 

de Tóquio, as Diretrizes de Riade, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), dentre outros.    

 Em suma, a pesquisa visa ao adolescente, esse além-da-criança, esse aquém-do-adulto, 

esse indeterminado que será necessário determinar por fora, por outrem. Visa à adolescência, 

uma espécie confusa de limbo entre a inocência infantil e a responsabilidade da maturidade. A 

adolescência, esse risco contínuo e incerto entre a queda e a ascensão cujo julgamento deverá 

definir sua justa medida. 
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O Bem-Dito Sertão: a travessia de lalíngua em Guimarães Rosa 

Mestranda: Marina Junqueira Cançado 

Orientador: Cristóvão Giovani Burgarelli 

 

1 Introdução 

 

Inicialmente, vale lembrar que o contar de uma boa história não começa senão por sua 

herança, com o colocar do Pai em seu devido lugar. No caso da Psicanálise, esse conto, aqui, 

se inicia com a narrativa freudiana, seus princípios e principiados. O pai da Psicanálise não 

somente inventou um método completamente revolucionário de tocar o profundo do humano, 

com também transformou o estudo da linguagem, ao privilegiar como cada palavra dita ou 

escrita é carregada de sentidos muito além dos literais. Em seu texto “Escritores Criativos e 

Devaneio” (Freud, 1908/1996), Freud aponta que alguns indivíduos especiais, os escritores e 

poetas, têm uma habilidade peculiar de nos transmitir suas fantasias sem, contudo, despertar 

em nós a repulsa que essas naturalmente causariam ao se comunicar desejos e tramas tão 

“profundas”. Ao contrário, a leitura das obras literárias nos proporciona imenso prazer. Sobre 

o assunto, diz Freud: 

 

Em minha opinião, todo prazer estético que o escritor criativo nos proporciona 

é da mesma natureza desse prazer preliminar, e a verdadeira satisfação que 

usufruímos de uma obra literária procede de uma libertação de tensões em 

nossas mentes. Talvez até grande parte desse efeito seja devida à possibilidade 

que o escritor nos oferece de, dali em diante, nos deleitarmos com nossos 

próprios devaneios, sem autoacusações ou vergonha. (Freud, 1908/1996, 

pp.142-143). 

 

Além de uma encabulação com a arte e sua relação com a vida psíquica, Freud traz em 

sua obra um interesse profundo nos efeitos e representações da linguagem sobre os humanos. 

Em seu texto “Conferências introdutórias sobre psicanálise” (Freud, 1916/1996), defende que 

seria mais possível de aproximarmos nossa compreensão sobre o fenômeno dos lapsos de língua 

com os escritores criativos do que com filólogos ou psiquiatras. O mesmo peso dado aos estudos 

acerca dos sonhos, chistes e atos falhos em geral é dado à importância da linguagem e da arte 

como expressões do inconsciente. Não surpreende, portanto, que a preocupação estética com a 

linguagem escrita tenha rendido a Freud o prestigioso prêmio Goethe de Literatura em 1930. 

Seu uso das palavras, preocupação com os fonemas e a sintaxe na língua alemã perpassam seu 

legado e apontam para o fato de que a linguagem é mais significativa do que uma mera reunião 
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de signos. Já assinalava, portanto, que esses símbolos linguísticos dizem um mais-além do que 

o que está impresso.  

É com a leitura amorosa de Jacques Lacan, todavia, que a Psicanálise passa a ser 

compreendida, com o auxílio da linguística, no campo da linguagem. De fato, Lacan nos aponta 

que a linguagem, como sendo a própria morada do simbólico, é o ponto de começo e de fim 

para se falar em inconsciente. É porque existe a linguagem, que o inconsciente se estrutura, sob 

as mesmas leis e modos de funcionamentos dela. Compreender como as palavras portam um 

mais-além do que se pensa saber é a chave para se pensar o homem. Esse discurso dará 

possibilidade de se falar de um sujeito, exatamente no que escapa à expressão da palavra e diz 

do falante enquanto membro de uma comunidade de seres que só existem em função da 

linguagem.  

Ao apresentar o conceito de lalíngua, em seu Seminário 20, Lacan separa a definição de 

linguagem em dois eixos significativos: a linguagem social e lalíngua. A primeira, 

comunicacional e partilhada com efeitos de tentativas (sempre falhas) de entendimentos entre 

os humanos. A segunda, como uma linguagem fundadora do sujeito, onomatopeica, que porta 

o gozo e o que o sujeito nem sabe que fala, ou seja, não comprometida com o outro, mas com 

o desejo do próprio sujeito. Segundo Góis, E.; Uyeno, E.; Ueno, M., & Genesini, T. (2009) 

 

Lalangue é a língua da magia. É a língua das crianças, dos amantes. Lalangue 

é a palavra fora da significação. Lalangue está em oposição à linguagem 

estruturada, que separa o saber do real, é um saber que está inteiramente 

investido no fazer, um saber-fazer. (Góis, E.; Uyeno, E.; Ueno, M., & 

Genesini, T., 2009, §.47) 

 

Neste sentido, este estudo psicanalítico teórico terá o objetivo de demonstrar como o 

estilo literário de Guimarães Rosa traz uma narração-lalação, a própria lalíngua que não se 

escreve. Por meio da grande obra O Grande Sertão: Veredas, pretende-se demonstrar que, ao 

subverter a língua portuguesa, Rosa cria literatura-lalíngua. Finalmente, como um desfecho que 

não se pretende conclusivo, chegaremos à tentativa de fazer valer a implicação entre psicanálise 

e literatura, ambos campos de subversão da linguagem, como um apontamento sobre o que a 

primeira tem a aprender com a última.  

 

2 Colocação do Problema 

O presente projeto parte inicialmente de um referencial básico, primeiro e essencial da 

Psicanálise apresentada (presenteada) por Sigmund Freud. Desde a obra sobre a 
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“Psicopatologia da Vida Cotidiana” (Freud, 1901), até a acurada observação do jogo infantil do 

“fort-da” em “Além do Princípio do Prazer” (Freud, 1920), Freud sempre fundou seu método 

sobre a égide que as palavras e seus sentidos são o acesso aos processos inconscientes. Somente 

por meio da fala, dos tropeços na língua nos atos falhos, chistes e mesmo a narração dos sonhos 

e a associação livre é que repousa o trabalho do analista. Na verdade, em seu texto “A questão 

da Análise Leiga” (Freud, 1926) descreve o método analítico como um momento em que 

analista e analisando “simplesmente” falam um ao outro. Embora possa parecer pouca coisa, 

logo Freud retoma os saberes antigos e populares, o uso comum da língua para alertar-nos de 

que a palavra era, orginalmente, um encantamento, uma ação mágica e mesmo na atualidade 

conserva ainda muito de sua antiga força-feitiço. 

Buscar uma aproximação com a literatura para o aprofundamento em conceitos 

psicanalíticos tem como ponto axial o fato de ambas as áreas não simplesmente utilizarem a 

palavra para sua expressão, como fazem as ciências. Pelo contrário, Barthes (2004), em seu 

texto “O Rumor da Língua”, nos aponta a posição radical da literatura como tendo a linguagem 

como sua própria essência, seu mundo todo. Assim, é ao atravessar a linguagem, em seus 

desvios e percalços, que pode contar conceitos essenciais de nossa cultura e colocar-se como 

um espaço de resistência à lógica científica que apenas usa as palavras para impor uma verdade. 

A literatura, embebida no âmago da linguagem, é a própria subversão da palavra, e é assim que 

pode expressar o inaudito gozo que a palavra porta. Para a psicanálise, não é diferente. 

Com a releitura freudiana operada por Jacques Lacan, a virada se dá com a máxima de 

que o inconsciente é estruturado como uma linguagem. Ao longo de sua obra, Lacan faz uso da 

linguística para operar uma leitura da obra freudiana, apontando a campo da fala e da linguagem 

como o próprio campo do inconsciente. Dessa forma, é na dança das palavras subvertidas na 

literatura, aqui tomada a peculiar escrita de Guimarães Rosa, que a psicanálise existe enquanto 

arcabouço conceitual. Serão utilizados prioritariamente os Seminários 20 “mais, ainda” e o 

Seminário 23 “O Sinthoma”, nos quais, respectivamente, o autor apresenta e desenvolve o 

conceito de lalíngua e mostra com James Joyce, com sua subversão da língua inglesa, acaba 

por criar em “literatura” essa lalíngua indizível, transbordando de significantes encadeados em 

forma de sentenças. Guimarães Rosa é O Joyce, o “sinthoma joyciano” em língua portuguesa, 

uma preciosidade de nossa literatura. Na verdade, em ambos os escritores, o que mais se pode 

destacar é que além da história contada, dos inúmeros elementos literários, há um caso sendo 

contado com a linguagem inventada. 

Em seu artigo “A curtamão da lalíngua: um ponto de encontro entre Lacan e Guimarães 

Rosa”, Azevedo (2005) traça as características da escrita de Guimarães Rosa exemplificadas no 
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conto “Curtamão” e seu entrecruzamento com o conceito de lalíngua. Também encontramos 

em Machado (2011) um paralelo entre o conceito de lalíngua e as letras de Rosa: 

 

A lalangue é um conceito que, como se pode observar na escrita e na própria 

posição de Guimarães Rosa frente a sua escrita, demonstra que a língua serve 

mais à satisfação do que à comunicação. Essa satisfação, ou esse gozo com o 

uso da língua, pode ser compreendido como o resíduo do entrelaçamento entre 

o sujeito e o campo simbólico, um ponto irredutível e inassimilável para o 

falante. Ele é o próprio excesso que escapa à possibilidade de representação e 

de tradução, excesso que a problemática da tradução dos textos de Rosa ilustra 

de maneira satisfatória. (Machado, B. F. V., 2011. p. 237) 

 

Certamente outros autores e publicações serão chamados para a construção deste 

trabalho que, em última análise, buscará manter-se dentro dos sertões freudianos, atravessando, 

com a lupa lacaniana, os percalços para o apontamento conceitual de lalíngua com a literatura 

de Guimarães Rosa.  

 

3 Método 

 

Primeiramente, é preciso apontar que um percurso metodológico para esse trabalho vem 

se construindo já há muito tempo. Evidentemente, a filha da professora de Língua Portuguesa, 

sempre apaixonada pela poesia de Cora Coralina, não se voltou apaixonadamente para a 

literatura sem antes haver atravessado um ser-tão de coisas, de palavras e silêncios que me 

constituíram enquanto uma dita psicanalista. É a partir desse reconhecimento, que também deve 

passar pelo enamoramento de meu analista à escrita de Guimarães Rosa, que posso iniciar o 

adentrar no Ser-Tão de lalíngua lacaniana na escrita desse grande autor. 

Mais ainda, um percurso metodológico na psicanálise que possa ser tido e compreendido 

como psicanalítico se opera num movimento de retorno a suas bases conceituais. Nesse sentido, 

a psicanálise será tomada aqui como o próprio Sertão de Guimarães Rosa. Em sua grande obra, 

Rosa costura as ideias de que “Sertão é isto: o senhor empurra para trás, mas de repente ele 

volta a rodear o senhor dos lados. Sertão é quando menos se espera”, e “Só se sai do sertão é 

entrando nele adentro”. É assim, poeticamente, que o aprofundamento nas relações entre a 

psicanálise e a literatura, o conceito de Lalíngua em Lacan e sua expressão literária em 

Guimarães Rosa serão apresentados e inter-relacionados.  

A obra Grande Sertão: Veredas será tomada para a exemplificação de uma construção 

literária subversiva da língua portuguesa com neologismos, palavras e frases onomatopeicas, o 

amalgamento de letras e códigos, os quais serão analisadas como expressões do Sintoma-Rosa, 
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como uma forma de se tomar o-ser-tão-de-rosa, expressão literária de lalíngua. Desbravar as 

bases conceituais psicanalíticas enquanto método será tentado com o intuito de manter o 

compromisso ético de privilegiar o significante que se apresenta encadeado nas letras escritas 

por Guimarães Rosa para finalmente retornar aos fundamentos da Psicanálise de Freud e Lacan. 
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Um diagnóstico do dispositivo de segurança em Goiás: Para além de um olhar 

Mestrando: Ricardo Kim Matias Pereira 

Orientador: Tiago Cassoli 

 

O autor trabalhará com fontes oficiais. Principalmente arquivos da Prisão localizado em 

Aparecida de Goiânia-Goiás. Define como objetivo descrever táticas e estratégias 

governamentais na disciplina e controle dos corpos através do Dispositivo de Segurança em 

Goiás. 

A todos aqueles que não estão familiarizados com a prisão, a sigla  (CPP) Centro de Prisão 

Provisória, não diz muito das condições  do encarceramento. Sabe-se que é um local de 

aprisionamento que antecede o julgamento e a possível condenação formal ou o “livre” 

descolamento dos corpos.  

 De acordo com a diretoria geral da administração penitenciária (DGAP), O CPP, 

abrigava prostitutas, menores infratores da lei, e bêbados encontrados nas ruas.  E foi transferido 

do centro da cidade, para o complexo prisional no final da década de noventa. A estrutura do 

complexo prisional permitiria maior centralidade das ações em todos os regimes a qual as 

pessoas presas seriam sujeitadas.  

E dentro do complexo prisional, no centro de prisão provisório, inicia-se o módulo de 

respeito (MR) no ano de dois mil e nove, um projeto para “humanizar” as tratativas nas relações 

com os aprisionados. Com regras comportamentais específicas, local separado dos demais 

apenados, o trabalho como condição de permanência. A triagem, para adentrar ao MR, remete-

se a saberes psicológicos, assistência social e avaliação administrativa. 

 As fontes  são provenientes do processo de triagem, utilizado com objetivo de selecionar 

pessoas encarceradas para o trabalho dentro do Centro de prisão provisório (CPP). Essas 

pessoas são encaminhadas para o trabalho junto a empresa privada, que tem aliança com o 

conselho nacional de justiça e Diretoria Geral da administração Penitenciária. 

 O contato com o cárcere é atravessado por leis e normas, em que as “ciências psis”, 

aqueles que tiveram contato com a psicologia e psiquiatria, tem um lugar muito específico nesta 

maquinaria penitencial, o arquivo proveniente do módulo de respeito (MR) juntamente com o 

regulamento de comportamento interno são fontes desta investigação histórica. 

 Entretanto poucos na história da psicologia goiana escreveram sobre os embates, as 

emergências e proveniências deste campo de disputas.  A prisão mostra-se truculenta a corpos 

“não dóceis” e a cada dia torna-se necessário a ela táticas e estratégias governamentais para 

produção de sujeitos dóceis, haja visto, o encarceramento em massa que ocorre no país e a cada 

dia mais problematizável.   
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 Desta maneira é preciso buscar referências que possa remeter a complexidade desta 

invenção, suas contradições e seus objetivos. Que de maneira geral foram tratadas em alguns 

cursos de Foucault, e de maneira muita específica no livro Vigiar e punir, uma história das 

prisões. 

 O leitor, perceberá rapidamente, que o escrito refletirá sobre a verdade em jogo, mas 

não distante da  história e seu contexto em Goiás. A referência utilizada contribui não apenas 

com suas aulas no collège de France, a partir de 1976, com os intitulados: “Em defesa da 

sociedade” “Segurança, território e população”, e “O nascimento da biopolítica” mais também 

com a perspectiva metodológica Foucaultiana. Portanto neste primeiro momento são tratados 

alguns aspectos metodológicos que contribuirão para  a estratégia mais ampla de descrever 

táticas e estratégicas, cujas  teorias e princípios proporcionam sustentação a maquinaria do 

dispositivo de segurança inclusive. 

Segundo Castro (2004), são utilizadas três regras metodológicas na genealogia: a 

“descontinuidade”, que trata os discursos como práticas descontinuas; “a especificidade”, 

considerar os discursos como uma violência que exercemos sobre as coisas; e a “exterioridade” 

não ir ao núcleo interior e escondido do discurso, mas dirigir-se a suas condições externas.    

De acordo com Revel (2011): 

o método genealógico  é uma tentativa de desajeitar  os saberes históricos, isto é, de torna-los 

capazes de se opor e de lutar contra “a ordem do discurso”; isso significa que a genealogia não 

busca apenas no passado a marca de acontecimentos singulares, mas que ela se questiona a 

respeito das possibilidades dos acontecimentos nos dias de hoje. (Dicionário Foucault, 2011, 

p.70)  
 

O autor Foucault em sua aula inaugural no Collège de France,  intitulada “a ordem do 

discurso”, evidencia algumas pistas da perspectiva genealógica. Em que afirma nesta invenção 

metodológica “os discursos se cruzam, mas também se ignoram ou se excluem” (Foucault, 

1970/2014, p.50), utilizando-se do princípio da descontinuidade. E no que diz respeito a 

especificidade, De acordo com Foucault: 

 

Não transformar o discurso em um jogo de significações prévias; não imaginar que o mundo nos 

apresenta uma face legível que teríamos de decifrar apenas; ele não é cúmplice do nosso 

conhecimento; não há providência pré-discursiva que o disponha a nosso favor. (Foucault, 

1970/2014, p.50).  
 

 Quanto ao princípio de exterioridade segundo Foucault (2014)   

 

Não passar do discurso para o seu núcleo interior e escondido mas o âmago de um pensamento 

ou de uma significação que se manifestariam nele; mas, a partir do próprio discurso de sua 

aparição e de sua regularidade, passar a suas condições externas de possibilidade aquilo que dá 

lugar à série aleatória desses acontecimentos e fixa suas fronteiras. (Foucault, 2014, p.50-51). 
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 Desta maneira, não existe um método específico, mas uma perspectiva foucaultiana, que 

leve em consideração, tal invenção metodológica: as descontinuidades históricas, as 

especificidades do discurso, e, as exterioridades da fonte.  

Existe ainda uma consideração fundamental sobre essa perspectiva, que se encontra no 

documento “Nietzsche, a genealogia e a história” por Foucault (2014). De acordo com o mesmo 

ao refletir sobre o uso de três palavras utilizadas por Nietzsche em suas obras: o genealogista 

não deve buscar a origem (Ursprung), como se neste lugar as coisas estivessem em estado de 

perfeição. Os termos Entestehung (emergência) ou Herkunft (proveniência) apontariam melhor 

ao objeto do genealogista. 

De acordo com Foucault (2014):  

Seguir o filão complexo da proveniência é ao contrário manter o que se passou na dispersão que 

lhe é própria, é demarcar os acidentes, os ínfimos desvios -ou, ao contrário das inversões 

completas, os erros, as falhas na apreciação, os não cálculos que deram nascimento ao que existe 

e têm valor para nós; é descobrir que na raiz daquilo que nós conhecemos e daquilo que nós 

somos, não existe a verdade e o ser mas a exterioridade do acidente. (Foucault 2014  p.63). 
 

 Enquanto a proveniência descreve a luta de forças, seu combate, que são inscritas no 

corpo. A emergência (entestehung), é a entrada em cena das forças e remete-se a um lugar de 

afrontamento.  Desta forma a perspectiva foucaultiana, remete-se a movimentos do pesquisador 

que não busca em si a origem, idealizada, perfeita. Mas procura descrever os embates de forças 

na história e a emergência de afrontamentos.  

 De acordo com Foucault :“A emergência é portanto, a entrada em cena das forças, é sua 

interrupção, o salto pelo qual elas passam dos bastidores para o teatro, cada um com seu vigor 

e sua juventude”. Foucault (2014, p.67). 

          Desta forma, a quais interesses econômicos, políticos e sociais a prática do 

encarceramento responde? Quais alianças foram formadas? Quais teorias ou princípios regem 

seus discursos?  

 

O dispositivo de segurança: Sua função nas sociedades modernas. 

  

       Nos limites do território nacional são exercidos poderes ilimitados sobre a população 

através dos estados modernos, as disciplinas atravessam corpos em escolas, fábricas, hospitais 

e demais coletivos. De modo que com força centrifuga, o conjunto da população em 

determinados territórios tem o risco “sugerido” diminuído em tese enquanto os contingentes de 

controle são inflados. De acordo com Foucault (2008) : 
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O dispositivo de segurança como procurei reconstitui-los são o contrário (do centrípeto), tendem 

perpetuamente a ampliar são centrífugos. Novos elementos são o tempo todo integrados, integra-

se a produção, a psicologia, os comportamentos, as maneiras de fazer dos produtores, dos 

compradores, dos consumidores, dos importadores, dos exportadores, integra-se o mercado 

mundial. Trata-se portanto de organizar ou em todo caso, de deixar circuitos cada vez mais 

amplos se desenvolverem. (Foucault, 2008, p.59) 

 

          Portanto, a maquinaria prisão é apenas um dos instrumentos táticos, utilizados nas 

sociedades modernas para garantir certa diminuição de “riscos”, “perigos” de acordo com a 

veridação oficial: “O mercado”. O dispositivo de segurança é continuamente aparelhado com 

“tecnologias sociais”.  

No Brasil é relativamente recente e remete ao fim da ditadura militar a invenção de lei 

própria que trata do poder disciplinar nas prisões. Mas propriamente a primeira década dos anos 

oitenta remete-se ao contexto não apenas da ditadura militar, a censura das formas de expressão, 

o sequestro de corpos, e também as políticas públicas escassas para a população brasileira.  De 

acordo com Grin (2013), “No Brasil, as políticas sociais, avançaram de um modelo mais 

restritivo para uma forma mais generosa de universalização de direitos após 1985” (Grin, 2013, 

p.187). Sengundo Grin (2013)  No pós-64 organizou-se um “regime de bem estar burocrático” 

sem a política para expressar demandas sociais (Grin, 2013, p.192).   

Desta maneira, as relações de poder que vão determinar os moldes do aprisionamento 

após a década de oitenta não têm qualquer relação, dialogo, ou remete-se a qualquer desejo 

popular não fabricado, mas pela imposição de “forças vencedoras” com tática de guerra contra 

segmentos da população no território brasileiro. O perfil das pessoas alvo destas maquinarias 

são em sua grande maioria, negros, pobres, analfabetos, da periferia. Não por acaso, o mesmo 

alvo de políticas públicas escassas neste mesmo território. E ao final, a quais interesses 

políticos, econômicos e sociais essas forças respondem? 

Portanto, a função do dispositivo de segurança através da maquinaria prisão leva não e 

exclusão social mas ao rebaixamento do modo de inclusão. O movimento das forças envolvidas 

neste processo no MR, utiliza-se claramente de discursos que tem sua veridação no mercado. 

Por isso, mesmo várias fontes oficias emitiram discursos ao longo dos anos oitenta e noventa 

de certo consenso teórico no que diz respeito a disponibilidade de educação, trabalho e 

humanização. Entretanto, será necessário contato com as fontes citadas ao longo deste resumo. 

Para assim esclarecer os interesses em jogo neste campo de disputa, as alianças formadas, 

princípios e teorias que sustentam tais discursos naturalizados.   
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Cartografia de um processo teatral: Acompanhamento dos modos de subjetivação. 

Mestranda: Nayane Ataides de Souza 

Orientador: Tiago Cassoli 

 

Resumo: O seguinte artigo tem como proposta apontar os caminhos que serão feitos para o 

processo da pesquisa no Programa de Pós-Graduação em Psicologia – UFG intitulado 

“Cartografia de um processo teatral: acompanhamento dos modos de subjetivação”, que foca 

em acompanhar os processos de singularização e subjetivação da pesquisadora durante o fazer 

teatral.  

 

Introdução 

Tem-se como problemática direcionadora de estudo compreender como os modos de 

subjetivação da atriz-pesquisadora interferem nos processos de criação teatrais que esta 

participa para analisar quando ocorre uma captura dos afetos, desejos, gestos e a potência do 

corpo no processo de criação, ou seja, visa-se compreender os modos de subjetivação durante 

o processo de criação, fator que ocorre principalmente na técnica entre o resgate de uma 

memória afetiva ou na integração de gestos e marcações cênicas. Para tanto, parte-se da 

perspectiva de uma análise cartográfica de como isso ocorre na experiência de construção da 

atriz. O instrumento de diário de campo será utilizado para comparar dois métodos: um baseado 

na técnica de Grotowski (1933 – 1999) que se apoia em exercícios físicos para a dilatação do 

corpo, potencializando as ações físicas. E o outro no método de Stanislavski (1863 - 1938), que 

se sustenta em um cuidado de si e das emoções para compreender os próprios limites do corpo. 

O método de Stanislavski busca capturar racionalmente uma memória afetiva de grande 

impacto na vida do ator-atriz e a partir disso cria uma personagem a fim de integrá-la em 

comportamentos e reações fazendo um registro dos afetos e das potências sentimentais. Já 

Grotowski se preocupou em criar um espaço denominado ‘laboratório’ para que os atores 

passem por treinamentos físicos, explorando as potencialidades do corpo, não sendo necessária 

a criação de uma personagem, pois as ações físicas geram gestos extra cotidianos, o que se torna 

veículo artístico para uma interpretação, não sendo eficaz a criação de uma personagem. 

Assim, tem-se uma problemática: Qual a relação entre o processo de produção teatral e 

o processo de produção de subjetividade? Como os afetos, desejos, gestos, potências do corpo 

ocorre num processo de criação teatral? Para observar essas questões, a pesquisadora fará um 

diário de campo a fim de observar os fluxos que emergem durante o fazer teatral tanto enquanto 

atriz como na relação com os outros atores e suas influências nos modos de subjetivação. 
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Felix Guattari e Suely Rolnik discutem sobre o conceito de cultura como sendo algo 

reacionário, pois o sistema capitalístico determina formas para que os indivíduos se percebam 

enquanto seres sociais. Pensar no fazer teatral recorre compreender o contexto cultural em que 

esta prática acontece, pois parece ser muito difícil pensar na cultura, nos tempos capitalísticos 

atuais, como algo que representa formas de valorização sobre determinados aspectos, sejam 

artísticos ou até mesmo relacionados ao modo de viver a vida. Pois a cultura enquanto 

financiada por um poder político e econômico torna-se veículo para manipulação das camadas 

sociais ao prever subjetividades, considerando que subjetividades para Guattari são modelos 

políticos, econômicos e sociais para reger o modo de funcionamento da vida. Assim, ao passar 

por um processo de subjetivação, tem-se como retorno uma maneira determinada politicamente 

para a vida social, tendo uma cultura de massa que se agrega nesses segmentos para 

compreender e ser alguém no mundo. Guattari critica o conceito de identidade cultural, pois 

esta constitui um “nível de territorialização subjetiva que não se desloca e “tem implicações 

políticas e micropolíticas desastrosas” ao sujeitar-se a uma implicação política. A cultura de 

valor seria um conceito também utilizado por Guattari para abordar sobre os processos de 

singularização na qual os agenciamentos políticos não conseguem estratificá-la, pois a cultura 

de valor sempre está em desmoronamento para a produção de novos agenciamentos advindos 

de um processo de subjetivação, mas que não se consolida, buscando sempre rupturas para que 

não exista apenas uma unidade ao se pensar em modos de viver a vida, mas em uma não-

unidade, buscando sempre processos singulares, que embora sejam refém de processos 

subjetivos, não é capturado e busca novas potências e forças para seu processo de 

singularização, tornando uma revolução na forma de reger a vida e de entender a cultura. Pensar 

em cultura e seus aspectos são temas relevantes ao se pesquisar sobre os modos de subjetivação, 

pois o teatro depende de financiamento para que suas práticas aconteçam e normalmente quem 

oferece esse suporte é o governo com suas políticas públicas. Assim, embora haja todo um 

desempenho artístico do ator ou atriz, ainda ocorre uma captura de uma norma política que se 

condiciona em práticas apoiadas por um fluxo governamental que rege a vida e pode impedir o 

deslocamento de subjetividades para os modos singulares de reger as próprias ações no 

cotidiano, sendo até mesmo as ações físicas e os gestos cotidianos uma maneira de responder 

aos movimentos psicopolíticos da época.  

Metodologia 

Uma pesquisa em Psicologia normalmente se fundamenta em uma teoria que abraça 

todas as causas necessárias e se lança como uma âncora para que os instrumentos, as técnicas e 
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os procedimentos sejam eficazes durante o processo de pesquisar. Produzir algum tipo de 

conhecimento teórico ou prático sobre determinada realidade social recorre a alguns percursos, 

os métodos costumam ser seguidos fielmente e estratificam uma forma de dar conta do objeto 

de estudo e do problema de pesquisa com hipóteses elaboradas estrategicamente para que a 

pesquisa siga um percurso já conhecido e com moldes pré-determinados.  

Pode-se discutir sobre a necessidade de categorizar uma pesquisa em Psicologia como 

“quantitativa” e “qualitativa”, sendo estes termos caracterizações da forma de pesquisar, mas 

que não sustentam uma lógica cartográfica que embora possa ter vários referenciais teóricos, 

ao pensar em uma cartografia baseada em Felix Guattari, Deleuze e Suely Rolnik, é necessário 

pensar em caminhos que não se moldam tão facilmente e na verdade nem é o interesse, pois o 

importante para uma pesquisa nesse âmbito está em acompanhar processos para que através 

disso já ocorra uma pesquisa-intervenção, se diferenciando até mesmo de uma pesquisa-ação, 

pois a intervenção ocorre a partir do momento em que a pesquisadora, enquanto participante de 

todo o processo, não se põe a observar e relatar determinadas condições do contexto social, mas 

em acompanhar os processos e realizar um mapeamento das forças, visando sempre as micro 

revoluções, fatores importantes para que os modos de singularização tenham caminhos e assim 

sigam seu fluxo sempre com a possibilidade de romper com os modos subjetivados por uma 

lógica capitalística. PASSOS, KASTRUP e ESCÓSSIA (2014) abordam em Pistas do método 

da cartografia sobre o problema do qualitativo e do quantitativo, abordando essas questões 

pertinentes ao modo de fazer uma pesquisa estruturada em possibilidades de ir ao campo.  

 Para Passos e Alvarez: 

 

A cartografia propõe ao pesquisador se colocar numa posição de 

atenção ao acontecimento. Ao invés de ir a campo atento ao que se 

propôs procurar, guiado por toda uma estrutura de perguntas e questões 

prévias, o aprendiz-cartógrafo se lança no campo numa atenção de 

espreita. Conhecer, nessa perspectiva, pressupõe o “endereçamento” ou 

a relação de mutualidade que entrelaça sujeito e objeto da pesquisa (p. 

143). 

 

Até mesmo na pesquisa qualitativa, que prevê a produção dos processos e a 

representação das subjetividades, esta não sustenta o método cartográfico, que pode até passar 

pela via do qualitativo, mas se esvai e flui de uma maneira que nenhuma estrutura consegue 

mantê-la, pois ao pesquisar em Psicologia, campo de pesquisa relacionada aos modos de vida, 

não há a possibilidade de estratificar se quer o campo social, pois este está em mutação 

constante e o processo da pesquisa é uma forma ativa e não apenas participante, visando 
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compreender esses momentos e esses fluxos que se multiplicam e criam novos modos de vida 

o tempo todo.  Assim, pensa-se que a verdade sistemática parece ser uma ideia acerca de teorias 

metodológicas que se baseiam em modelos rígidos para pesquisar o objeto, ignorando toda a 

mutabilidade que ocorre na relação entre sujeito e objeto. Realizar uma pesquisa com uma ideia 

sistematizada, já sabendo os instrumentos, técnicas e modos de descrição, define um norte que 

não apenas delineia um caminho, mas já mostra como passar pelo caminho da pesquisa e chegar 

até uma ‘verdade conceitual’. Guattari e Deleuze (2000) se preocupam mais em acompanhar os 

movimentos que emergem durante o ato da pesquisa, não tendo tanta relevância a conceituação 

das coisas, pois até mesmo os conceitos são instáveis e sujeitos a mutações. Deleuze se 

preocupou com as repetições de grupos que seguem uma lógica diferente em relação as 

“verdades absolutas” para apontar que o sistema do capital não consegue abraçar todas as causas 

e por isso se sustenta como poder tudo o que mantem como natural e comum a qualquer cidadão, 

determinando os padrões de existências. 

Considera-se então pertinente o processo da pesquisa para compreender alguns aspectos 

relacionados aos modos de atuação e sua correlação com os processos de subjetivação ou até 

de singularização dos performers ou atores que se embasam em uma proposta de construção de 

personagem. Tem-se então o diário de campo e as trocas de conhecimentos durante o fazer 

teatral juntamente com os outros atores como fatores importantes para a análise e compreensão 

dos fluxos que surgem durante a criação artística, que se atrela a um contexto cultural 

manipulado por uma lógica economicista do pensamento e das atitudes, refletindo nos mínimos 

gestos e atos dos indivíduos até mesmo em processo artístico, que deveria ser um 

desprendimento de si para outras formas ou outras existências. 
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O amor romântico: uma proposta de reflexão entre a crítica feminista e a psicologia 

histórico-cultural 

Mestranda: Isana Rodrigues Braz 

Orientadora: Gisele Toassa 

 

A proposta de investigar temas relacionados às emoções coloca-se como um desafio 

para as ciências. À primeira vista nada pode parecer menos compatível com a reflexão 

científica. Nada mais pessoal e menos cultural. Se pensarmos mais especificamente no amor, 

nenhuma emoção é mais tida como universal, indizível e arrebatadora (Lutz, 1988). O amor 

anima discussões nas ciências, nas artes, nos bares, nas rodas de conversas cotidianas. Nas mais 

diversas especialidades ou nas vivências cotidianas buscamos compreender, afinal, o que é o 

amor? No entanto, o termo amor, por si só, pode referir-se a um sentimento fraterno, parental, 

filial ou conjugal, é um termo polissêmico e vago.  

 Nessa pesquisa, direcionamos o nosso olhar reflexivo ao amor sentido por um casal, que 

envolve afeto e envolvimento sexual o qual no Ocidente se convencionou denominar amor 

romântico. O tema do qual trata essa pesquisa é o amor romântico. Este é uma construção social 

e histórica que data do final do século XVIII para o início do XIX. Rudiger (2013) aponta que 

até o século XII pode-se afirmar que o amor pouco se diferenciava da relação sexual. Quando 

notado em uma relação de casal “era compreendido como um mal que acomete os seres 

humanos”, (p.34). Ainda na era cortesã, no século XVI, o amor era alheio ao matrimônio e esse 

ocorria em função da legitimação de uma ordem social dominada pela política de aliança 

familiar e manutenção da riqueza patrimonial. 

No século XVIII surge o movimento do Romantismo, um movimento de caráter 

artístico, político e filosófico. Os românticos exaltavam o relacionamento amoroso no desejo 

de superar a solidão da alma, surge o mito da alma gêmea, da incompletude, do ser que só é 

realizado e feliz no encontro de sua outra metade. Ainda assim, o Romantismo idealizava o 

amor, o encontro de almas e a relação amorosa, mas a via de forma trágica e irrealizável 

(Rudiger, 2013).  

Com o advento do capitalismo, a expansão da economia de mercado, o abalo de 

estruturas tradicionais e florescimento do individualismo acirra-se o anseio por relações 

amorosas mais livres. O individualismo permite que a livre escolha das relações afetivas ocorra 

e que o amor e o casamento possam caminhar juntos. O amor romântico se populariza com o 

auxílio da indústria cultural, o cinema, a literatura, as canções se apropriam das ideias 

românticas e os casamentos aumentam na Europa. Os casais passam a ser parceiros em um 
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mesmo empreendimento institucional: a família. O amor e o casamento se subordinam a ordem 

material (Rudiger, 2013).  

Nessa configuração de relacionamento amoroso estabelece-se o domínio patriarcal por 

meio da organização rígida da família, definida por papeis desempenhados pelos sexos. A 

mulher exercia seu papel doméstico, de mãe e esposa dedica e assim garantia seu sustento 

financeiro, e ao homem era reservado o espaço público, o do trabalho e ele designava-se a tarefa 

de prover a família (Rudiger, 2013). 

Após a primeira guerra mundial, o modelo de romantismo patriarcal passou a ser 

duramente criticado. A família dele advinda restringia-se e fechava-se em si mesma e assim 

perdia seu significado econômico e patrimonial no âmbito consumista aberto pelo novo 

capitalismo. Com os movimentos de emancipação da mulher, a revolução sexual dos anos 1960, 

os movimentos LGBT, o romantismo patriarcal começa a perder espaço, cria-se condições para 

a defesa da plena liberdade para o romantismo amoroso. As possibilidades de configuração das 

relações amorosas (amor livre, relações amorosas não centradas no casamento, relações 

homoeróticas, etc) e as novas configurações familiares se multiplicam e são legitimadas 

também pelo que Rudiger (2013) denomina de romantismo democrático, que institui um 

contrassenso, a defesa da igualdade dos pares numa relação amorosa enquanto que 

simultaneamente às ideias do amor romântico (eternidade, fidelidade, encontro com a alma 

gêmea, etc) ainda permanecem propagadas e desejadas pelas pessoas.  

Desde a década de 1960 até os tempos atuais, o afloramento dos ideais hedonistas, da 

paixão pelo efêmero e do imperativo do prazer imediato advindo do individualismo e da 

intensificação da cultura de consumo, contrastam com alguns propósitos básicos do ideal de 

amor romântico, como a fidelidade e a duração eterna das uniões amorosas. Entretanto, este 

ideal continua vigorando, alastrado pela indústria cultural e de forma ainda enaltecida. A plena 

realização amorosa representa uma opção sedutora, prometendo uma felicidade duradoura no 

mundo das satisfações descartáveis. O exercício de idealizar esse encontro amoroso afasta ainda 

mais a possibilidade de vivê-lo já que a realidade nunca vai corresponder à totalidade das 

expectativas fantasiadas, ou seja, a cultura do prazer imediato enaltece e fortalece cada vez mais 

o ideal de amor romântico e impossibilidade a relação amorosa na prática (Costa, 1998; Toledo, 

2013). 

 Investigar e compreender a instituição e a persistência do ideal do amor romântico 

significa questionar a naturalidade e universalidade dessa construção. A certeza do amor como 

sentimento universal, inato e incontrolável e a convicção de que sua realização nos moldes 

estritamente postos pelo amor romântico negam o seu caráter histórico e cultural. Essa forma 
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de amar ocidental é a realização de transformações sociais, interesses econômicos e produções 

filosóficas. Compreender sua história implica em desvelar seu caráter contingencial e suas 

contradições com as práticas cotidianas dos afetos, além de possibilitar a reflexão para a 

construção de novas formas de amar (Colaizzi, 1999). 

 Além disso, essa forma determinada de amar já foi amplamente discutida de diferentes 

perspectivas, no entanto Colaizzi (1999) argumenta que propor perguntas novas, ou mudar a 

forma de perguntas antigas, foi o método adotado pela crítica feminista para dar respostas outras 

que não focadas no androcentrismo. A proposta dessa pesquisa é colocar em foco o tema do 

amor romântico sobre a ótica da Psicologia histórico-cultural e da perspectiva feminista. 

  O feminismo constitui-se como um movimento social, político e teórico, não 

homogêneo, de luta das mulheres por igualdade de direitos civis, econômicos, sociais e 

políticos. Keller (2006) afirma que especialmente na denominada segunda onda do feminismo, 

nas décadas de 1960 e 1980, surgem as primeiras teorias feministas, um projeto intelectual e 

acadêmico advindo deste movimento político que tem por objetivo mudar as condições das 

mulheres. Inicialmente, até meados da década de 1960, esses escritos tinham um caráter 

panfletário permeado de denúncias acerca das condições subalternas vividas pelas mulheres, 

posteriormente, na década 1980, eles já se mostravam bem mais moderados, primando cada vez 

mais pela sofisticação e, ainda, concentrando-se nas áreas das ciências sociais e na história.  

   No entanto, nos últimos quinze anos, as teorias feministas e suas críticas à ciência 

tradicional adentraram diversas áreas como a psicologia, a teoria literária e a filosofia. Essas 

teorias constituem-se por diferentes perspectivas teóricas que buscam compreender por que e 

como as mulheres ocupam uma posição/condição subordinada na sociedade e para, além disso, 

buscam produzir saberes e práticas relevantes para emancipação feminina (Sardenberg, 2001). 

Embora não homogêneas, no que se refere à crítica à ciência e ao delineamento da 

pesquisa científica, essas teorias convergem em algumas teses: a) a crítica à neutralidade 

científica ao afirmar que as disciplinas científicas e suas práticas são resultado de relações 

sociais historicamente situadas e próprias de uma sociedade. b) a crítica às noções de 

universalidade, dos saberes essencializantes e ao pressuposto da objetividade e priorizam a 

reflexividade e a noção dos saberes situados (Haraway, 1995; Neves & Nogueira, 2005). 

A proposta dos saberes situados implica em localizar os saberes, situar e contextualizar 

também quem os produz e afirmar sua parcialidade (Haraway, 1995). A reflexividade se 

caracteriza pelo processo de indagação constante da ciência e de seus produtos, incluindo nessa 

reflexão as/os sujeitas/os produtores dessa ciência. A reflexividade implica também na 
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necessidade de repensar os lugares de saber/poder da/o sujeita/o cognoscente (Neves & 

Nogueira, 2005). 

No que se refere ao tema das emoções, feministas de diferentes áreas do conhecimento 

tem empreendido pesquisas que demonstrem o caráter social, cultural e histórico desse objeto. 

Catherine Lutz (1988) feminista e antropóloga estadunidense realizou uma pesquisa etnográfica 

sobre as emoções do povo Ifaluk na Micronésia. Em seu esforço de compreender a vida 

emocional dos Ifaluk ela acaba por esboçar uma descrição e análise da concepção ocidental 

sobre emoções, especialmente a euro-americana.  

Ao esmiuçar essa concepção Lutz (1988) demonstra como o dualismo razão x emoção 

fundante da concepção ocidental sobre emoções ancora-se em outros dualismos: 

passividade/atividade; natureza/cultura; corpo/consciência; subjetividade/pensamento racional; 

valores/fatos; transbordamento/controle-vontade; esses dualismos, afirma Lutz (1988) 

constroem hierarquias sociais. Do lado dos detentores privilegiados da razão, encontraremos 

aqueles que têm direito ao espaço público (os homens, mais especificamente, brancos e 

civilizados); do lado das emoções, encontraremos aqueles (as) que dele são excluídos: as 

mulheres, as crianças, aqueles que durante muito tempo foram denominados como primitivos, 

incluindo-se até mesmo as classes trabalhadoras (sempre à beira de um motim). Assim para 

Lutz (1988, p.6) “falar de emoções, é ao mesmo tempo falar da sociedade, é falar de poder e 

política, de relação de afiliação e de aliança, é falar de normalidade e desvio”. 

No campo da Psicologia, Lev S. Vigotski (1896-1934) considera que o tema das 

emoções pudesse ser o capítulo mais importante para a teoria psicológica. Em seu texto 

incompleto “Utchenie ob Emotskiakh” de 1933 (em espanhol, “La teoria de las emociones: 

estudio histórico-psicológico”) o bielorrusso emprega críticas à forma como as emoções 

vinham sendo compreendidas em sua época, especialmente a chamada teoria periférica das 

emoções de Willian James e Carl Lange. Essa teoria compreendia as emoções como reflexos 

animais com função adaptativa. James propunha o estudo das emoções-padrões e as reduzia a 

uma mera resposta inata e sensorial do corpo ao ambiente (Toassa, 2011). 

Ao elaborar suas críticas a TPE, Vigostki defende o caráter social, cultural e histórico 

das emoções ao afirmá-las como complexos estruturais (termo de Toassa, 2011) no interior de 

sistema psicológicos formados pelas relações entre mente, corpo e semiótica do mundo externo. 

Além disso, Vigotski defende uma compreensão monista das emoções em contraste com as 

perspectivas dualistas e inatas desse objeto, ao afirmar que não há emoções “puramente físicas”, 

nem “puramente ideacionais” (Toassa, 2011). 
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Objetivos 

Esta pesquisa tem por objetivo geral tecer uma compreensão do amor romântico a partir da 

psicologia histórico-cultural e da perspectiva feminista, sendo os específicos: 1) compreender 

as críticas construídas pelas feministas ao amor romântico, especialmente no que tange a 

vinculação desse ideal com a condição socialmente construída de subalternidade da mulher; 2) 

compreender a teoria das emoções de Lev S. Vigotski (1896-1934). 

 

Metodologia 

 Esta pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa teórica sustentada no referencial da 

psicologia histórico-cultural de Vigotski (1995). Em sua teoria, o autor adota o método do 

materialismo histórico-dialético que busca apreender a essência do objeto, sua estrutura e sua 

dinâmica, entendendo a essência como processo (Netto, 2011). Com esse método, o/a 

pesquisador/a busca investigar o seu objeto de estudo, concebendo-o como um objeto 

determinado pela realidade material e histórica (Netto, 2011).  

 Para a realização desta pesquisa, propomos três etapas: a) uma pesquisa bibliográfica 

sobre o tema do amor romântico em bases de teses e dissertações e de revistas acadêmicas 

(CAPES, Google Acadêmico, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD, 

Biblioteca Virtual em Saúde - Psicologia Brasil – BVS-Psi Brasil) na área da Psicologia. Essa 

etapa terá como objetivo mapear e compreender como a psicologia tem discutido essa temática; 

b) seleção de textos referente à teoria das emoções da psicologia histórico cultural de Vigotski 

e também a seleção dos textos de feministas que refletem o tema do amor romântico; (c) em 

um terceiro momento propõe-se problematizar o amor romântico a partir das contribuições 

postas pelas duas perspectivas: da psicologia histórico-cultural e das feministas.  
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Concepções Históricas de Docência em Psicologia no Brasil 

Mestranda: Francielle Teodósio de Oliveira Silva 

Orientador: Anderson de Brito Rodrigues 

 

O presente trabalho tem como objetivo investigar concepções históricas relacionadas à 

Docência em Psicologia no Brasil a partir do seu ensino no processo de formação de docentes 

voltados para a área da educação. Partindo de uma perspectiva historiográfica essa investigação 

procura compreender as condições sociais e históricas implicadas na relação entre docência, 

ensino e formação. Como objetivos específicos essa pesquisa propõe compreender o processo 

de surgimento e desenvolvimento da psicologia no Brasil e sua relação histórica com o campo 

educacional; Mapear produções acadêmicas que problematizem o ensino de Psicologia; 

Analisar as concepções de ensino, formação e docência presentes em documentos como 

diretrizes curriculares e periódicos; Discutir a compreensão histórica implicada na docência em 

Psicologia no processo de ensino e formação.  

Ao procurar entender a questão da docência em Psicologia, é fundamental a 

compreensão do processo de institucionalização da Psicologia no Brasil, não como uma mera 

reconstrução de acontecimentos que possibilitou sua autonomização, mas um fazer histórico 

comprometido com uma visão crítica para compreensão dos interesses políticos ideológicos 

presentes nesse processo. O ensino de Psicologia desafia questões seja no campo social, 

econômico, individual e psicológico, no sentido  em que esse campo do conhecimento, é cada 

vez mais chamado a dar respostas a uma diversidade de problemáticas que são postas na 

atualidade. Nesse cenário, a Psicologia se faz cada vez mais presente na formação docente de 

profissionais da educação, podendo ser vista tanto como um campo de produção de sujeitos 

participativos, ativos e críticos como profissionais meramente técnicos. 

Segundo Souza (2014) quando a Psicologia foi regulamentada no Brasil em 1962, a 

ênfase para a formação do Psicólogo voltada para á área clínica tinha um maior destaque, o que 

ainda se faz muito presente na atualidade, mesmo com algumas mudanças nas diretrizes 

curriculares e no acréscimo de outros campos de atuação. Existe um destaque desse profissional 

voltado para a área de atuação clínica, organizacional, hospitalar, entre outras, porém parece 

não existir esse mesmo destaque, em discussões em relação à docência, desse professor no 

processo de ensino de Psicologia. Essa lacuna se faz de tal forma, que não existe uma discussão 

voltada para a problematização da docência, presente até mesmo nos cursos de licenciatura em 

Psicologia.  
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O interesse em pesquisar aspectos relacionados à docência no ensino de Psicologia 

surgiu inicialmente a partir da graduação através de discussões realizadas em sala de aula, de 

uma pesquisa realizada com professores universitários sobre o significado de ensinar e formar, 

participação em eventos, que tornou mais sólido esse interesse por meio do estágio obrigatório 

em licenciatura.  Com a realização das regências para a turma da EJA (Ensino de Jovens e 

Adultos), surgiu esse questionamento de pensar o lugar que o professor de Psicologia ocupa na 

formação de outros profissionais.  

Essa pesquisa pretende em um primeiro momento, apresentar e entender o processo de 

regulamentação da Psicologia enquanto profissão no Brasil e seus desdobramentos, no processo 

de ensino de Psicologia, com auxilio de alguns documentos que contribuem para a discussão 

do ensino e formação, juntamente com revisão bibliográfica realizadas em livros, artigos, 

dissertações, teses e outras publicações no âmbito acadêmico.  Em um segundo momento 

pretende procurar determinados aspectos que relacionam docência, ensino e formação através 

da revista eletrônica Ensino e Formação da Associação Brasileira de Ensino em Psicologia 

(ABEP) e a Revista Psicologia Escolar e Educacional da associação Brasileira de Psicologia 

Escolar e Educacional (ABRAPEE). É importante para o desenvolvimento dessa pesquisa o 

diálogo com alguns teóricos como Antunes (2003), Yamamoto (2006), Larocca (2007), entre 

outros que colaboram para a discussão desse objeto.   

Para Antunes (2003), a Psicologia como profissão no Brasil, não surgiu de forma 

automática, mas sim por todo um percurso marcado por vários contextos com questões sociais, 

econômicas, políticas e culturais do Brasil, que a partir de sua regulamentação essa foi 

conquistando sua autonomia como campo específico do conhecimento. Nessa trajetória de 

regulamentação, a Psicologia apresenta várias conquistas como problemática no sentido de 

pensar até que ponto essa autonomia estava relacionada com uma formação engajada com 

questões sociopolíticas, e não um mero reconhecimento de uma nova profissão, em que tais 

aspectos podem interferir na construção do campo de ensino.  

Segundo Yamamoto (2006), com a lei de n° 4119, em 1962 é regulamentada a profissão 

e o curso de formação em Psicologia, que deveria se pautar sobre as exigências do currículo 

mínimo.  Nesse currículo foi estabelecido que a formação ocorreria por meio do bacharelado 

voltado para formação de pesquisador; licenciatura para formação do professor de Psicologia e 

formação do Psicólogo. Em 1966 também é criado o primeiro curso de mestrado em Psicologia 

no país.  Assim, não é possível compreender a Psicologia como profissão no Brasil, e seus 

desdobramentos para a docência e o ensino sem entender esse processo de autonomização.  
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Entre os anos de 1960 a 1980 a política do país é marcada pela forte presença do estado 

na sociedade em diversos campos, inclusive na educação, mantendo forte controle com um 

discurso de crescimento econômico marcado pela disciplina e censura em um contexto de 

ditadura militar. É justamente nessa época em torno da década de 1970 que teve um grande 

aumento de cursos de ensino superior privados, o que ocasionou um grande crescimento do 

número de Psicólogos. Nessa mesma época, também são criados o Conselho Federal de 

Psicologia e os Conselhos Regionais de Psicologia, código de Ética profissional, e curso de 

doutorado em Psicologia na Universidade de São Paulo.   

Segundo Antunes (2003), a regulamentação da Psicologia como profissão, passou por 

vários momentos em contextos diferentes, no sentido em que cada época esteve marcada por 

diferentes interesses. Passou por interesses políticos, de diagnóstico de um conhecimento a 

serviço de ajustamento como também um saber de debates, de questionamentos da realidade e 

de questões sociais. Durante o período militar, por exemplo, a Psicologia é marcada por uma 

passividade e um saber a serviço de um controle com explicações pautadas na ciência 

psicológica.  Nesse contexto, ao pensar na Psicologia no processo de ensino e formação, essa é 

marcada por essa ambiguidade entre certa passividade e ao mesmo tempo um novo campo de 

conhecimento que tem possibilidade de questionamentos.   

Para Yamamoto (2000), com a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (LDB) 

em 1996, foi instituído pelo Ministério da Educação a comissão de Especialistas em Ensino de 

Psicologia com o objetivo de criar um Novo projeto de diretrizes curriculares substituindo o 

antigo. O projeto desse novo currículo aprovado em 2004 apresenta uma conquista para a 

profissão no sentido de uma formação não restrita à assimilação de técnicas e diagnósticos, mas 

um projeto preocupado com uma formação engajada com a realidade em sua compreensão em 

diversos âmbitos e cenários, no sentido de uma formação ampla do Psicólogo, sem 

diferenciação de habilidades. Na diretriz de 2011, o projeto em relação à formação 

complementar para o professor de Psicologia, é ampliado em relação ao de 2004 ao propor que 

essa formação não pode ser considerada uma ênfase durante o curso, mas complementa sendo 

facultativo ao aluno cursar.  

Segundo Souza (2014) em seu artigo “A constituição identitária do professor de 

psicologia: quem forma o formador?”, a formação do Psicólogo ocorre por meio do 

bacharelado, na maioria dos cursos de formação, em que a licenciatura é presente apenas em 

algumas instituições de ensino superior, o que já remete a dificuldade de uma discussão ampla 

em relação ao ensino de Psicologia. Para esse autor, mesmo que a licenciatura não seja 

obrigatoriedade para a docência, sua presença em todos os cursos, já seria um campo de 
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discussões e debates sobre o significado em relação a docência. Outro aspecto que dificulta 

reconhecer o lugar do professor de Psicologia, é que muitos profissionais tem uma maior 

identificação com outras áreas, ficando a docência como segunda opção como área de atuação.  

Para Larocca (2007) existem aspectos que dificultam ao professor de Psicologia a 

construção de sua identidade no processo de ensino e formação, pois este muitas das vezes não 

consegue fazer uma relação entre ser professor e á área que ensina.  Para essa autora, essa lacuna 

se faz mais presente quando esse profissional não consegue relacionar seus conhecimentos com 

a área educacional, para além das teorias psicológicas, ficando preso a um ensino técnico em 

que o compromisso com a formação fica frágil.  

Por meio de uma análise histórica em relação à regulamentação da Psicologia no Brasil, 

percebe-se a dificuldade da construção do lugar que esse campo do conhecimento ocupa, e 

consequentemente o lugar da docência.  Por meio dessa perspectiva é possível discutir esses 

aspectos como uma construção sócio-histórica, ou seja, que é construída socialmente é não 

como um processo de naturalização desse campo. Todo esse processo de formação desafia 

questões hegemônicas tradicionais. É preciso levar em consideração a Educação, a e Psicologia 

como conhecimentos históricos-políticos, partindo de situações que resgatem a realidade 

presente na dimensão do cotidiano acadêmico, com um olhar e uma escuta diferenciada, 

proporcionando espaço de reflexões e construção de conhecimento, tanto no âmbito 

educacional, quanto nos sujeitos e no coletivo.    

Para Hobsbawn (1997), fazer história, não é uma mera reconstrução de acontecimentos 

passados, mas é uma história comprometida com questões políticas, sociais, econômicas e 

culturais, marcada por semelhanças e dessemelhanças, continuidades e rupturas. Nesse sentido, 

essa pesquisa relaciona com a ideia de historiográfica no sentido em que, o pesquisador precisa 

manter um olhar crítico e atento sobre o contexto da época a ser estudada no sentido de não ter 

uma visão fechada, que determina os acontecimentos como verdades, é preciso questionar e 

compreender os interesses presentes não como algo natural, mas algo que foi construído 

historicamente. 

 Ainda de acordo Hobsbawn (1997), o método histórico, não apresenta uma ordem de 

coerência e continuidade. Desse modo, a construção de uma pesquisa historiográfica dialoga 

com o fazer histórico no sentido de não ser uma mera sucessão de acontecimentos históricos, 

mas uma reconstrução crítica em relação aos acontecimentos e a visão do pesquisador e seu 

objeto de estudo. 

 Para Campos (1998), a historiografia é entendida como um campo que busca 

compreender os acontecimentos através de uma reconstrução do passado no presente, por meio 
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da organização e identificação dos fatos, para assim interpretá-los. Essa perspectiva dialoga 

com a idéia de uma pesquisa historiográfica, no sentido que essa organização dos 

acontecimentos, não é uma mera reprodução do passado, mas é uma história marcada por 

diferentes interesses, por isso a importância em manter um olhar crítico em relação a visão do 

pesquisador ao documento.    

 Nesses aspectos, ao propor o estudo de documentos como leis, diretrizes, juntamente 

com as revistas Ensino e Formação em Psicologia e Psicologia Escolar e Educacional da 

associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional se faz necessário o entendimento do 

contexto social da época e os interesses presentes. Assim, uma pesquisa que pretende investigar 

concepções relacionadas a docência em Psicologia, através do processo ensino e formação a 

partir da historiografia, precisa compreender os contextos de determinadas épocas, os interesses  

nesse processo, e  os abusos políticos e ideológicos presentes. A partir dessa perspectiva 

historiográfica, essa pesquisa se constrói juntamente com o fazer histórico, o que possibilita 

romper com concepções ingênuas para o desenvolvimento de um pensamento crítico. É nesse 

cenário que essa pesquisa está se desenvolvendo, apresentando e discutindo conhecimentos 

históricos relacionados a docência, ensino e formação em Psicologia.   
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Psicologia Social Comunitária e Política de Assistência Social: problematizando os 

compromissos políticos em Goiânia 

Mestranda: Mirelly Conceição do Carmo 

Orientador: Fernando Lacerda Júnior 

 

O trabalho dos (as) psicólogos (as) no campo das políticas públicas encontra-se em 

expansão, com ofertas de trabalho em diferentes contextos, e vem provocando significativas 

mudanças teóricos- práticos na Psicologia. Com a criação da Política Nacional de Assistência 

Social (2004) e a consequente inserção do (a) psicólogo (a) como técnico para o trabalho social 

com famílias, ficou clara a necessidade de novos olhares frente ao novo campo de trabalho. O 

presente trabalho pretende identificar práticas e diálogos críticos do (a) psicólogo (a) lotados 

na Política de Assistência Social, em específico dos (as) psicólogos (as) lotado (as) nos Centros 

de Referência de Assistência Social (CRAS) de Goiânia/GO. Pretende-se, ainda: (a) identificar 

interfaces das práticas com os debates sobre o compromisso social da Psicologia; (b) explorar 

se existem práticas comunitárias da Psicologia na Assistência Social do município de Goiânia; 

identificar os pressupostos éticos-políticos das práticas da Psicologia na Assistência Social. 

Até o momento, o trabalho buscou referenciais teóricos sobre as políticas sociais no Brasil 

e suas relações com o capitalismo a partir de discussões críticas na Psicologia. Da mesma forma, 

também se buscou analisar a Psicologia Social Comunitária enquanto referencial teórico-

metodológico do exercício profissional e um estudo sobre o debate do compromisso social na 

Psicologia. Até a finalização do trabalho, pretende-se realizar entrevistas com os psicólogos 

que estejam em atuação nos CRAS’s do município de Goiânia com a finalidade de identificar 

e problematizar as práticas daqueles profissionais. 

Nesse sentido, a escolha da temática não é aleatória e não se reduz às afinidades da 

presente autora, embora o CRAS seja seu campo de atuação há dois anos. Entende-se que há 

uma importante necessidade intelectual e política de diálogos críticos entre concepções da 

psicologia social comunitária, compromisso social e atuação da psicologia na assistência social 

no contexto goiano. 

Como a inserção da Psicologia na esfera da Assistência Social é historicamente recente, 

entende-se que uma pesquisa sobre os compromissos éticos-políticos da Psicologia na 

Assistência Social pode contribuir para a elaboração de instrumentos teórico-metodológicos 

sobre a prática da Psicologia. Assim, espera-se subsidiar futuras propostas de políticas públicas 

e trazer aos (as) psicólogos (as) reflexões para o desenvolvimento práxis eficientes, integradoras 

e emancipatórias no CRAS. 
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A Constituição Federal de 1988, ao inserir a Assistência Social, juntamente com a Saúde 

e a Previdência Social, no tripé da Seguridade Social, lhe atribuiu o status de política pública, 

concebida enquanto um direito do cidadão e um dever do Estado (Brasil, 1988). 

Nesse sentido, para compreendermos a Assistência Social enquanto política pública de 

direitos e campo de atuação profissional do Psicólogo, é necessário, de antemão, o 

entendimento de alguns conceitos: políticas públicas, direitos sociais e proteção social, assim 

como um entendimento histórico do processo de construção da Assistência Social enquanto 

política pública. 

Guareschi, Comunello, Nardini e Hoenisch (2004) trazem uma definição de política 

pública como um conjunto de ações coletivas direcionadas para a garantia de direitos sociais. 

Assim, as políticas públicas configuram-se como um compromisso político para o atendimento 

de determinadas demandas em diversas áreas. Assim, as políticas públicas expressam a 

transformação daquilo que é privado em ações coletivas e públicas. 

Segundo Fontenelle (2008), o percurso histórico brasileiro é marcado pela dependência. 

A economia brasileira, por muito tempo, foi marcada por atividades de agroexportação e mão-

de-obra escrava, contribuindo para um processo de industrialização tardio, assim como pela 

constituição de um domínio burguês forte, enquanto a classe operaria mantinha-se sem 

objetivos definidos e sem conquista plena de direitos sociais. 

No início dos anos 1980, no Brasil, o regime ditatorial vivia um intenso desgaste. Isto, se 

deu junto com a atuação de diversos movimentos sociais, os quais desencadearam discussões 

sobre o papel do Estado frente às pessoas que viviam em situação de “vulnerabilidade social”, 

o que, por sua vez, facilitou a regulamentação da assistência social. (Gonçalves & Portugal, 

2016). 

Mas somente em 1988, após forte pressão social para que a regulamentação da 

Assistência Social acontecesse, apareceram os primeiros resultados concretos que se 

expressaram na Constituição Federal vigente até hoje.  

“Com a criação da Constituição algumas mudanças significativas aconteceram, 

especialmente, na esfera dos direitos sociais em áreas específicas como: o movimento em defesa 

dos direitos de crianças e adolescentes; a introdução do conceito de seguridade social, 

articulando as políticas de previdência, saúde e assistência social; dentre outros.” (Yamamoto 

& Paiva, 2014; Behring & Boschetti, 2009 apud Borges, 2016). 

Contudo, a implementação da Assistência Social como Política Pública de Estado não 

ocorreu. Cabe ressaltar que a não consolidação dessa política está entrelaçada com a história 

marcada por práticas assistencialistas realizadas, especialmente, por instituições religiosas que, 
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por exemplo, praticavam atividades de caridade voltadas para a população mais excluída.  

(Yamamoto & Paiva, 2014; Borges, 2016). 

Em 2004, após a IV Conferência da Assistência Social realizada no ano pregresso, houve 

a efetivação da Política de Assistência Social, tal como prevista na Constituição. Para tanto, 

participaram o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), via Secretaria 

Nacional da Assistência Social (SNAS), e o Conselho Nacional da Assistência Social (CNAS), 

envolvendo diversos seguimentos e atores sociais. (Brasil, 2005, p.11).  

A partir desse contexto surge a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), a 

qual é utilizada nos dias atuais, para organizar as ações da assistência social em diferentes níveis 

de proteção: Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE). (Brasil, 2005, p. 

37).  

A PSB é voltada ao atendimento a pessoas e grupos em “situação de vulnerabilidade 

social”, sendo suas ações destinadas ao desenvolvimento de ações para o fortalecimento de 

vínculos sociais e potencialidades. (Brasil, 2005, p. 37).  

Já a PSE destaca o atendimento a pessoas ou grupos que estão em situação de risco 

pessoal e social pela violação de direitos, tais como: abuso sexual, uso de substâncias 

psicoativas, situação de rua, situação de trabalho infantil etc. (Brasil, 2005, p. 37). 

Para garantir a execução dos programas, projetos e serviços ofertados pelos SUAS – em 

específico a Proteção Social Básica materializada pelos Centros de Referência de Assistência 

Social – houve a inserção de diversas categorias profissionais, entre elas o (a) psicólogo (a).  A 

atuação na assistência social é um espaço de trabalho relativamente novo e em expansão que 

demanda um novo posicionamento profissional, diferente do modelo tradicional representado 

pela prática clínica liberal que acompanhou a formação do (a) psicólogo (a). (Yamamoto & 

Paiva, 2010). 

O debate acerca da inserção do profissional da psicologia, bem como dos campos de 

saberes desta ciência, sobre espaços de atuação diferentes da clínica psicológica tradicional, 

não é novo.  Segundo Yamamoto (2007), essas discussões estão presentes desde a década de 

1970, com estudos que problematizaram a saturação do mercado para o modelo tradicional e 

apontaram questionamentos acerca das limitações teórico-metodológicas da psicologia para 

atuação em contextos sociais em que se expressavam claramente as desigualdades sociais.  

Importante destacar que na história da Psicologia como profissão, muito tempo antes de 

2004, já existiam práticas de psicólogos (as) em comunidades, favelas e/ou com populações 

desfavorecidas economicamente. Inicialmente, essas práticas envolviam intervenções e/ou 
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pesquisas que, reproduziam a ideologia dominante. (Yamamoto & Oliveira, 2010 apud 

Gonçalves & Portugal, 2016). 

Contudo, as práticas também resultaram no surgimento da Psicologia Comunitária, 

campo que buscou sistematizar as ideias e práticas voltadas à transformação social e que 

estavam em pleno diálogo com a Psicologia Social Crítica. (Gomes, 1999). 

Com a entrada da Psicologia na Política de Assistência Social, o que se observa é a 

manutenção da ideologia dominante e a manutenção de um fazer pouco questionador, que não 

efetivou propostas produzidas pela Psicologia Comunitária (Gonçalves & Portugal, 2016). 

Por ser um novo serviço em um novo espaço de atuação, houve, incialmente, dificuldades 

na definição de quais demandas seriam atendidas pela Psicologia. De transtornos psicológicos 

a problemas de aprendizagem, diversas queixas foram apresentadas tanto pelos usuários que 

buscavam atendimento, quanto por profissionais que atuavam na Política Pública. (Andrade, 

2009). 

Segundo Andrade (2009), a outros profissionais, como médicos e professores, portam 

certa incompreensão sobre o lugar da Psicologia no CRAS. Entendem a Psicologia como uma 

profissão liberal e privada, responsável por diagnósticos e acompanhamentos psicoterapêuticos. 

A criação de uma prática diferente em um novo espaço de atuação foi e ainda é um imenso 

desafio. 

Bock (2009), ao dialogar sobre esse desafio, afirma o distanciamento dos psicólogos de 

projetos sociais. As teorias dominantes na Psicologia são distantes de demandas sociais e 

raramente demandam um posicionamento no sentido de adoção de um projeto de sociedade e 

de homem. Ou seja, a incompreensão da atuação psicológica social está entrelaçada ao contexto 

histórico e a ausência de questionamentos teóricos nesse campo de atuação. 

Alberto e cols. (2014) afirmam que o (a) psicólogo (a) nas políticas sociais precisa de 

uma perspectiva crítica, que vai além da naturalização do fenômeno psicológico e de 

concepções que compreendem o indivíduo como algo abstrato e universal. Também é 

necessário romper com a culpabilização das vítimas e, ainda, buscar políticas sociais que 

garantam a participação dos cidadãos. Somente assim, a Psicologia pode construir fazeres 

capazes de promover a autonomia e o protagonismo das comunidades e cumprir seu 

compromisso social. 

Assumir um compromisso, implica necessariamente em uma tomada de posição, e um ato 

comprometido depende da capacidade de agir e refletir. Ou seja, somente um sujeito situado 

histórico, social, cultural, político e economicamente poderá desejar e ousar a mudança, saindo 

do conformismo. Em outras palavras, o compromisso social requer sujeito capaz de construir 
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um saber crítico sobre si, sobre o mundo e sobre sua relação nesse mundo. (Martin baró, 1997 

apud Dimenstein, 2001). 

Assim, no intermédio das multidimensões que envolvem a Política de Assistência Social 

em especifico a Proteção Social Básica, e também a diversidade de possibilidades da psicologia 

enquanto ciência e profissão, o presente trabalho busca pensar práticas psicológicas que estejam 

comprometidas eticamente, politicamente e socialmente. 
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